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7Prefácio: conceitos e práticas
Prefácio: conceitos e práticas
Sendo este um livro virado para as reflexões e práticas em literacia 
informativa e mediática, faz sentido dedicar alguma atenção aos concei-
tos que utilizamos. Na verdade, as nomenclaturas que nos têm servido 
são importantes na medida em que nos entendemos com elas. Mas as 
mudanças culturais, tecnológicas e civilizacionais que vivemos trazem 
questões novas que vale a pena considerar.
Neste terreno conceptual, há sempre que contar com fenómenos 
de moda, mas, talvez mais ainda, há que considerar os contextos que 
pressionam no sentido de encontrar respostas a novas questões. Assim, 
quando, nos anos 60 e 70, se começou a prestar alguma atenção aos 
média (aos self e aos mass media, como então se dizia), havia quem 
pusesse a tónica na tecnologia e no seu papel na educação (tecnologia 
educativa) e quem pusesse o papel no multidimensional campo mediá-
tico (educação para os média). Como se tratava de aprender novas 
linguagens (por exemplo, a linguagem da imagem ou do audiovisual), 
pegou em alguns meios a metáfora da alfabetização mediática. Mas já 
nessa altura, Halloran e Jones (1986) chamavam a atenção, num docu-
mento editado pela UNESCO, que toda a educação para os média só 
fazia sentido se proposta como uma “educação para a comunicação”.
À medida que se foi consolidando uma perspectiva de educação 
avaliada por parâmetros e indicadores de pendor quantitativo, foi-se 
consolidando o conceito de literacia sobre os média ou, simplesmente, 
mediática. Entendia-se e ainda se entende que há processos de aquisição 
de conhecimentos, competências e atitudes para compreender e usar 
criticamente os média e há resultados, naturalmente diferenciados, mas 
mensuráveis desses processos.
Já no século XXI, perante a explosão da sociedade da informação, 
cada vez mais digital, a UNESCO desencadeou uma ação à escala global, 
que tem vindo a ganhar forma. Apostou em iniciativas de largo espec-
tro para fazer dialogar e convergir duas áreas em que a organização 
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teve sempre um papel relevante, mas que se tinham desenvolvido em 
grande medida separadamente: as bibliotecas, os arquivos e as bases 
de dados, por um lado, e os média mais clássicos e os novos média 
emergentes, por outro. Encontros em diferentes continentes, publica-
ção de documentos de referência e criação de redes de atores no terreno 
foram dando os contornos de um conceito que te vindo a fazer o seu 
caminho: Literacia Informativa e Mediática (MIL, em inglês, de Media 
and Information Literacy). Na sua evolução, esta proposta tem-se vindo 
a concretizar em estreita articulação estratégica com uma das grandes 
“causas” da UNESCO: os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável1.
O papel da UNESCO deve ser sublinhado ainda por outra razão. 
O conceito de educação para a literacia mediática foi, historicamente, 
e em grande medida, um processo que se desenhou e desenvolveu no 
mundo ocidental. A ação da UNESCO à escala global fez com que nos 
debates tenham entrado progressivamente as perspetivas do mundo em 
desenvolvimento, em especial da Ásia e da América Latina, alargando e 
enriquecendo os quadros teóricos e as práticas educativas. Conceitos 
como o “direito à comunicação”, a “democratização da comunicação” e 
a relação dos média com a justiça social, o pluralismo cultural, a língua 
e a religião passaram a surgir como cada vez mais tematizados, inspi-
rando projetos e iniciativas em diferentes partes do planeta2.
Nos anos recentes, em virtude do acicatar dos nacionalismos, 
populismos e discursos polarizados, combinados com as lógicas ineren-
tes às redes sociais, temos assistido ao reconhecimento generalizado 
da necessidade e até urgência da literacia relacionada com os média, 
acentuando a vertente noticiosa e jornalística. A news literacy, que era, 
até recentemente, uma área secundária da literacia mediática, foi cata-
pultada de repente para a boca de cena, vista como quase panaceia para 
as fake news e a desinformação.
Neste quadro evolutivo e nesta convivência de tradições e visões 
diferentes da educação para uma cidadania esclarecida e interventiva no 
campo dos média e das redes sociais, poderá surgir a tentação de procu-
rar estabelecer ou de simplesmente buscar a “linha justa” ou “correta”. 
Não existe. O que existe são múltiplos entendimentos e uma variedade 
1 Cf. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, disponível no endereço https://www.unric.org/
pt/17-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel
2 Ver, por exemplo, um nome de referência da educação para os média na Índia e na Ásia: Kumar 
(1992) (texto disponível no endereço https://dr.ntu.edu.sg/bitstream/handle/10220/1840/
AMIC_1992_08_18.pdf)
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de práticas, dos quais podemos colher inspiração para o que achamos 
necessário fazer, no tempo, lugar e circunstâncias que são os nossos. 
Se imaginarmos o campo das práticas de educação para a lite-
racia mediática como uma cidade, devemos dizer que há sete portas 
para nela entrar (e dizemos sete como podíamos dizer outro número 
qualquer). Mas, uma vez dentro, não temos que fazer todos o mesmo 
ou do mesmo modo. Mas é um tesouro precioso quando podemos ver-
-nos num mapa amplo, no qual cada um compreendo o lugar específico 
que ocupa, na relação – e até colaboração – com outros lugares.
O que não pode desprezar-se é a capacidade de observação e de 
interrogação. Se nos interessa, por exemplo, trabalhar com a tecnologia, 
convém ter presente que ela – qualquer que seja – não caiu aqui vinda 
de outro planeta. Tem uma história, uma carga simbólica, um signi-
ficado económico; é apropriada de modos desiguais e pauta práticas 
e comporta experiências e sentidos muito variados. Está longe de ser 
neutra, questionando a ingenuidade da velha crença: “tudo depende 
do uso”. Se preferimos centrar-nos nos conteúdos das redes sociais, 
importa ir além do que está diante dos nossos olhos, percebendo o 
nosso estatuto enquanto produtores de conteúdos – quem se aproveita 
deles e quem, com eles, faz de nós audiência e alvo. Se apostámos, 
enfim, no desenvolvimento de meios e plataformas de comunicação na 
nossa comunidade, associação ou escola, é de considerar sempre quem 
são e do que carecem os destinatários do que publicarmos; como valo-
rizamos a liberdade de expressão ou os direitos dos outros à imagem 
e ao bom nome; como iremos promover uma melhor comunicação no 
meio em que habitamos.
E por falar em comunicação, talvez mereça a pena refletir se 
numa sociedade mediatizada, a nossa atenção vai para os média ou 
para aquilo que eles podem e devem promover: uma melhor comuni-
cação entre as pessoas. É verdade que os média – os velhos e os novos 
– não são apenas ferramentas ou andaimes de uma construção. São 
órgãos e agentes fundamentais das nossas sociedades, relativamente 
aos quais nos cabem responsabilidades e direitos. Mas a vida das socie-
dades carece da comunicação para respirar. E esta requer um cuidado 
permanente, capacidade de escuta, reconhecimento do lugar do outro e 
da dignidade de todos. A educação para a literacia mediática não pode 
prescindir destes pilares, que assentam num outro que, nos tempos que 
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correm, é básico e essencial: aprender a não diabolizar o outro, o dife-
rente de mim, e a procurar conhecê-lo melhor.  
RefeRências
Halloran, J. & Jones, M. (1986). Mass Media Education: Education for 
Communication and Mass Communication Research. Paris: UNESCO.
Kumar, K. J. (1992). Media education in South Asia - the Indian experi-
ence. Singapura: Asian Mass Communication Research & 
Information Centre. Retirado de https://dr.ntu.edu.sg/bitstream/
handle/10220/1840/AMIC_1992_08_18.pdf
Citação:
Pinto, M. (2019). Conceitos e práticas. In M. J. Brites, I. Amaral & M. T. Silva (Eds.), Literacias 
cívicas e críticas: refletir e praticar (pp. 7-10). Braga: CECS.
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Literacias cívicas e críticas
Este livro reflete preocupações científicas das três editoras da 
obra. Existe um traço comum, a ligação ao jornalismo e à democracia, e 
o seu cruzamento com as literacias críticas, impossíveis de considerar 
sem o crescente interesse científico e social em relação ao discurso do 
ódio, numa sociedade em que o transmedia storytelling aponta para o 
imperativo de saber reconhecer, usar e operar as multiplataformas. As 
literacias críticas vão, pois, além da definição clássica de educação para 
os média. A literacia crítica dos média, além de contemplar o acesso, 
análise e produção nos média, inclui igualmente olhares sobre relações 
de poder.
[O conceito de] literacia crítica mediática tem como 
objetivo ampliar a noção de literacia para incluir dife-
rentes formas de cultura mediática, tecnologias da 
informação e comunicação e novos média, assim como 
aprofundar o potencial da literacia para analisar critica-
mente as relações entre média e público, informação 
e poder. Uma abordagem multiperspetiva que aborda 
questões de género, raça, classe e poder é utilizada 
para explorar as interligações entre literacia mediática, 
estudos culturais e pedagogia crítica (Kellner & Share, 
2007, p. 59)
Como aponta o título do livro, procuramos trazer uma reflexão 
diversificada sobre contextos cívicos, incluindo as literacias cívicas 
e críticas, sem a intenção de exaustividade sobre estas temáticas, 
tentando trazer para pistas de trabalho futuro. Em paralelo, preten-
demos apresentar propostas práticas que educadores de diferentes 
naturezas, técnicos que trabalham em associações, famílias, ou outros 
atores sociais possam usar para pensar a educação para os média.
A parte I é constituída por um conjunto de capítulos iniciais que 
procuram refletir sobre o foco principal do livro. O primeiro capítulo dá 
pistas para pensar o jornalismo e a forma como os cidadãos contactam 
MaRia José BRites, inês aMaRal & MaRisa toRRes da silva
britesmariajose@gmail.com; ines.amaral@uc.pt; marisatorresilva@gmail.com
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com ele, sobretudo de modo muito solitário, refletindo ainda sobre as 
possibilidades que a escola tem procurado trazer nos últimos anos 
neste contexto da educação para os média e para a cidadania. O capí-
tulo seguinte centra-se na forma como a literacia para os média pode 
combater a normalização do discurso do ódio. O terceiro capítulo desta 
parte I aponta pistas para se aproveitar de forma positiva as possibili-
dades que os média dão para atuar em sociedade, muito em particular 
seguindo as velhas linhas de como contar boas histórias. 
Além dos capítulos iniciais, esta primeira parte do livro é ainda 
complementada por um conjunto de conceitos fundamentais, propos-
tos por autores que são especialistas em cada uma dessas áreas. 
Pretende-se com estes conceitos dar uma definição desse campo, com 
o intuito de  ser útil para académicos e também facilitar a operacionali-
zação desses mesmos conceitos, em especial para aqueles que atuam 
na sociedade civil mais vasta.
A parte II tem como intenção apresentar propostas e respostas 
para quem quer fazer atividades relacionadas com a educação para os 
média, o jornalismo e a democracia. Num primeiro momento, sugeri-
mos fichas de atividades que podem ser usadas em contextos diversos. 
Por fim, trazemos uma seleção de projetos que já mostraram a sua rele-
vância social em contextos educativos formais e não formais. Pedimos 
aos dinamizadores dos mesmos para apresentarem um descritivo dos 
projetos e sobretudo indicações e sugestões sobre como dinamizar 
propostas semelhantes. A intenção desta secção sobre como fazer é 
assim a de fornecer pistas concretas para implementar projetos de 
educação para os média. 
RefeRências
Kellner, D. & Share, J. (2007). Critical media literacy is not an option. Learn 
Inq, 1(1), 59-69. https://doi.org/10.1007/s11519-007-0004-2
Citação:
Brites, M. J. , Amaral, I. & Silva, M. T. (2019). Literacias cívicas e críticas. In M. J. Brites, I. Amaral 
& M. T. Silva (Eds.), Literacias cívicas e críticas: refletir e praticar (pp. 11-12). Braga: CECS.
Parte I

Literacias críticas

Autoaprendizagens sobre 
jornalismo, até quando?
O estudo mais recente do “EU Kids Online” revela que “cerca 
de um quarto dos inquiridos usa a internet com muita frequência para 
ler notícias ou para fazer os trabalhos de casa. Atividades relacionadas 
com edição de conteúdos e com participação cívica são pouco referi-
das” (Ponte & Batista, 2019, p. 7). Sabe-se que os números de acesso a 
notícias são sempre contraditórios, oscilando entre a negação de seguir 
as notícias – muitas vezes identificadas como aborrecidas – e a evidên-
cia de que a agenda mediática continua a influenciar a nossa lista de 
assuntos sobre o mundo. Em todo o caso, quais são os contextos de 
entendimento sobre as notícias? Compreender o mundo mediático e as 
notícias não é um processo imediato, exige conhecimento e este nem 
sempre está disponível de forma estruturante e estruturada. As últimas 
décadas em Portugal caracterizaram-se por algum afastamento face às 
questões do jornalismo e da cidadania em contexto escolar, sendo que 
os últimos anos parecem estar a indicar uma evolução mais positiva, 
tendo em conta as estruturas e documentos criados. Estes aspetos são 
fundamentais quando estamos diariamente em contexto de uma socie-
dade abundante em informação e profundamente mediatizada (Couldry 
& Hepp, 2017).
Este capítulo tem como objetivo pensar sobre a forma como cida-
dãos (jovens e adultos) identificam problemas e causas do afastamento 
sobre o jornalismo, tendo como contexto educativo limitações estrutu-
rais neste campo de aprendizagem. 
As duas investigações que descrevemos, de forma breve, mais à 
frente, são fruto de um trabalho participativo no qual os intervenientes 
são eles mesmos ativos na investigação. O contexto teórico centra-
-se no valor das culturas participativas e no facto de que, para agir, é 
preciso um determinado grau de conhecimento (Dahlgren, 2009), além 
MaRia José BRites
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da conceção de que a notícia é cada vez mais complexa de definir e de 
identificar, porque nem sempre o que se identifica como notícia é o que 
os compêndios e os códigos jornalísticos propõem (Brites, 2015). 
Ambas as pesquisas centram-se no questionamento de pessoas 
comuns. “Há uma pergunta importante a ser questionada sobre as 
maneiras que os jovens ‘comuns’, aqueles que não são nem profun-
damente apáticos sobre a participação nem não convencionalmente 
engajados, podem estar a refletir e a agir sobre questões sociais e polí-
ticas” (Harris, Wyn & Younes, 2010, p. 10). Classes média-alta e alta 
já receberam mais atenção nos estudos dos média e parentalidade e 
por isso Clark (2014) procurou realizar a sua investigação (entrevistas e 
observações com famílias) com classe média, assumindo esta premên-
cia na investigação sobre média, e com classes mais baixas.
contexto PoRtuguês 
O contexto nacional é também fortemente marcado pelo europeu 
e internacional, no qual se destacam, por exemplo, os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da Agenda 20301, designadamente na 
importância da alfabetização das diferentes gerações, incluindo profis-
sionais e os educadores. Já explanámos atrás sobre a ligação do jorna-
lismo à democracia, sobre a melhoria dos últimos anos da estrutura 
escolar que permite tratar destes assuntos e criar cidadãos mais críticos 
e interessados no jornalismo e na cidadania. Iremos agora brevemente 
pensar as ligações ou afastamentos entre o jornalismo e os cidadãos. 
A oferta sobre média e educação para os média e para a cidadania 
nas últimas décadas é limitada (Brites, 2015; Tomé, 2016), porém, os 
últimos anos cifraram-se numa preocupação em ir criando condições 
para, em sede de percurso escolar obrigatório, ter documentos e estru-
turas mais ligadas à educação para os média e à cultura da cidadania. 
1 Ver https://www.unric.org/pt/17-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel
Documentos para pensar a educação para os média e para a cidadania
Documento Conteúdos
Aprender com a biblioteca escolar: Referen-
cial de aprendizagens associadas ao traba-
lho das bibliotecas escolares na Educação 
Pré-escolar e no Ensino Básico (Conde, 
Mendinhos, Correia & Martins, 2012)
Aprender com a biblioteca escolar: Referen-
cial de aprendizagens associadas ao traba-
lho das bibliotecas escolares na educação 
pré-escolar e nos ensinos básico e secun-
dário (2.ª edição, revista e aumentada) 
(Conde, Mendinhos & Correia, 2017)
Texto inaugural, que estabelece três literacias 
base que as bibliotecas escolares podem 
e devem trabalhar e nas quais se insere a 
literacia dos média e a literacia da informação, 
ambos os textos incluem atividades práticas 
(Conde et al., 2017; Conde et al., 2012). 
Referencial de Educação para os Media 
para a Educação Pré-escolar, o Ensino Bá-
sico e o Ensino Secundário (Pereira, Pinto, 
Madureira, Pombo & Guedes, 2014)
Publicação inaugural que estabelece orienta-
ções para conteúdos e práticas pedagógicas 
na educação para os média. “Propõe-se, 
assim, o tratamento progressivo, desde a 
educação pré-escolar até aos ensinos básico e 
secundário, de diversos temas: 1. Comunicar 
e informar; 2. Compreender o mundo atual; 
3. Tipos de Media; 4. As TIC e os ecrãs; 5. As 
redes digitais; 6. Entretenimento e espetá-
culo; 7. Publicidade e marcas; 8. Produção 
e indústria/ profissionais e empresas; 9. Os 
Media como construção social; 10. Audiên-
cias, públicos e consumos; 11. Liberdade e 
ética, direitos e deveres; 12. Nós e os Media. 
Cada um destes temas engloba subtemas 
e objetivos” (Pereira et al., 2014, p. 8).
Perfil dos alunos à saída da escolarida-
de obrigatória (Martins et al., 2017)
Informação e comunicação estabelecidas 
como competências: “as competências 
associadas a informação e comunicação 
implicam que os alunos sejam capazes de:
- utilizar e dominar instrumentos diversifi-
cados para pesquisar, descrever, avaliar,
- validar e mobilizar informação, de forma 
crítica e autónoma, verificando diferentes 
fontes documentais e a sua credibilidade;
- transformar a informação em conhecimento;
- colaborar em diferentes contextos comu-
nicativos, de forma adequada e segura, 
utilizando diferentes tipos de ferramen-
tas (analógicas e digitais), com base nas 
regras de conduta próprias de cada am-
biente” (Martins et al., 2017, p. 22).
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Estratégia Nacional de Educação para a 
Cidadania (Monteiro et al., 2017)
“A Estratégia Nacional de Educação para a 
Cidadania (ENEC) integra um conjunto de 
direitos e deveres que devem estar presen-
tes na formação cidadã das crianças e dos 
jovens portugueses, para que no futuro sejam 
adultos e adultas com uma conduta cívica que 
privilegie a igualdade nas relações interpes-
soais, a integração da diferença, o respeito 
pelos Direitos Humanos e a valorização de 
conceitos e valores de cidadania democrática, 
no quadro do sistema educativo, da autono-
mia das escolas e dos documentos curricu-
lares em vigor” (Monteiro et al., 2017, p. 1).
Os média estão inseridos no grupo 2, a 
ser aplicado pelo menos em dois ciclos 
do ensino básico, em Cidadania e De-
senvolvimento, disciplina autónoma.
Referencial de Educação para o Desenvolvi-
mento – Educação Pré-Escolar, Ensino Básico 
e Ensino Secundário (Torres et al., 2016)
Compreender o papel das Tecnologias de 
Informação e Comunicação na Educação para 
o desenvolvimento (Torres et al., 2016). 
Autonomia e Flexibilidade Curricu-
lar (Despacho n.º 5908/2017)
“Artigo 10.º Cidadania e Desenvolvimento e 
Tecnologias de Informação e Comunicação 
1 — As componentes do currículo Cidadania 
e Desenvolvimento (CD) e Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) integram, 
em regra, as matrizes de todos os anos 
de escolaridade do ensino básico. 2 — As 
componentes referidas no número anterior 
constituem: a) No 1.º ciclo, área de natureza 
transdisciplinar, potenciada pela dimensão 
globalizante do ensino neste ciclo; b) Nos 2.º 
e 3.º ciclos, disciplinas que podem funcionar 
numa organização semestral, anual ou outra. 
3 — Nos cursos de educação e formação de 
jovens de nível básico e no ensino secundário, 
a componente do currículo Cidadania e De-
senvolvimento é desenvolvida com o contribu-
to de todas as disciplinas e componentes de 
formação constantes nas matrizes curriculares 
-base (Despacho n.º 5908/2017, p. 13884) 
Aprendizagens essenciais2
Exemplos de intervenção essen-
cial na escolaridade obrigatória:
- Português 3º ano [“distinguir nos 
textos características da notícia, da 
carta, do convite e da banda desenha-
da (estruturação, finalidade)”];
- Português 5º ano [“analisar textos em função 
do género textual a que pertencem (estrutu-
ração e finalidade): verbete de enciclopédia, 
entrevista, anúncio publicitário, notícia e 
carta formal (em diversos suportes)”];
- Português 6º ano [“distinguir nos 
textos características da notícia, da en-
trevista, do anúncio publicitário e do 
roteiro (estruturação, finalidade)”];
- Português 7º ano [“competência da leitura 
centrada predominantemente em biogra-
fias, em textos de géneros jornalísticos de 
opinião (artigo de opinião, crítica) e em textos 
e discursos da esfera da publicidade”];
- Português 8º ano [“competência da leitura 
centrada predominantemente em textos de na-
tureza autobiográfica ((auto)biografia, diário, 
memórias), em textos de natureza jornalística 
orientados para informar (entrevista, reporta-
gem), para sustentar opinião (comentário e 
texto de opinião) e em textos de natureza tran-
sacional/utilitária (cartas de apresentação)”];
- História 9º ano (“identificar/aplicar os 
conceitos: Feminismo; Cultura de massas; 
Mass Media; Ciências Sociais; Futuris-
mo; Abstracionismo; Modernismo”);
- Inglês 3º ano, 4º ano, 5º ano, 6º ano, 7º 
ano, 8º ano e 9º ano (literacia tecnológica);
- Cidadania e Desenvolvimento (ver Es-
tratégia Nacional de Educação para a 
Cidadania, Monteiro et al., 2017).
Tabela 1: Documentos fundamentais para considerar 
a educação para os média e para a cidadania, 
em articulação com a educação formal
Além dos avanços anteriores, os últimos anos também trouxeram 
um conjunto de formações na área da educação para os média, desti-
nadas a professores. Tendo em conta que os professores se consideram 
por vezes menos capazes de tratar estes assuntos com os alunos, este 
incremento da formação de professores é fundamental (Brites, Amaral 
& Catarino, 2018; Pinto & Pereira, 2018). Esta tabela seguinte (Tabela 2) 
mostra-nos também um avanço neste sentido, com uma sistematização 
de formação nesta área, com incidências diversas, desde as literacias 
críticas, literacia para os média e para as notícias e utilização de jogos 
educativos. 
2 Ver http://www.dge.mec.pt/aprendizagens-essenciais-0
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Formação certificada pelo Conselho Científico-
-Pedagógico da Formação Contínua
Compreender o Mundo Atual (Sara Pereira e Manuel Pinto) 
Usos dos media e audiências no ambiente digital (Sara Pereira e Manuel Pinto) 
A Educação para os Média e o Jornal Escolar na Promoção da Leitura e da Escrita (Vítor Tomé)
A Importância dos Media Sociais na Participação Democrática de Crianças e Jovens (Vítor Tomé)
Gamilearning – Média, educação e jogos digitais (Conceição Costa, José Rogado, Carlos Santos, 
José Carlos Neves) 
Aprender com as Notícias: Kit para professores (Maria José Brites)
Vamos fazer jornalismo na escola (Maria José Brites)
Educação para os media e para a cidadania: Como potenciar o uso do digital na escola (Maria 
José Brites, Inês Amaral e Daniel Catalão)
Literacia dos media e jornalismo: práticas pedagógicas com os media e acerca dos media  
(Sindicato dos Jornalistas)
Tabela 2: Formação para professores na área da 
educação para os média, certificada pelo Conselho 
Científico-Pedagógico da Formação Contínua
A investigação sobre jovens e jornalismo tem tido três eixos 
centrais, a representação nas notícias, o consumo de notícias (incluindo 
as notícias dirigidas a crianças e jovens) e as crianças como audiências 
participativas (incluindo os projetos que facilitam espaços de produção 
para-jornalística por parte de crianças e jovens). Sobre a representação 
de crianças nas notícias, a investigação tem apontado para um investi-
mento nos extremos, a criança em risco e a criança dotada (Ponte, 2005; 
Ponte & Afonso, 2009). Sobre a oferta de espaços noticiosos dirigidos 
a crianças e jovens, e depois de um trabalho de recolha e análise de 
ofertas, Pereira, Fillol e Silveira consideram: “Portugal não é um país em 
que se invista muito em meios, serviços ou programas sobre notícias da 
atualidade especificamente dirigidos ao público infantojuvenil” (2015, 
p. 373). As crianças como audiências de notícias, incluindo audiências 
participativas, têm-se constituído como um foco mais recente da investi-
gação (Brites, 2015; Marôpo, 2014; Melro & Pereira, 2016; Silveira, 2015). 
Pensando em particular nos projetos que facilitam a produção por 
parte de crianças e jovens, em Portugal, tem havido propostas diversas, 
algumas das quais aqui identificamos sumariamente. O mais antigo, 
longo e estruturante, apesar dos revés que sofreu nos últimos anos, é 
o projeto “Público na Escola” (1989-). Anotamos também o “Projeto de 
Educação para os Media” (2007-2011, em Castelo Branco), financiado 
pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia e pelo semanário regio-
nal Reconquista, que se focou no uso dos jornais escolares impressos. 
Além disso, e ainda no âmbito do jornalismo, o “MediaLab” (Diário de 
Notícias e Jornal de Notícias), que foi concebido para jovens e adultos; 
“Jornalismo na Escola”, do Setúbal na Rede , que promovia visitas às 
escolas do distrito e publicava algumas das notícias feitas por alunos 
num espaço do portal reservado para esse efeito; a RadioActive101, 
oriunda do projeto “RadioActive Europe” (2013-14), que assentou em 
bases de trabalho inspiradas no jornalismo; o SITESTAR.PT, promovido 
pela DECOJovem, ligada à DECO; e, por fim, a Rádio Miúdos.
contextos Metodológicos 
Neste capítulo, recuperamos investigação feita nos últimos 10 
anos, com jovens, seus familiares adultos e professores sobre questões 
de jornalismo, participação e literacias críticas. As duas investigações 
em causa tiveram como objetivos fundamentais trabalhar questões rela-
cionadas com jovens, jornalismo e participação, numa primeira fase, 
e jovens, jornalismo e questões de literacias numa segunda fase. No 
primeiro caso (doutoramento, SFRH/BD/47530/2008) reportamo-nos 
a uma investigação longitudinal, com os mesmos jovens (35 entrevis-
tas semiestruturadas em 2010, 30 entrevistas estruturadas em 2011). A 
segunda pesquisa (pós-doutoramento, SFRH/BPD/92204/2013) valeu-
-se dos dados que tinham sido encontrados na primeira e alargou os 
atores que interagem com os jovens e que foram identificados por eles 
mesmos como fundamentais na sua construção cívica, as famílias e os 
professores, e também atores sociais que eles consideraram ausentes, 
embora considerassem que deveriam estar próximos, os jornalistas. Esta 
pesquisa de investigação-ação participativa contemplou uma fase inicial 
com entrevistas a jornalistas e provedores que tivessem tido alguma 
ligação a projetos de educação para os média, bem como entrevistas a 
25 jovens e a 15 seus pares familiares adultos.
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Neste capítulo, o foco incide no modo como cidadãos (jovens e 
adultos) identificam e justificam problemas e causas do afastamento 
em relação ao jornalismo. Ao longo destas duas investigações quisemos 
saber o que pessoas comuns consideravam sobre o que as relacionava 
e/ou afastava do jornalismo. 
olhaRes de cidadãos coMuns  
Os resultados destas investigações, que consideraram os discur-
sos de cidadãos comuns, apontam para necessidades de criar estruturas 
(educativas e por parte dos jornalistas) que relacionem as pessoas com 
o jornalismo, a participação e que facilitem processos de aprendizagem 
e de questionamento (Hobbs, 2011) sobre estas duas áreas. Estes resul-
tados ganham uma relevância ainda maior quando se tem em conta o 
quadro contextual que atrás apresentámos, de uma dinâmica histórica 
incipiente, que está a ser mais ativa apenas nos últimos anos. 
No que respeita ao jornalismo, para se perceber o que querem 
os jovens relativamente às notícias, os dados apontam para o seguinte 
(Brites, 2015): 
a) a importância de as notícias serem mais bem explicadas (o que 
valeria para jovens e adultos) e terem uma linguagem acessível. A ideia 
de que as notícias nem sempre são fáceis de compreender não significa 
exatamente que deveriam ser feitas outras diferentes para jovens, mas 
sim que deveriam ter uma linguagem mais acessível, serem mais bem 
explicadas. Este ponto foi declarado de forma mais ou menos transver-
sal entre os diferentes jovens, como podemos ver nos excertos da Rute 
(18 anos) e do Salvador (21 anos). 
Rute (R) – Sim, porque as notícias são seca.  
Entrevistador (E) – As que são consideradas para 
adultos? 
R – Sim, só falam de politiquice. Não gosto. 
E – Então escolhias notícias diferentes ou escritas de 
forma diferente? 
R – Escritas de forma diferente. Ou falar de forma 
diferente, um pouco para a brincadeira, mas também 
para a verdade. Ainda há pouco fui à net e um senhor 
estava a dar uma notícia, penso que era o da SIC ou 
na 4, e pronto… 
E – Mas o que tu gostarias que houvesse era uma 
explicação melhor? 
R – Sim. Têm umas palavras muito adultas, deveriam 
ser mais jovens. 
E – Então onde deveriam estar essas notícias, falas em 
palavras?… 
R – Na internet e nas revistas. 
E – O que são as notícias de adultos? 
Salvador (S) – As notícias sociais que interessam a 
todos. As notícias atuais.  
E – Bem isso leva-me a pensar que até os adultos agra-
deciam que as notícias fossem mais descodificadas… 
S – É o caso dos meus pais, eles perguntam-me. 
Muitas notícias são para pessoas que têm mais 
estudos, os meus pais têm a 4.ª classe e não 
percebem muitas coisas, metade das palavras.
b) existência de formatos jornalísticos com jovens a falar ou como 
fontes; 
c) o mercado já tem ofertas centradas em temas particulares e 
direcionados a diferentes sexos (desporto, moda, celebridades), mas 
mesmo assim poderia haver uma aposta em temas menos dominantes 
na agenda jornalística mainstream e mais direcionados aos gostos dos 
jovens; 
d) a importância de apontar soluções, que sirvam de alerta, que 
indicassem temas de risco que afetam os jovens (como a droga); 
e) ainda que residualmente, também foram indicadas soluções 
híbridas, que contemplassem secções para jovens em jornais de adultos. 
Muito em particular na segunda pesquisa, consideramos mais em 
pormenor aspetos que emergiram na primeira, designadamente ques-
tões sobre a possibilidade de haver espaços de aprendizagem sobre 
jornalismo (Brites, 2015). 
Tendo em conta o panorama traçado na secção de contextuali-
zação, não será completamente estranho olhar para as respostas (de 
sentido negativo) sobre os espaços de aprendizagem sobre os contextos 
jornalísticos. O interesse nas respostas reside no facto de serem matéria 
de relevo para cidadãos comuns e também de serem explicadas algumas 
perspetivas que estas dimensões indicam. Agregamos as respostas em 
dois grupos distintos, anotando que todos os participantes na pesquisa 
consideraram que o acesso à informação é um direito humano. 
a) Autoaprendizagem: é a resposta mais carregada entre os partici-
pantes da pesquisa, comparando com a indicação de aprendizagem na 
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escola. Estas respostas evidenciam um percurso (de vida) no qual estas 
aprendizagens são feitas, por vezes, de forma errática, sem expressi-
vidade ou problematização suficientes. São saberes dependentes de 
forma aleatória. Trabalho, a ver televisão, com amigos jornalistas, em 
casa com familiares são alguns dos espaços de aprendizagem.
A própria investigação foi encarada como um espaço de aprendi-
zagem, algo, aliás, que já tinha sido encontrado na primeira investiga-
ção (Brites, 2015).
Acho que... que esta entrevista é que me está a ajudar 
mais a refletir a este nível! Foi por mim que tentei ir 
sabendo das coisas, nunca tive este apoio na escola 
nem a outros níveis. Acho que seria muito importante 
como funciona este mundo, a informação é lavada entre 
aspas, composta para as pessoas. Seria positivo que 
se soubesse mais, as pessoas teriam mais interesse se 
tivessem mais conhecimento. (Carlos, 19 anos) 
Noutros casos, as aprendizagens estão relacionadas com esferas 
de proximidade, como familiares ou amigos, ou são associadas ao que 
as pessoas veem na televisão, aquilo que tentam descortinar quando 
olham para um cenário televisivo ou quando tentam compreender os 
discursos dos jornalistas ou mesmo em situações em que aprendem 
através de processos profissionais colaterais ao jornalismo.
Eu tenho um amigo que é jornalista, cultural, e uma 
coisita que era um clube, era o clube do livro, e uma 
vez uma amiga trouxe um de jornalismo, os cuidados 
a ter com a informação, foi um dos momentos, na 
escola de serviço social levamos com alguma coisa 
para análise de conteúdo, a minha escola chegou a ser 
muito revolucionária, o boom do pós 25 de abril. Uma 
escola experimental. (Paulo, 61 anos) 
E – Tens a noção de que as notícias que nós 
vemos passam por um longo processo de edição?  
H – Sim, uma vez que vejo muitas reportagens… por 
exemplo, nas notícias, quando eles fazem reportagens 
da própria empresa… Ou quando apresentam o jornal 
agora têm uma ideia de colocar o fundo das pessoas a 
trabalhar na empresa. Eu acho que isso é importante e 
que mostra o empenho que as pessoas têm. Eu acho 
que, tal como o diretor do Jornal de Notícias disse, há 
um processo muito longo desde a verdadeira notícia 
até à notícia que vai sair. (Hugo, 14 anos)
E – Tinha esta noção de que as notícias que vemos 
passaram por um longo processo de edição desta 
natureza? 
Antónia (A) – Sim, sim. 
E – Como soube?  
A –Trabalhei na área da publicidade e acabei por 
perceber. Se calhar foram notícias específicas porque 
eu trabalhava num gabinete de publicidade. Mas tínha-
mos de perceber o que os jornalistas faziam e trabalhá-
vamos muito com storyboards, anúncios e marcação de 
entrevistas para a televisão. (Antónia, 59 anos)
b) Aprendizagem na escola: respostas que indicam uma aprendi-
zagem primária e não crítica, relacionada com abordagens das aulas de 
Português e de História e visitas esporádicas a jornais. São encontra-
das num quarto das respostas da pesquisa, identificam-se lembranças 
vagas da escola, tanto no grupo de jovens como no de pares familiares 
adultos. 
Na escola, sim, lembro-me não em que disciplina, mas 
principalmente no secundário. (João, 45 anos) 
Em Português, quando damos a parte do jornalismo, a 
professora fala-nos dos princípios básicos para escre-
vermos um texto. Por exemplo, criar uma ideia diver-
tida. Temos de analisar alguma notícia num teste, ou 
mesmo escrever alguma, mas fica só por aí. (Daniel, 
14 anos)
Como é que é feita uma notícia? Já foi falado em 
Português, no ensino… no básico. Agora, sobre o jorna-
lismo, como é que é feito, não, nunca falei. (Vítor, 17 
anos)
Televisão? Uma vez, relacionado com a escola, foi 
na primária, a SIC foi fazer uma reportagem acho 
que sobre a relação que deveriam ter com o aluno e 
também uma vez que tive uma visita ao atelier do Júlio 
Resende e na altura ele desenhou as minhas feições 
de forma rápida e depois isso foi publicado na escola. 
(Joana, 17 anos)
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Reflexões finais
Neste capítulo, não havia a intenção de uma análise exaustiva 
sobre os diferentes temas, mas sobretudo de refletir de uma forma ampla 
sobre dimensões que intercalam questões de consumo de jornalismo, 
articulação com a cidadania e contextos de tomada de consciência sobre 
estes temas, que têm passado muito por aprendizagens informais, mas 
o que procuramos questionar é se isso deveria acontecer desta forma. 
Assim, anotamos a existência de um quadro formal educativo que 
tem vindo a evoluir nos últimos anos e a aproximar-se das necessidades 
que encontramos nos discursos dos participantes das duas pesquisas 
que aqui identificamos. Em todo o caso, questionamos se a transversali-
dade que evidenciam estas propostas é suficiente ou se seria necessário 
um quadro de existência de um espaço formal de uma disciplina de 
educação para os média, que agregasse as necessidades identificadas. 
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Literacia dos média e discurso de ódio
Este capítulo pretende refletir sobre a forma como a literacia dos 
média e da informação pode constituir uma ferramenta essencial no 
combate ao discurso de ódio e na promoção dos direitos humanos, 
prestando particular atenção a campanhas, projetos e recursos dire-
cionados para este fim. A temática enquadra-se pois nos objetivos 4 
(Educação de qualidade – nomeadamente, garantir que todos os alunos 
adquiram conhecimentos e habilidades necessárias para promover o 
desenvolvimento sustentável, inclusive por meio da educação para os 
direitos humanos, promoção de uma cultura de paz e da não violência e 
valorização da diversidade cultural), 10 (Reduzir as desigualdades – inclu-
sive através da eliminação de leis, políticas e práticas discriminatórias e 
da promoção de legislação, políticas e ações adequadas a este respeito) 
e 16 (Paz, justiça e instituições eficazes – em particular, na proteção 
das liberdades fundamentais) dos 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da Agenda 20301. 
Não há consenso nem uma definição universal para o discurso 
de ódio (SELMA, 2019). Há quem advogue que consegue reconhecê-lo 
quando o vê, mas os critérios para o fazer são muitas vezes esquivos e/
ou contraditórios (Article 19, 2015). 
A Recomendação de Política Geral nº 15 da Comissão Europeia 
contra o Racismo e a Intolerância (ECRI – European Commission 
against Racism and Intolerance), um organismo do Conselho da Europa 
que monitoriza aspetos relacionados com discriminação, racismo, into-
lerância, xenofobia e antissemitismo em 47 países da Europa (entre os 
quais Portugal), adota a seguinte definição de discurso de ódio: 
O uso de um ou mais modos particulares de expressão 
– nomeadamente, a defesa, a promoção ou a incitação 
à discriminação, ódio ou desrespeito a uma pessoa 
1 Ver https://www.unric.org/pt/17-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel
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ou grupo de pessoas, assim como qualquer forma de 
assédio, insulto, estereótipo negativo, estigmatização 
ou ameaça a essa pessoa ou grupo de pessoas, bem 
como qualquer forma de justificação de todos estes 
modos de expressão – que sejam baseados numa lista 
não exaustiva de caraterísticas pessoais ou estatutos 
que incluem “raça”, cor, língua, religião ou crença, 
nacionalidade ou origem étnica ou nacional, bem como 
ascendência, idade, deficiência, sexo, género, identi-
dade de género e orientação sexual. (ECRI, 2016, p. 16)
Desdobrando a expressão “discurso de ódio” nos seus dois 
elementos – discurso e ódio – podemos atribuir-lhe significados muito 
específicos. Por exemplo, “ódio”, aqui, reflete muito mais do que o 
mero desagrado ou enviesamento (bias); é a indicação de um estado 
emocional ou de uma opinião que comporta uma animosidade intensa 
e abusiva, sempre discriminatória, em relação a um indivíduo ou grupo, 
considerado como tendo determinadas caraterísticas (Article 19, 2015; 
SELMA, 2019). Já “discurso” inclui qualquer forma de expressão que 
veicule ideias ou opiniões (escrita, verbal, sonora, visual ou artística, 
etc.), podendo ser disseminada por qualquer meio, incluindo a internet, 
rádio, televisão ou imprensa (Article 19, 2015; SELMA, 2019). 
O discurso de ódio é considerado como tendo um caráter perfor-
mativo uma vez que efetua determinadas ações: silenciar, humilhar, 
intimidar, discriminar, perseguir, ameaçar, incitar à violência, atacar, 
diminuir, desumanizar, degradar, amedrontar (Gagliardone, Gal, Alves 
& Martinez, 2015; Richardson-Self, 2018; Fortuna, 2017; Zollo & Loos, 
2017). 
Não obstante as muito diversas tentativas de fixação, de concep-
tualização e de sistematização do que caberá no âmbito do discurso 
de ódio (e dos seus efeitos e/ou funções), a verdade é que se trata de 
uma noção profundamente complexa e controversa, equacionada de 
formas muito distintas consoante as tradições jurídicas e os contextos 
nacionais (Article 19, 2015; Titley, Keen & Földi, 2014). Por outro lado, 
as várias definições de discurso de ódio foram formuladas em resposta 
a fenómenos sociais ou incidentes visivelmente discriminatórios e têm 
vindo a ser adaptadas por forma a acomodar novas situações, mudanças 
na linguagem e no entendimento da igualdade, ou desenvolvimentos 
tecnológicos (Article 19, 2015). Finalmente, o significado e o alcance do 
discurso de ódio é contestado quando existe desacordo em relação aos 
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seguintes elementos: 1) a caraterística que identifica um indivíduo ou 
grupo como alvo de discurso de ódio; 2) o grau de importância que se dá 
ao conteúdo e ao tom da expressão; 3) o grau de importância conferido 
ao dano causado – se a expressão é considerada como causando dano 
em si mesma (pela sua performatividade ou força ilocutória) ou se só se 
considera danosa se, por exemplo, incita à violência (Article 19, 2015). 
Nos Estados Unidos, a Primeira Emenda da Constituição estabe-
lece a tradição do discurso livre (free speech) e, por isso, a proteção da 
liberdade de expressão vai muito além do tipo de discurso que é tole-
rado no contexto europeu (Gagliardone, Gal, Alves & Martinez, 2015): 
a noção de um “mercado livre de ideias”, em que o melhor discurso e 
o melhor argumento devem sobressair naturalmente, é vista como o 
mais eficaz antídoto para o discurso de ódio (Titley, Keen & Földi, 2014). 
Nesta visão democrática liberal e individualizada, o discurso não é visto 
como uma ação, sendo que qualquer ação que seja empreendida por 
outro indivíduo ou grupo de indivíduos com base no discurso é da sua 
responsabilidade, e não da responsabilidade de quem profere ou disse-
mina discurso de ódio (Titley, Keen & Földi, 2014). Só no caso de identi-
ficação de um perigo iminente ou presente (por exemplo, uma incitação 
clara à violência) é que certos discursos e expressões são banidos ou 
alvo de proibição (Gagliardone, Gal, Alves & Martinez, 2015). 
Já no quadro da União Europeia, o discurso de ódio constitui 
um limite ao direito de liberdade de expressão, limite esse que surge 
da necessidade de proteger valores democráticos e direitos humanos 
(Keen & Georgescu, 2016), como a dignidade da pessoa humana, a não 
discriminação e igualdade, a participação na vida pública (incluindo o 
discurso público) ou ainda a liberdade religiosa, de associação, entre 
outros (McGonagle, 2013). Por outro lado, considera-se ainda a preven-
ção de danos passíveis de ser causados às potenciais vítimas, como 
sejam danos psicológicos, perda de auto-estima, medo, depressão ou 
ansiedade (McGonagle, 2013; Zollo & Loos, 2017). 
A Convenção Europeia dos Direitos do Homem, tratado adotado 
pelo Conselho da Europa em 1950, estabelece, no seu artigo 14º 
(Proibição de discriminação), que o gozo dos direitos e liberdades reco-
nhecidos no diploma (como a liberdade de expressão, consignada no 
artigo 10º) deve ser assegurado sem quaisquer distinções, tais como 
as fundadas no sexo, raça, cor, língua, religião, opiniões políticas ou 
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outras, a origem nacional ou social, a pertença a uma minoria nacional, 
a riqueza, o nascimento ou qualquer outra situação. 
No caso português, de acordo com as recentes alterações ao 
Código Penal (Lei nº. 94/2017), o artigo 240º (Discriminação e incitação 
ao ódio e à violência), prevê, no nº. 1, pena de prisão de um a oito anos 
para quem a) fundar ou constituir organização ou desenvolver ativida-
des de propaganda que incitem à discriminação, ao ódio ou à violência 
contra pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua raça, cor, origem 
étnica ou nacional, ascendência, religião, sexo, orientação sexual, iden-
tidade de género ou deficiência física ou psíquica ou b) participar na 
organização ou nas atividades referidas na alínea anterior ou lhes pres-
tar assistência, incluindo o seu financiamento. No nº 2, prevê também 
pena de prisão (de seis meses a cinco anos) para quem, publicamente, 
por qualquer meio destinado a divulgação – nomeadamente através da 
apologia, negação ou banalização grosseira de crimes de genocídio, 
guerra ou contra a paz e a humanidade – provocar atos de violência, 
difamar ou injuriar, ameaçar ou incitar à violência ou ao ódio contra 
pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua raça, cor, origem étnica 
ou nacional, ascendência, religião, sexo, orientação sexual, identidade 
de género ou deficiência física ou psíquica. Adicionalmente, os crimes 
de homicídio, ofensas à integridade física ou de ameaça passam a quali-
ficados caso sejam “susceptíveis de revelar a especial censurabilidade 
ou perversidade” do agente, nomeadamente se este for “determinado 
por ódio racial, religioso, político ou gerado pela cor, origem étnica ou 
nacional, pelo sexo, pela orientação sexual ou pela identidade de género 
da vítima” (artigo 132º do Código Penal). No entanto, nenhum artigo 
do Código Penal criminaliza, de forma explícita, a expressão pública de 
uma ideologia racista; por outro lado, o nº. 1 do artigo 240º restringe o 
incitamento à violência, ódio ou discriminação ao âmbito das atividades 
de propaganda organizada (ECRI, 2018).  
Alguns países têm promulgado legislação específica para comba-
ter e punir o discurso de ódio: em 2018, a Alemanha aprovou uma lei 
(Network Enforcement Act) contra o discurso de ódio na internet que 
prevê multas até 50 milhões de euros para websites ou redes sociais que 
não removam, num prazo de 24 horas, conteúdos nesse âmbito. Em 
França, foi aprovado em 2019 um projeto de lei que pressiona as empre-
sas de tecnologia a remover discurso de ódio até 24 horas depois da sua 
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publicação. A internet é, aliás, cada vez mais utilizada para disseminar 
ódio das mais diversas formas e nos mais variados contextos, como 
por exemplo, através de propaganda, teorias da conspiração e outros 
tipos de desinformação, troca de ideias via redes sociais e grupos de 
discussão, técnicas de otimização para motores de pesquisa, trolling e 
outras formas de expressão disruptivas, entre muitas outras práticas e 
cenários (McGonagle, 2013). Com efeito, a arquitetura descentralizada, 
globalizada e virtual do ambiente online complexifica, em muito, não 
apenas a delimitação do já de si controverso conceito de discurso de 
ódio (e a sua inserção em contextos sociais, culturais, políticos mais 
vastos), como também a sua propagação, durabilidade, impacto e graus 
de responsabilidade dos agentes envolvidos (McGonagle, 2013). 
liteRacia e Média
No contexto da União Europeia, o Eurobarómetro Especial 452 
sobre “Pluralismo dos Média e Democracia”, publicado em 2016, 
concluía que 75% dos inquiridos (N=14.992) que seguem ou partici-
pam em debates nos média sociais já assistiram a ou ouviram falar de 
casos de discurso de ódio, ameaças e abuso dirigidos a pessoas que 
têm aí atividade (incluindo jornalistas e bloggers) (Directorate-General 
for Justice and Consumers –  European Commission & TNS Opinion & 
Social, 2016). 
Tendo em conta que a ignorância e a insuficiente literacia mediá-
tica podem ser exploradas para o uso do discurso de ódio e, ao mesmo 
tempo, sublinhando a importância da educação na desconstrução dos 
estereótipos, preconceitos e desinformações que estão na sua base, 
a Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância enfatiza, nas 
sugestões constantes da sua Recomendação de Política Geral nº 15, a 
necessidade de educação e de formação no que respeita, em particular, 
às funções chave da literacia mediática, propondo a sua integração nos 
curricula escolares em todas as fases de ensino, com um foco especial 
no ambiente online. A literacia dos média é vista, pois, como essencial 
no fornecimento de ferramentas e recursos adequados para desenvol-
ver pensamento crítico por forma a questionar o rigor e o impacto da 
informação que consta dos média noticiosos (ECRI, 2016). Na mesma 
linha, um relatório recente da Entidade Reguladora para a Comunicação 
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Social (ERC) considera a literacia dos média e da informação como uma 
importante linha de ação no combate à desinformação, levando a uma 
maior resiliência social e funcionando como “resposta preventiva, em 
vez de reativa, que apura a capacidade de reflexão dos indivíduos, tão 
necessária num ambiente cada vez mais digital” (Entidade Reguladora 
para a Comunicação Social, 2019, p. 45). 
Em anos mais recentes, diversos preconizadores da literacia 
mediática têm sublinhado o significado social do uso das tecnologias, 
as suas implicações éticas e as responsabilidades que advêm da sua 
utilização – por isso, hoje, a literacia dos média e da informação não 
pode ignorar temas como a liberdade de expressão e a privacidade, pelo 
que se torna premente pensar em literacias múltiplas e complementares 
(Gagliardone, Gal, Alves & Martinez, 2015). Neste âmbito, o conceito de 
cidadania digital inclui não apenas competências para identificar discur-
sos de ódio, mas também o desenvolvimento de conhecimentos técni-
cos e críticos para a sua prevenção (Gagliardone, Gal, Alves & Martinez, 
2015).
Os média noticiosos têm aqui uma função muito importante a 
desempenhar – embora haja alguma relutância em aceitar um papel 
mais ativo na promoção da literacia dos média e não obstante a distância 
entre o jornalismo e o seu público (Brites & Silva, 2017), as organizações 
jornalísticas podem atuar como facilitadores de ambientes de aprendiza-
gem a vários níveis (mostrando os processos de produção da notícia, os 
valores pelos quais se rege jornalismo, as condições em que se exercem 
a profissão, exemplos concretos da prática profissional, etc.), sobretudo 
numa era em que assumem responsabilidades acrescidas na seleção e 
filtragem de uma grande abundância de informação. Em Portugal, está 
a ser dado um primeiro passo na associação dos jornalistas ao papel de 
promotor da literacia dos média e das notícias, no projeto de literacia 
para os média desenvolvido pelo Sindicato dos Jornalistas em parceria 
com o Ministério da Educação e que envolve os jornalistas na formação 
de professores do 3º ciclo e do ensino secundário sobre os desafios 
que hoje se colocam ao jornalismo e aos jornalistas (ver parte II deste 
livro “Como fazer um projeto de literacia para os média envolvendo os 
jornalistas”). 
No que concerne ao papel específico no combate ao discurso de 
ódio, os média possuem uma relevância crucial nesta matéria, devido 
à sua responsabilidade moral e social na promoção da igualdade, 
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diversidade e não discriminação (Article 19, 2015). Esse combate faz-se, 
nomeadamente, através da contextualização rigorosa da informação, 
da visibilidade conferida a atos de discriminação, da consciência dos 
perigos da estereotipização negativa e das referências desnecessárias a 
caraterísticas que possam promover a intolerância, da voz e visibilidade 
dadas a grupos e a comunidades marginalizadas e/ou minoritárias ou 
da formação dada aos profissionais de consciencialização do papel dos 
média neste sentido (Article 19, 2015) e na forma como podem evitar 
e prevenir as condições de emergência e disseminação do discurso de 
ódio (ECRI, 2016), como, por exemplo, não exagerar a importância, nem 
amplificar nem reproduzir acriticamente os discursos de quem advoga 
a intolerância (George, 2017). 
caMPanhas, PRoJetos e RecuRsos que MoBilizaM a 
liteRacia Mediática no coMBate ao discuRso de ódio
O “Movimento contra o Discurso de Ódio”, lançado em 2013 pelo 
Conselho da Europa, foi a maior iniciativa que, a nível internacional, 
abordou o discurso de ódio, tendo estado presente em 45 países. Em 
Portugal, a campanha envolveu várias entidades e associações, reuni-
das num Comité Nacional coordenado pelo Instituto Português do 
Desporto e da Juventude (IPDJ). A iniciativa, especialmente centrada 
nos jovens (entre os 13 e os 30 anos) e no seu papel ativo no combate 
ao discurso de ódio online, foi concebida no sentido de lhes fornecer as 
ferramentas necessárias para reconhecer e agir face aos abusos contra 
os direitos humanos (Zollo & Loos, 2017), apresentando também uma 
componente de literacia dos média e da informação. 
Em 2017, ano de término da campanha, o Movimento lançou o 
manual Alternativas – Agir contra o discurso de ódio através de contranarra-
tivas, traduzido para Português, com o objetivo de constituir um suporte 
educativo para a promoção da literacia digital e mediática, do pensa-
mento crítico e da capacidade de denunciar e agir contra o discurso de 
ódio, propondo nesse sentido ferramentas práticas para pôr em causa 
narrativas que apoiam e legitimam a intolerância e a discriminação. 
Igualmente nascido do “Movimento contra o Discurso de Ódio”, publi-
cado pela primeira vez em 2014 (tendo sido alvo de sucessivas atualiza-
ções) e também traduzido para Português, o livro Referências – Manual 
para o combate contra o discurso de ódio online através da Educação para os 
Direitos Humanos, perspetivando o discurso de ódio como uma questão 
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de direitos humanos, contém 24 atividades direcionadas para jovens 
entre os 13 e os 18 anos que se baseiam nos princípios e nos padrões 
dos direitos humanos. 
A nível internacional, em anos recentes, o programa de financia-
mento Rights, Equality and Citizenship (REC) da Comissão Europeia tem 
impulsionado várias calls de projetos centrados no combate e prevenção 
do discurso de ódio, sendo que, entre os últimos vencedores, podemos 
encontrar várias iniciativas que compreendem a literacia dos média e da 
informação como um eixo fundamental dos seus objetivos. Aqui deixa-
mos alguns exemplos:
• “Silence Hate” (2018-2019). Liderado pela organização sem fins 
lucrativos COSPE (Itália) e tendo como parceiros a Federação 
Europeia dos Jornalistas ou o Media Diversity Institute (MDI), 
tem como propósito prevenir e combater o discurso de ódio 
online contra migrantes e refugiados através do desenvolvi-
mento de narrativas criativas e contra-narrativas, da educação 
e do debate. A partilha das melhores práticas entre jornalistas, 
ativistas e bloggers ou a formação de professores, educadores, 
ativistas e estudantes de jornalismo estão entre as linhas de 
ação fundamentais deste projeto. 
• “SELMA” (Social and Emotional Learning for Mutual Awareness) 
(2018-2019). O objetivo deste projeto, liderado pela European 
Schoolnet (Bélgica), consiste em promover a consciencializa-
ção, a tolerância e o respeito mútuos no combate ao discurso 
de ódio online, tendo como principal público-alvo jovens entre 
os 11 e os 16 anos. Uma das suas vertentes principais assenta 
na co-criação do “SELMA Toolkit”, que contém mais de 100 
recursos que podem ser usados por professores ou outros 
profissionais que trabalhem com crianças e jovens, tendo como 
principais vertentes a aprendizagem social e emocional, a litera-
cia mediática e a educação para a cidadania. 
• “REACT. Respect and Equality: Acting and Communicating 
Together” (2017-2019). Este projeto pretende combater os 
crimes de ódio, o discurso de ódio e outras formas de intolerân-
cia através da melhoria da literacia mediática junto de educado-
res (professores, monitores, animadores) e jovens e, também, 
do desenvolvimento e disseminação de contra-narrativas. É 
liderado pela Associazone Arci (Itália), uma organização não 
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governamental de intervenção social e defesa dos direitos de 
grupos vulneráveis e recorrentemente marginalizados. 
• “Media Against Hate” (2016-2018). Este projeto liderado pela 
Federação Europeia dos Jornalistas visou combater o discurso 
de ódio e a discriminação nos média (online e offline), perspeti-
vando os jornalistas como atores cruciais na formação da opinião 
pública. A campanha centrou-se na produção de recursos e de 
formação dirigida a profissionais dos média e organizações da 
sociedade civil, incluindo workshops de literacia mediática. 
• “Coalition of Positive Messengers to Counter Online Hate 
Speech” (2016-2018). Tratou-se de um projeto coordenado pela 
Sofia Development Association (Bulgária) e advogava a neces-
sidade de uma resposta mais robusta da sociedade civil ao 
discurso de ódio online através do desenvolvimento de contra-
-narrativas que denunciem as representações negativas de 
migrantes e refugiados e, também, da disseminação de mensa-
gens positivas através da literacia dos média e de campanhas 
de consciencialização em sete países (além da Bulgária, Itália, 
Reino Unido, Croácia, República Checa, Roménia e Grécia). 
• “BRICkS - Building Respect on the Internet by Combating Hate 
Speech” (2014-2016). Coordenado pela organização COSPE, 
apresentou como objetivo prevenir a disseminação do discurso 
de ódio contra migrantes e minorias através da literacia mediá-
tica e envolvimento ativo dos utilizadores da internet e de produ-
tores de conteúdo online. O projeto desenhou e implementou 
módulos de educação para os média em escolas e centros juve-
nis na Itália, Bélgica, Alemanha e República Checa. 
Em Portugal, apesar da já referida presença no “Movimento Contra 
o Discurso de Ódio” e também da participação de organizações não-
-governamentais e outras entidades nacionais em importantes projetos 
relacionados com o combate aos crimes de ódio e/ou o discurso de 
ódio (quer como parceiras quer como instituições líderes de consórcios 
internacionais)2, não existe ainda um projeto ou uma iniciativa colabo-
2 Por exemplo, a ILGA Portugal – Intervenção Lésbica, Gay, Bissexual, Trans e Intersexo – coorde-
nou o projeto UNI-FORM – financiado pelo programa REC da Comissão Europeia e que envolveu 
a criação de uma plataforma online para a denúncia de crimes de ódio e/ou discurso de ódio on-
line para pessoas LGBTI – e foi um dos 12 parceiros do projeto eMore, que visou desenvolver um 
sistema conjunto de monitorização e denúncia de crimes de ódio (offline) e do discurso de ódio 
(online). Já a Associação de Apoio à Vítima (APAV) liderou o projeto Hate no More / Ódio Nunca 
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rativa consistente que mobilize a literacia dos média como componente 
fundamental para a prevenção do discurso de ódio.
Destacamos, porém, como nota final, a integração de atividades 
relacionadas com a prevenção do discurso de ódio em livros nacionais 
de relevo na área da literacia mediática, editados pela coleção do Centro 
de Estudos de Comunicação e Sociedade (CECS) da Universidade do 
Minho. No livro Levar os média para a escola. Agenda de atividades de 
transliteracia (editado por Sara Pereira, Joana Fillol e Pedro Moura) – 
que, tal como o nome indica, contém diversas atividades e recursos 
para levar os média para a escola, enquadrando-os no processo de 
ensino-aprendizagem – a atividade “Cortar o ódio pela raiz” tem como 
objetivos 
refletir sobre o impacto dos conteúdos transmitidos 
através da internet; compreender a internet como 
um espaço público, onde os princípios da sociedade 
democrática devem ser aplicados; debater fenómenos 
como o discurso de ódio ou o cyberbullying e identi-
ficar formas de o combater. (Pereira, Fillol & Moura, 
2018, p. 17) 
Também no livro Os média e a crise dos refugiados (organizado por 
Manuel Pinto, Sara Pereira e Maria José Brites), que reúne 29 atividades 
relacionadas com a problemática e a situação dos refugiados no mundo, 
recorrendo aos média como objeto de análise mas igualmente como 
recurso de aprendizagem, a atividade “Responder ao discurso de ódio” 
pretende “analisar criticamente mensagens dos media; desenvolver 
capacidades para lidar com o discurso do ódio online e offline; desenvol-
ver capacidades de trabalho em equipa” (Tomé, 2015, p. 38). 
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Transmedia storytelling e literacia: 
histórias multimédia participativas
A teoria de McLuhan a propósito dos novos meios centrava-se na 
ideia de que estes expandiriam os cinco sentidos humanos, permitindo 
novas perceções através de novos modos de comunicar (Subtil, 2006). 
O comportamento das diferentes gerações está a ser progressivamente 
alterado com a introdução das tecnologias da comunicação e informa-
ção (TIC) no contexto escolar e quotidiano. Neste sentido, o digital tem 
vindo a transformar os ambientes socioculturais numa lógica intergera-
cional. Esta mudança social ancora num processo em que a tecnologia 
é um instrumento cultural, económico e político (Castells & Catterall, 
2011). Na base desta transformação social está a cultura de conver-
gência, definida por Jenkins (2006) como um processo cultural e não 
tecnológico. Partindo deste pressuposto, este capítulo procura refletir 
sobre as narrativas transmédia enquanto instrumentos ao serviço da 
promoção da literacia para os média, apresentando projetos de transme-
dia storytelling na educação.
Considerando que o consumo se tornou um processo coletivo, 
Jenkins (2006) argumenta que a convergência se traduz em fluxos de 
conteúdos em diferentes suportes mediáticos, cooperação dos merca-
dos mediáticos e comportamento migratório das audiências à procura 
de novas experiências. Este processo fluído decorre numa lógica trans-
média, cuja definição resume a ideia de convergência nos sistemas de 
média contemporâneos (Scolari, 2009), influenciando diretamente o 
público e a indústria. No entanto, a convergência não está relacionada 
apenas com a hibridização mediática e as inovações tecnológicas cons-
tantes, como também influencia diretamente a esfera social. São, assim, 
questões centrais a mediação em termos de transmissão e a apropria-
ção de média e tecnologias (Jansson, 2013). Esta perspetiva baseia-se 
na ideia de uma distribuição transmédia (Evans, 2011) que vai além do 
determinismo tecnológico.
inês aMaRal
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Transmedia sToryTelling
Nesta paisagem mediática híbrida, a cultura da convergência 
promove novas formas de contar histórias, abandonando as aborda-
gens lineares tradicionais e promovendo uma participação ativa do 
recetor na construção da narrativa (Jenkins, 2009; Scolari, 2013; Fidalgo, 
Ambrosio, Paz & Amaral, 2018). A possibilidade de contar histórias de 
forma disruptiva e inovadora enquadra-se na ampliação do tradicional 
storytelling  à era digital.
Storytelling traduz-se por narração. Segundo a Digital Storytelling 
Association, define-se como o uso da linguagem, da comunicação, da 
emoção, da vocalização, da psicologia do movimento e da construção 
abstrata de elementos e imagens de uma história em particular para um 
público específico (Yuksel, Robin & McNeil, 2011). Contar histórias digi-
tais é o processo criativo de usar a tecnologia digital como um meio ou 
como uma ferramenta de expressão, através da combinação de recursos 
multimédia (Robin & Pierson, 2005). A este processo dá-se o nome de 
digital storytelling.
O novo ecossistema mediático é híbrido  e suportado por infraes-
truturas tecnológicas onde coabitam públicos e média (Brites, Amaral 
& Catarino, 2018). É neste contexto, e ampliando o conceito de digital 
storytelling a uma lógica de apropriação das affordances de diferentes 
meios e plataformas, que surge o transmedia storytelling1. O conceito 
foi cunhado por Henry Jenkins (2003) e, em 2010, a Associação de 
Produtores da América definiu transmédia da seguinte forma:
Um projeto ou franchise de “Narrativa Transmedia” 
deve ser constituído por três (ou mais) storylines  narra-
tivas, existindo dentro do mesmo universo ficcional em 
qualquer das seguintes plataformas: Cinema, Televisão, 
Curta-Metragem, Banda Larga, Edição, Banda 
Desenhada, Animação, Móvel, Plataformas Especiais, 
DVD/Blu-ray/CD-ROM, Lançamentos Narrativos de 
cariz comercial e de marketing, e outras tecnologias 
que possam ou não existir. Estas extensões narrativas 
não equivalem ao reaproveitamento do material de 
uma plataforma no sentido da sua reedição ou reapro-
veitamento para plataformas diferentes).
A produção digitalmente mediada está a transformar o ecos-
sistema mediático, atendendo a que potencia novos mecanismos de 
1 Neste capítulo, transmedia storytelling é sinónimo de narrativas multimédia.
participação socialmente interventivos numa lógica fluida onde cada 
meio ou plataforma contribui para a construção de uma mesma narra-
tiva (Scolari, 2013). Transmedia storytelling pode ser definido como um 
processo em que elementos narrativos são dispersos por múltiplos 
meios ou plataformas (canais de distribuição) para criarem uma expe-
riência única e coordenada (Jenkins, 2009; Scolari, 2013). Neste sentido, 
transmedia storytelling refere-se a experiências mediáticas propagadas 
por múltiplas plataformas de forma única. Adams e Jansson (2012) 
abordam o conceito de “transição textural” referindo-se às mudanças 
nos regimes de mediação, teorizando uma mudança do modelo de 
comunicação de massa para “texturas transmédia”. A palavra “textura” 
ganha particular relevância porque vai além do uso e consumo, incluindo 
infraestruturas tecnológicas, média e audiências.
O conceito de transmédia incorpora definições amplas e focadas 
na técnica como cross-media, multiplataformas, interações transmédia, 
intermédia, multimodalidade, narrativa transmédia e média híbridos 
(Scolari, 2009, 2013; Jenkins, 2006). É um campo conceptual ainda não 
estabilizado, remetendo-nos para uma “galáxia semântica” (Scolari, 
2013). No entanto, cada um dos conceitos resume um mesmo tipo 
de experiência: “uma prática de significado e produção interpretativa 
baseada em histórias que são expressas através de uma combinação de 
linguagens, média e plataformas” (Scolari, 2013, p. 25).
As narrativas transmédia não são apenas uma adaptação de uma 
linguagem para outra (Scolari, 2013), mas antes fazem uso das carac-
terísticas dos diferentes meios para contar uma história, adequando 
a narrativa às especificidades do meio até que esta se torne relevante 
por si mesma (Jover, Martín & Fuentes, 2015). Neste sentido, as narra-
tivas transmédia criam narrativas particulares que se desenvolvem em 
diferentes sistemas de significação e plataformas mediáticas (Scolari, 
2013). Logo, a referência à narrativa original não é necessária para a 
sua compreensão porque cada narrativa é independente das outras, 
assumindo-se como uma experiência complementar (Jover, Martín & 
Fuentes, 2015).
O início das narrativas transmédia esteve ancorado ao entrete-
nimento e a propósitos comerciais, sendo que as estratégias tradicio-
nais procuravam desenvolver a mesma história em diferentes média 
ou linguagens (Scolari, 2013). Tome-se como exemplo a saga Star Wars. 
Nos últimos anos, a narrativa transmédia começou a ser utilizada por 
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outros campos não-ficcionais e não-comerciais, como o jornalismo 
(Fidalgo, Ambrosio, Paz & Amaral, 2018) e a educação (Jover, Martín & 
Fuentes, 2015).
Transmedia sToryTelling e liteRacia
Numa sociedade de ecrãs, a centralidade dos processos de 
hipermediação implica o desenvolvimento de competências de literacia 
transmédia2, ou seja, “a mobilização de um conjunto de capacidades 
em interação, abrangentes e complexas, que permitem tirar partido 
das múltiplas esferas, plataformas, redes e meios em que devemos ser 
literados” (Pereira, Fillol & Moura, 2018). Neste sentido, o enquadra-
mento da literacia transmediática é distinto da literacia mediática. Se 
a linguagem multimodal é comum, os suportes mediáticos passam da 
imprensa, audiovisual e digital para as redes digitais e os média intera-
tivos que compõem o universo transmédia. Também os objetivos dife-
rem: na literacia mediática promovem-se consumidores e produtores 
críticos, enquanto que na literacia transmediática o propósito é fomen-
tar o pensamento crítico dos prosumers3 (Scolari, 2018).
A noção de literacia transmédia não é consensual, embora existam 
aproximações conceptuais nas várias definições. Scolari (2018) afirma 
que os tipos de utilização dos média são o centro da literacia transmédia, 
considerando que os utilizadores são agora prosumers com a capacidade 
para criar e partilhar conteúdos mediáticos híbridos e complexos. O 
autor define mais três diferenças essenciais no que concerne à direção 
da ação (literacia mediática: “do topo para a base e da base para o topo”; 
literacia transmediática: “da base para o topo e do topo para a base”), ao 
contexto de aprendizagem (literacia mediática: “formal, informal e não-
-formal”; literacia transmediática: “de informal a formal”) e ao papel do 
professor (literacia mediática: “mediador do conhecimento – criador de 
experiências de aprendizagem com/através dos média”; literacia trans-
mediática: “facilitador do conhecimento – tradutor cultural”) (2018, p. 4).
Kline (2010) argumenta que a literacia transmédia implica nave-
gar, criar e avaliar diferentes meios. Fraiberg (2017) estende o conceito 
à capacidade de ler, escrever e interagir dentro e através de diferentes 
géneros, linguagens, meios e contextos. Grandío (2015) circunscreve a 
2 Neste capítulo assumimos que transliteracia , literacia transmédia e literacia transmediática têm 
a mesma definição.
3 Os consumidores como produtores/criadores.
transliteracia à capacidade de avaliar e criar conteúdos em múltiplas 
plataformas e contextos multiculturais, considerando as várias lingua-
gens e experiências possíveis numa atitude ética em relação aos conteú-
dos. González-Martínez et al. (2008) consideram que a literacia trans-
média assenta nos elementos transmedialidade, ‘prosumo’, espírito 
crítico e colaboração/interação. Atendendo à capacidade para navegar 
entre meios e seguir uma narrativa numa lógica multimodal, os auto-
res sublinham que “a alternância entre consumo e produção leva-nos 
ao contexto em que isso ocorre, um contexto social e não individual e, 
portanto, é essencial avaliar a importância das capacidades relacionadas 
com a colaboração e interação nesta cultura participativa” (González-
Martínez et al., 2018, p. 30).
No novo ecossistema mediático, vários autores consideram 
a necessidade de competências core e capacidades sociais. Ferrés e 
Piscitelli (2012) definem seis dimensões das capacidades transmédia: 
linguagem, tecnologia, processos de produção e programação, ideo-
logia e valores, receção e interação, e estética. O projeto “New Media 
Literacies”4, liderado por Henry Jenkins, aponta oito competências: 
jogar, performance, simulação, apropriação, multitarefa, cognição 
distribuída, inteligência coletiva, capacidade crítica, navegação trans-
média, networking, negociação e visualização. No projeto “Transmedia 
Literacy”5, coordenado por Carlos Scolari, são consideradas nove dimen-
sões das capacidades transmediáticas: produção, prevenção de risco, 
performance, gestão de conteúdo individual e social, média e tecnolo-
gia, ideologia e ética, narrativa e estética.
Vários projetos de investigação têm procurado analisar as práti-
cas e os usos da tecnologia por jovens. Destacamos quatro estudos 
que permitem compreender este panorama e equacionar estratégias de 
aprendizagem formais e informais com recurso a competências e capa-
cidades transmédia. O projeto “Transmedia Literacy” (financiado pelo 
programa da União Europeia Horizon 2020) criou um mapa de capa-
cidades ancorado ao contexto da cultura transmediática dos jovens. A 
investigação, conduzida em oito países, com o objetivo de compreender 
o que estão os jovens a fazer com os média permitiu concluir que as 
capacidades transmédia não são distribuídas de forma regular ou equili-
brada, evidenciam diferenças de género, e estão associadas a estratégias 
4 Disponível no endereço http://www.newmedialiteracies.org/ 
5 Disponível no endereço https://transmedialiteracy.org/ 
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tradicionais de aprendizagem informal. O projeto “A European Research 
Project: The Appropriation of New Media by Youth” (MEDIAPPROM, 
2005-2006) procurou compreender os processos de apropriação dos 
novos média pelos jovens em nove países. Os resultados indicam que 
apesar do acesso generalizado à internet, a produção de conteúdos é a 
prática menos comum entre os jovens.
O projeto “Direitos digitais: Uma password para o futuro” (UAL, 
2013-2015) estudou as práticas e consumos de jovens portugueses dos 
18 distritos de Portugal Continental em ambientes digitais. As princi-
pais conclusões indicam que “(a) existe uma relação umbilical entre o 
consumo digital e práticas socialmente estruturantes para a conforma-
ção de uma cultura juvenil e (b) as competências técnicas podem deter-
minar o consumo tecnológico da denominada geração Millennium” 
(Amaral, Reis, Lopes & Quintas, 2017, p. 128). Os resultados do projeto 
“EUKids Online 2018” (NOVA FCSH) em Portugal permitem concluir 
que as competências criativas e informacionais são as menos mobiliza-
das pelos jovens, que utilizam a internet essencialmente para atividades 
de entretenimento e comunicação.
Os resultados das investigações aqui convocadas demonstram a 
necessidade de desenvolver projetos que promovam a literacia crítica, 
o questionamento dos média, e a mobilização de competências em 
ambientes digitais participativos com métodos de aprendizagem mistos 
(formais e informais).
Jover, Martín e Fuentes (2015) alertam para o facto de as compe-
tências digitais deverem estar associadas às competências cívicas, 
articulando a literacia digital com a mediática e a participação dos cida-
dãos. Nesta linha de raciocínio, Mihailidis e Thevenin (2013) defendem 
que “ao aprenderem como ler criticamente as mensagens dos média, 
os cidadãos estão a desenvolver capacidades para gerir informação rele-
vante sobre as suas sociedades e a questionar a autoridade (textual, e 
por implicação, institucional)” (p. 1614).
Os processos colaborativos de aprendizagem são apontados como 
cruciais no que concerne ao desenvolvimento do pensamento crítico 
(Hobbs & Coiro, 2016). Considerando as dimensões da literacia digital e 
para os média postuladas por Renée Hobbs (2011), i.e., acesso, análise, 
criação, refletir e atuar, as narrativas transmédia e o digital storytelling 
podem ser um importante instrumento para a promoção da literacia 
mediática em sala de aula. Os ambientes de aprendizagem participativa 
em contexto digital podem permitir o desenvolvimento de uma literacia 
crítica (Brites, Amaral & Catarino, 2018), que “dá aos indivíduos o poder 
sobre as suas culturas e, assim, permite que as pessoas possam criar 
os seus próprios sentidos e identidades e desenhar e transformar as 
condições materiais e culturais das suas sociedades” (Kellner & Share, 
2005, p. 381).
digiTal sToryTelling na sala de aula
Os vários tipos de narrativas digitais podem ser adaptados a 
ambientes de aprendizagem formal e informal, considerando que se 
podem dividir em narrativas pessoais, experiências vivenciadas, ativi-
dade pessoal, temas ou acontecimentos históricos e instrução/informa-
ção (Robin, 2008). “A ‘Geração Net’ cria histórias em múltiplas plata-
formas e expande o processo de aprendizagem por via de transmedia 
storytelling”, sustentam Rodrigues e Bidarra (2014a, p. 32).
No contexto de sala de aula, o digital storytelling e o transmedia 
storytelling podem promover a 1) literacia digital – “capacidade de comu-
nicar com a comunidade, discutir assuntos, reunir informação, procurar 
ajuda”; 2) literacia tecnológica – “capacidade de usar o computador 
e outras ferramentas tecnológicas para melhorar a aprendizagem, a 
produtividade e o desempenho”; 3) literacia visual – “capacidade de 
entender, de produzir e de comunicar através de imagens”; 4) literacia 
da informação – “capacidade de encontrar, avaliar e sintetizar informa-
ção” (Pinheiro, 2013). Neste sentido, as narrativas transmédia podem 
abrir novas oportunidades para um ensino-aprendizagem formal conju-
gado com a aprendizagem informal, na medida em que pode criar novos 
modelos de ensinar e interagir com os estudantes e promover o estudo 
fora da sala de aula, numa lógica de mobilidade.
O cenário de convergência mediática potencia novas abordagens 
e modelos pedagógicos da utilização da tecnologia, atendendo a que 
“através de narrativas transmédia imersivas, interconectadas e dinâmi-
cas é possível manipular diferentes literacias, nomeadamente, a textual, 
visual e mediática” (Rodrigues & Bidarra, 2014a, p. 34). As narrativas 
transmédia, utilizando vários meios, podem igualmente mobilizar dife-
rentes estratégias assentes em ferramentas que os estudantes utilizam 
no seu quotidiano. No contexto transmédia, a abordagem Transmedia 
Play traduz-se pela criação de ambientes de aprendizagem centrados 
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no aluno, recorrendo aos seus conhecimentos sobre jogar, contar histó-
rias e partilha-las nos média (Rodrigues & Bidarra, 2014a). O modelo 
connected learning (Ito et al., 2013) visa articular os ambientes de apren-
dizagem formal e informal com base em três princípios de aprendi-
zagem: práticas pedagógicas movidas pelo interesse do estudantes, 
colaboração entre pares na construção de processos de aprendizagem, 
orientação do próprio percurso académico (Rodrigues & Bidarra, 2014a, 
p. 35). A gamificação é um dos modelos pedagógicos mais conhecidos, 
permitindo introduzir um caráter lúdico no processo de aprendizagem 
com vista a explorar competências cognitivas, motivação, avaliação e 
colaboração (Rodrigues & Bidarra, 2014b). A aprendizagem baseada 
em localização centra-se na tecnologia móvel, que oferece um suporte 
contextual através da geolocalização, reconhecimento de objetos e inter-
pretação automática de imagens (Rodrigues & Bidarra, 2014b), assim 
como potencia a utilização da realidade aumentada numa lógica de 
articulada de aprendizagem formal e informal. Nos diferentes domínios 
científicos, “o ato de contar histórias desempenha um papel preponde-
rante na partilha do conhecimento” (Rodrigues & Bidarra, 2014a, p. 32). 
Os principais componentes de uma história digital decorrem do seu 
processo criativo. O Center for Digital Storytelling6 (2004) identifica sete 
elementos, conforme a Tabela 1.
Elementos do Digital Storytelling
1. Ponto 
de vista Ponto de vista mostra a finalidade e a perspetiva do autor da história
2. Questão 
dramática
Uma questão dramática que desperta a curiosidade da audiên-
cia e à qual será dada uma explicação até o final da história
3. Conteúdo 
emocional Conteúdo emocional envolve o público na história
4. Voz O dom da voz ajuda o público a entender a história através da personalizaçãoda narração
5. Banda 
sonora O poder da banda sonora apoia a história com a música apropriada
6. Economia Economia de elementos evita sobrecarregar o espectador com uso excessivo de recursos visuais e/ou áudio
7. Ritmo O compasso fornece um ritmo à história e está relacionado com a lentidão ou rapidez com que a história é contada
 Tabela 1: “Seven Elements of Digital Storytelling” 
Fonte: Center for Digital Storytelling
6 Disponível no endereço http://www.storycenter.org
Enquadrando estes componentes na aprendizagem formal, Robin 
e Pierson (2005) descrevem formas de usar a narrativa digital em sala 
de aula, apresentando uma versão adaptada dos “Seven Elements of 
Digital Storytelling” postulados pelo Center for Digital Storytelling (2004) 
(Tabela 2).
Elementos de contar histórias digitais expandidos e modificados
1. O propósito geral da história
2. O ponto de vista do narrador
3. Uma questão dramática ou questões
4. A escolha do conteúdo
5. Clareza de voz
6. Estimulação da narrativa
7. Uso de uma banda sonora de áudio expressiva
8. Qualidade das imagens, vídeo e outros elementos multimédia
9. Economia do detalhe da história
10. Boa gramática e uso de linguagem
Tabela 2: Adaptação dos sete elementos do digital storytelling à 
sala de aula 
Fonte: Robin e Pierson, 2005
Considerando os elementos das histórias digitais e a sua adequa-
ção ao contexto da aprendizagem formal no quadro das abordagens e 
modelos pedagógicos previamente expostos, na próxima secção apre-
sentamos um conjunto de projetos, experiências participativas e recur-
sos educativos de digital storytelling e transmédia em sala de aula.
exPeRiências PaRticiPativas e RecuRsos online
A aplicação Contos de Hans Christian Andersen foi desenvol-
vida pelo Centro de Competências da Escola Superior de Educação de 
Santarém, em 2005, para promover a leitura junto de alunos do pré-
-escolar, 1º e 2º ciclo numa lógica de digital storytelling. Com recurso a 
texto, áudio e imagem, a aplicação apresenta 15 contos adaptados do 
autor numa lógica interativa. Num ecrã dentro do ecrã é possível ler os 
contos, acompanhados de ilustrações, e clicar nas “palavras difíceis” 
para que uma pequena janela com definições se abra. Existe a opção 
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de ouvir o conto, realizar atividades educativas e com caráter lúdico 
complementadas com áudio, e enviar imagens. As atividades têm a 
referência de que são indicadas a um ciclo específico. A aplicação tem 
ainda uma área dedicada aos professores para explicar como utilizar os 
conteúdos nas suas aulas.
História da Língua Portuguesa (2011) é uma banda desenhada 
criada por uma professora de Português. Em cada quadradinho aparece 
uma personagem que vai contando a história da língua portuguesa em 
vários cenários que se enquadram pelos balões com o texto. A base 
deste trabalho é a imagem estática (com texto inserido) combinada 
com áudio e interatividade, atendendo a que é possível clicar para ver a 
página seguinte ou a anterior.
Tower of London permite explorar a cronologia da história da torre 
de Londres em suporte 2D e 3D. O pano de fundo é uma fotografia 
atual onde corre uma timeline com vários acontecimentos apresenta-
dos como um cartão interativo. Cada cartão tem uma imagem e texto, 
permitindo percorrer a cronologia apenas através dos cartões. São 89 
pequenas histórias, algumas complementadas com links externos. A 
perspetiva 3D potencia uma sensação de imersão.
O mural Fake News foi criado pelo Isabel Nina e foca-se na educa-
ção para os média. Os conteúdos são apresentados neste mural como 
post-its e cada coluna apresenta uma das dimensões da literacia mediá-
tica: acesso, análise/compreensão, avaliação, criação/produção/partici-
pação. Em cada coluna estão listados vários cartões que apresentam um 
título, um pequeno texto e várias hiperligações. Os recursos podem ser 
utilizados livremente.
O MILD – Manual de instruções de literacia digital é um recurso da 
Rede de Bibliotecas Escolares que procura desenvolver as competências 
nos domínios da leitura, dos média e da cidadania digitais. Este portal 
dirige-se a jovens entre os 14 e os 18 anos e aborda os seguintes temas: 
ler e escrever na rede, literatura digital, saber fazer na rede, leitura dos 
média, redes sociais, imagem e cultura visual, ser cidadão digital, ética 
e responsabilidade. Para cada tema há vários tópicos e todos tem recur-
sos de aprendizagem, formas de participação na comunidade, explorar 
links externos, e responder a testes.
“Connecting Cat” é um projeto transmédia que se enquadra 
num trabalho de doutoramento e pretende “mapear percursos e expe-
riências de aprendizagem que possam emergir através da utilização 
de estratégias transmédia incorporadas num projeto orientado para 
a exploração de conteúdos curriculares da disciplina Inglês, 10º ano 
do ensino secundário do sistema educativo português” (Rodrigues & 
Bidarra, 2014a, p. 36). Trata-se de uma experiência imersiva ancorada 
a um universo transmédia que utiliza diferentes plataformas (site, blog, 
redes sociais Facebook e Instagram, rede social educativa Edmondo) 
para promover a aquisição de competências no âmbito da disciplina 
e de literacia mediática. Seguindo uma narrativa multimodal com fins 
educativos e de entretenimento, a proposta deste projeto é criar uma 
comunidade educativa que dinamize um ecossistema de aprendizagem 
formal e informal.
O projeto “Weaving a StoryWorld Web” é uma experiência de 
narrativa transmédia posicionada dentro de um contexto educacional. 
O objetivo foi criar uma plataforma de apoio a professores e alunos 
na aprendizagem com recurso a transmédia, projetando histórias online 
multimodais.
A curva de aprendizagem para a utilização de ferramentas que 
permitam criar recursos educativos de digital storytelling e transmédia 
varia. Os recursos online são uma opção interessante já que permitem 
criar os conteúdos no ambiente a distribuir e são orientados à produção 
específica de conteúdos que, posteriormente, podem ser partilhados 
numa lógica transmédia em múltiplas plataformas contando sempre 
narrativas independentes. A título de exemplo, é possível criar vídeos 
animados no Moovly e no Powtoon, contar histórias em livros digitais 
no Storybird, construir bandas desenhadas no Pixton e no Storyboard 
That, criar cronologias no Tiki-Toki, acrescentar áudio a conteúdos 
vários no VoiceThread, produzir roteiros e histórias geolocalizadas no 
History Pin, compor histórias no mapa mundo do Tour Builder, idealizar 
histórias visuais com recurso a elementos multimédia no Adobe Spark, 
fazer vídeo interativo com o Wirewax, contar histórias em imagens no 
Exposure, anotar imagens com vídeo, texto e links no ThingLink, ou criar 
jogos educativos no Kahoot.
RefeRências
Adams, P. C. & Jansson, A. (2012). Communication geography: A bridge 
between disciplines. Communication Theory, 22(3), 299-318. https://
doi.org/10.1111/j.1468-2885.2012.01406.x
53
Transmedia storytelling e literacia: histórias multimédia participativas
54
Inês Amaral
Amaral, I., Reis, B., Lopes, P. & Quintas, C. (2017). Práticas e consumos dos 
jovens portugueses em ambientes digitais. Estudos em Comunicação 
(24), 107-131. https://doi.org/10.20287/ec.n24.a06
Brites, M. J., Amaral, I. & Catarino, F. (2018). A era das “fake news”: o digital 
storytelling como promotor do pensamento crítico. Journal of Digital 
Media & Interaction, 1(1), 85-98. Retirado de https://proa.ua.pt/
index.php/jdmi/article/view/928
Castells, M. & Catterall, B. (2001). The making of the network society. London: 
Institute of Contemporary Arts.
Evans, E. (2011). Transmedia television: audiences, new media, and daily life. 
Nova Iorque: Routledge.
Ferrés, J. & Piscitelli, A. (2012). La competencia mediática: propuesta arti-
culada de dimensiones e indicadores. Comunicar, 38(19), 75-82. 
https://doi.org/10.3916/C38-2012-02-08
Fidalgo, M. R., Ambrosio, A. P., Paz, Y. R. & Amaral, I. (2018). Nuevas 
plataformas para la denuncia y el cambio social.¿ Ante los nuevos 
documentales sociales transmedia?. In A. Salinas, G. Sastre & T. 
Trujillo (Eds.), Comunicación, paz y conflictos (pp. 185-194). Madrid: 
Dykinson.
Fraiberg, S. (2017). Pretty bullets: Tracing transmedia/translingual literacies 
of an israeli soldier across regimes of practice. College Composition 
and Communication, 69(1), 87-117. Retirado de http://www.ncte.org/
cccc/ccc/issues/v69-1
González-Martínez, J., Serrat-Sellabona, E., Estebanell-MinGuell, M., Rostan-
Sánchez, C. & Esteban-Guitart, M. (2018). Sobre el concepto de 
alfabetización transmedia en el ámbito educativo. Una revisión 
de la literatura. Comunicación y sociedad, (33), 15-40. https://doi.
org/10.32870/cys.v0i33.7029
Grandío, M. (2015). Indicadores para la evaluación de la alfabetización trans-
media en los estudios universitarios de Comunicación. Cuadernos 
Artesanos de Comunicación, 77, 35-40. Retirado de https://digitum.
um.es/digitum/handle/10201/43352
Hobbs, R. (2011). Digital and media literacy: connecting culture and classroom. 
California: Corwin.
Hobbs, R. & Coiro, J. (2016). Everyone learns from everyone: collaborative and 
interdisciplinary professional development in digital literacy. Journal 
of Adolescent & Adult Literacy, 59(6), 1-7. https://doi.org/10.1002/
jaal.502
Ito, M. et al. (2013). Connected learning: an agenda for research and design. 
Irvine, CA, USA: Digital Media and Learning Research Hub. Retirado 
de http://eprints.lse.ac.uk/48114/
Jansson, A. (2013). Mediatization and social space: Reconstructing mediatiza-
tion for the transmedia age. Communication Theory, 23(3), 279-296. 
https://doi.org/10.1111/comt.12015
Jenkins, H. (2003, 15 de janeiro). Rewriting Life. Transmedia storytelling. 
Moving characters from books to films to video games can make 
them stronger and more compelling. MIT Technology Review. 
Retirado de https://www.technologyreview.com/s/401760/
transmedia-storytelling/
Jenkins, H. (2006). Convergence culture - where old and new media collide. Nova 
Iorque: New York University Press.
Jenkins, H. (2009). Confronting the challenges of participatory culture: Media 
education for the 21st century. Massachussets: Mit Press.
Jover, G., González Martín, M. D. R. & Fuentes, J. L. (2015). Exploración 
de nuevas vías de construcción mediática de la ciudadanía en 
la escuela: de Antígona a la narrativa transmedia. Teoría de la 
Educación. Revista interuniversitaria, 27(1), 69-84. https://doi.
org/10.14201/teoredu20152716984
Kellner, D. & Share, J. (2005). Toward critical media literacy: core 
concepts, debates, organizations, and policy. Discourse: Studies 
in the cultural politics of education, 26(3), 369-386. https://doi.
org/10.1080/01596300500200169
Kline, D. T. (2010). Metamedievalism, videogaming, and teaching medieval 
literature in the digital age. In T. Kayalis & A. Natsina (Eds.), 
Teaching literature at a distance. Open, online and blended learning 
(pp. 148-162). Londres: Continuum.
McCredie N. & Howe C. (2015). Weaving a StoryWorld Web. Sydney: Macquarie 
ICT Innovations Centre. Retirado de http://www.macict.edu.au/
wp-content/uploads/Weaving-a-Storyworld-Web-Project-Report.pdf
MEDIAPPRO (2006). A european research project: the appropriation of new 
media by youth. Retirado de http://www.mediappro.org/publica-
tions/finalreport.pdf 
Mihailidis, P. & Thevenin, B. (2013). Media literacy as a core compe-
tency for engaged citizenship in participatory democracy. 
American Behavioral Scientist, 57(11), 1611-1622. https://doi.
org/10.1177/0002764213489015
55
Transmedia storytelling e literacia: histórias multimédia participativas
56
Inês Amaral
Pereira, S., Fillol, J. & Moura, P. (2018). Levar os media para a escola: agenda 
de atividades de transliteracia. Braga: CECS. Retirado de http://hdl.
handle.net/1822/55068
Pinheiro, C. (2013). Digital storytelling como ferramenta pedagógica [apre-
sentação PowerPoint]. Retirado de https://pt.slideshare.net/
ladonordeste/digital-storytelling-como-ferramenta-pedaggica
Ponte, C. & Batista, S. (2019). EU Kids Online Portugal. Usos, competências, 
riscos e mediações da internet reportados por crianças e jovens 
(9-17 anos). (s. l.): EU Kids Online e NOVA FCSH. Retirado de 
http://fabricadesites.fcsh.unl.pt/eukidsonline/documentos/ 
Robin, B. (2008). The effective uses of digital storytelling as a teaching and 
learning tool. In J. Flood, S. Heath & D. Lapp (Eds.), Handbook of 
research on teaching literacy through the communicative and visual arts 
(2) (pp. 429-440). Nova Iorque: Lawrence Erlbaum Associates.
Robin, B. & Pierson, M. (2005). A multilevel approach to using digital storyte-
lling in the classroom. In C. Crawford et al. (Eds.), Proceedings of 
Society for Information Technology & Teacher Education International 
Conference 2005 (pp. 708-716). Chesapeake, VA: AACE.
Rodrigues, P. & Bidarra, J. (2014a). Ao encontro da geração net delineando 
um projeto de aprendizagem transmedia. inVISIBILIDADES: Revista 
Ibero-Americana de Pesquisa em Educação, Cultura e Artes, 7, 30-43. 
Retirado de http://hdl.handle.net/10400.2/4280
Rodrigues, P. & Bidarra, J. (2014b). Transmedia storytelling and the creation 
of a converging space of educational practices. International Journal 
of Emerging Technologies in Learning-(iJET), 9, 42-4. https://doi.
org/10.3991/ijet.v9i6.4134
Scolari, C. A. (2009). Transmedia storytelling: Implicit consumers, narra-
tive worlds, and branding in contemporary media production. 
International Journal of Communication, 3, 586–606. Retirado de 
https://ijoc.org/index.php/ijoc/article/view/477
Scolari, C. A. (2013). Narrativas transmedia: cuando todos los medios cuentan. 
Barcelona: Deusto.
Scolari, C. A. (2018). Literacia Transmedia na Nova Ecologia Mediática. Livro 
Branco do Projeto Transmedia Literacy. Retirado de http://transmedia-
literacy.upf.edu/sites/default/files/files/TL_whit_port.pdf
Subtil, F. (2006). Compreender os media: as extensões de Marshall McLuhan. 
Coimbra: Edições Minerva.
Yuksel, P., Robin, B. & McNeil, S. (2011). Educational uses of digital storytelling 
all around the world. In M. Koehler & P. Mishra (Eds.), Society for 
Information Technology & Teacher Education International Conference 
(pp. 1264-1271). Chesapeake: Association for the Advancement of 
Computing in Education (AACE).
Citação:
Amaral, I. (2019). Transmedia storytelling e literacia: histórias multimédia participativas. In M. J. 
Brites, I. Amaral & M. T. Silva (Eds.), Literacias cívicas e críticas: refletir e praticar (pp. 43-57). Braga: 
CECS
57
Transmedia storytelling e literacia: histórias multimédia participativas

Conceitos

61
Educação para os média como uma disciplina transversal
Educação para os média como 
uma disciplina transversal
Atualmente vivemos numa sociedade mediatizada e muitos 
aspetos do nosso quotidiano são mediados por vários tipos de média. 
Esta situação gera diferentes reações entre pais e educadores: enquanto 
alguns alertam para um certo afogamento das crianças e dos jovens num 
“tsunami mediático”, e prefeririam manter todos os tipos de média fora 
da escola e de instituições que cuidam de crianças durante o dia, outros 
defendem que tais instituições deveriam estar melhor equipadas com 
média e que esses mesmos dispositivos mediáticos (particularmente os 
média digitais) deveriam ser utilizados de forma mais intensiva como 
ambientes de aprendizagem. Outros sublinham que os jovens apren-
dem a usar os média por si próprios, pelo que não veem motivos para 
integrar a educação para os média no curriculum, referindo que este já 
se encontra sobrecarregado. Neste contexto, o presente capítulo é um 
apelo à existência de uma integração bem fundamentada da educação 
para os média nas escolas. O que acontece na Áustria é um exemplo que 
permite descrever como a educação para os média pode ser integrada 
enquanto disciplina transversal e como tal abordagem pode ser concre-
tizada na prática.
PoR que Motivos deve PRoMoveR-se educação 
PaRa os Média nas escolas?
No discurso público os média são discutidos de diversas formas. 
Süss, Lampert e Trültzsch-Wijnen (2018) e Trültzsch-Wijnen & Zezulkova 
(no prelo) distinguem três abordagens relativamente aos média: pessi-
mista cultural, eufórica e otimista crítica. A visão pessimista cultural 
centra-se num discurso baseado no medo e vê os média como atores 
sociais malévolos e perigosos. A ênfase recai sobre uma preocupação 
geral relacionada com as crianças e os adolescentes que são vistos 
chRistine W. tRültzsch-WiJnen
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como impotentes perante o poder incontrolável dos média (Aliagas & 
Castella, 2014; Trültzsch-Wijnen & Aliagas, 2017). Encontram-se, por 
isso, muitos exemplos na história dos discursos sobre média e educa-
ção, começando como alertas precoces de vícios de leitura e receios de 
que influências negativas possam provir de banda desenhada, filmes, 
TV, jogos de computador e da internet (Trültzsch-Wijnen & Supa, no 
prelo).
Em oposição, a perspetiva eufórica dos média, que é tão antiga 
como as abordagens pessimistas culturais, tende a sobrevalorizar o 
potencial papel positivo dos média e das tecnologias de comunicação 
na vida das crianças (Süss, Lampert & Trültzsch-Wijnen, 2018; Trültzsch-
Wijnen & Aliagas, 2017). Um exemplo desta perspetiva pode, então, ser 
encontrado em discursos educacionais e políticos que atribuem aos 
novos (e também aos futuros) média o potencial para ensinar as novas 
gerações, superando todas as outras opções pedagógicas (ex. Beck & 
Wade, 2004; Johnson, 2006).
Entre as abordagens opostas que acabámos de descrever está 
a perspetiva otimista crítica, a qual nega qualquer hierarquia cultural, 
focando-se, ao invés disso, no indivíduo ativo. Esta abordagem designa-
-se como otimista crítica porque coloca cada criança, a nível individual, 
no centro, realçando os riscos e oportunidades de todos os média e tendo 
em conta fatores individuais como a idade e tarefas de desenvolvimento 
(Süss, Lampert & Trültzsch-Wijnen, 2018). Esta perspetiva é apoiada por 
estudos empíricos, em várias áreas, cujo foco são as experiências das 
crianças e dos jovens com textos mediáticos e tecnologia, em diferentes 
espaços formais e informais. Ter em consideração que os média fazem 
parte da vida quotidiana das pessoas, e que a apropriação dos mesmos 
tem lugar nos contextos sociais da vida, significa que os efeitos dos 
média dependem não apenas do medium ou conteúdo mediático espe-
cífico, mas também de fatores individuais de cada pessoa, assim como 
dos contextos sociais nos quais o indivíduo lida com os média. Para a 
prática pedagógica, tal significa que os média não devem ser banidos 
das escolas ou de outras instituições educacionais porque constituem 
uma parte da realidade social. Assim, uma abordagem otimista crítica 
relativamente à educação para os média significa apoiar os jovens na 
experimentação das possibilidades e oportunidades que os média ofere-
cem e, ao mesmo tempo, mostrar formas de evitar riscos potenciais ou 
de lidar com experiências negativas.
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Para além desta visão otimista crítica sobre os média e a educação, 
a Convenção das Nações Unidas para os Direitos das Crianças (CNUDC 
ou UNCRC, sigla inglesa) é igualmente muito favorável à promoção 
de educação para os média nas escolas. Livingstone e O’Neill (2014) 
exemplificam como a CNUDC pode ser transferida para o mundo online 
das crianças. Segundo a perspetiva da educação para os média, os pará-
grafos 12 e 13 (liberdade de expressão), 15 (liberdade de associação e 
reunião) e 16 (proteção da privacidade) ganham uma nova dimensão 
perante o contexto dos atuais desenvolvimentos das TIC. Ser capaz de 
participar ativamente na sociedade, de expressar a sua opinião e de se 
encontrar e associar – não apenas offline, mas também em ambientes 
online –, requer (1) a capacidade para compreender e ler criticamente 
múltiplas formas de média e conteúdo mediático; (2) a capacidade para 
refletir sobre o alcance e publicidade na internet; (3) a capacidade de 
refletir sobre as potenciais consequências, intencionais e não inten-
cionais, de expressar uma opinião pessoal em ambientes públicos ou 
semipúblicos e (4) a capacidade de decidir que canal de comunicação 
é apropriado para cada propósito (baseado nos pontos 2 e 3). Acresce, 
ainda, o facto de que a proteção de privacidade não pode ser garan-
tida apenas por uma regulação legal. Quando os jovens participam em 
ambientes online precisam de conseguir decidir que aspetos das suas 
próprias vidas querem mostrar e a quem (ex. gestão de privacidade em 
plataformas online). Desta forma, assegurar a CNUDC numa sociedade 
mediatizada e num ambiente digital significa igualmente ensinar litera-
cia mediática e competências digitais (Trültzsch-Wijnen, 2017). Assim 
sendo, a educação para os média é necessária para todas as crianças, 
desde o infantário até ao fim do ensino secundário.
aBoRdagens à educação PaRa os Média
A educação para os média tem uma longa tradição que data do 
tempo de Comenius (1562-1670), autor que publicou o primeiro livro 
escolar onde explicava o mundo não apenas com texto escrito, mas 
também com imagens (Orbis sensualium pictus, 1658). A partir de uma 
perspetiva académica, a educação para os média é uma “disciplina 
interdisciplinar”. Questões que concernem aos média, à educação e 
aos jovens são discutidas na interceção entre Educação, Estudos dos 
Média, Comunicação, Sociologia, Psicologia, Linguística, Ciências da 
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Informação, e outros campos académicos (ex. Pediatria, Neurologia, 
etc.). Durante o desenvolvimento da educação para os média emergi-
ram cinco abordagens principais que se mantêm (com diferentes focos) 
relevantes ainda hoje: (1) salvar as crianças dos efeitos negativos dos 
média (evitar os média); (2) reparar os efeitos dos média (desenvolver 
estratégias para lidar com os mesmos); (3) evidenciar potenciais riscos 
e oportunidades; (4) refletir criticamente sobre os média (conteúdo 
mediático e o sistema mediático), assim como sobre hábitos pessoais 
de utilização dos média; e (5) descobrir os média através da experimen-
tação com os mesmos e de produzir conteúdo mediático (abordagens 
práticas) (Süss, Lampert & Trültzsch-Wijnen, 2018). No que se refere 
à escola, todas estas abordagens são relevantes e os professores têm 
de ser capazes de decidir em que situações pedagógicas cada uma das 
abordagens é mais útil. Evitar os média pode fazer sentido quando a 
questão é a classificação etária de um conteúdo mediático, já que os 
professores precisam de saber quais são os conteúdos adequados para 
a faixa etária com a qual estão a lidar. Ajudar as crianças a desenvolver 
estratégias para lidar com os média poderá ser útil se forem reporta-
das experiências negativas na aula. Refletir criticamente sobre os média 
poderá ser uma estratégia relativamente à representação de modelos 
a seguir ou no que respeita a notícias falsas e similares. Os potenciais 
riscos e oportunidades dos diversos média deviam constituir uma parte 
essencial da educação para os média nas escolas, sendo que as aborda-
gens práticas oferecem múltiplas possibilidades para lidar com as TIC e 
com dispositivos digitais em contexto escolar (Trültzsch-Wijnen, 2016).
A educação para os média pode ser realizada nas escolas, assim 
como em contextos educacionais fora das escolas (ex. clubes, centros de 
juventude). A escola, por um lado, vê os média apenas como uma opção 
didática, ou seja, utiliza-os unicamente como meios de apresentar infor-
mação aos alunos ou como instrumentos de aprendizagem. A educação 
para os média, por outro lado, significa ensinar e aprender sobre média. 
Na prática, estas duas perspetivas não precisam de se contradizer 
mutuamente – ou melhor ainda: uma boa prática de educação para os 
média deveria integrar ambas as perspetivas e descortinar as melhores 
formas de ensinar com e sobre média.
Na Europa podem ser encontrados vários tipos de curricula esco-
lares que representam diversas formas de lidar com a educação para os 
média. Em alguns países a educação para os média existe como uma 
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disciplina especial, ao passo que em outros é encarada como um tópico 
transversal com o qual se lida em diferentes disciplinas. Enquanto em 
alguns países prevalecem abordagens holísticas quanto à educação para 
os média, outros países focam-se principalmente em ensinar competên-
cias digitais (Trültzsch-Wijnen, Murru & Papaioannou, 2017). Uma pers-
petiva integradora que combine educação para os média e didática com 
os média sugere uma abordagem transversal ou interdisciplinar, dado 
que cada vez que os média são usados no contexto de qualquer disciplina 
como um meio para ensinar e aprender existe a possibilidade de discutir 
sobre os média e aprender também sobre eles. Não obstante, caso a 
educação para os média seja realizada como uma disciplina isolada, 
mantêm-se várias possibilidades de integrar ambas as perspetivas. No 
ponto seguinte será ilustrado o modo como tal abordagem transversal 
à educação para os média poderia ser realizada na prática pedagógica, 
dando como exemplo a realidade australiana.
exeMPlo: ensinaR coM a televisão
A educação para os média foi introduzida na Áustria em 1991, 
como uma disciplina transversal, inserida em todas as outras discipli-
nas escolares e em todas as escolas, desde a escola primária até ao 
ensino secundário, através do chamado decreto da educação para os 
média (Grundsatzerlass Medienerziehung). O ponto central era uma abor-
dagem holística que integrou todas as formas de média (analógicos e 
digitais) e de conteúdos mediáticos (Trültzsch-Wijnen, 2014). Contudo, 
quando se trata do dia-a-dia nas escolas, muitos professores tentam 
evitar a educação para os média porque não têm ideias ou conceitos 
sobre como concretizar esse decreto na prática ou porque consideram 
que tal tarefa causaria muito tempo e trabalho extra. Neste contexto, 
desenvolveu-se o conceito de ensinar com a televisão (Hilzensauer & 
Naringbauer, 2014). Este conceito é utilizado nas escolas, assim como 
na área da formação de professores.
O ponto de partida desta abordagem é o de que a educação para 
os média, a didática dos média e a didática da disciplina específica na 
qual os média (a TV, neste caso) são usados, estão intimamente inter-
-relacionados. No nosso exemplo, a disciplina em questão é educação 
para a língua materna, na qual os alunos devem praticar o ato de contar 
histórias sobre a sua vida quotidiana. Nós presumimos que alunos 
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com origens multinacionais e diferentes contextos linguísticos estejam 
misturados numa turma. Para além da didática do ensino da língua 
materna, outro objetivo educacional é o de que os alunos que vêm de 
diferentes contextos culturais possam desenvolver um melhor entendi-
mento intercultural através da aprendizagem sobre dias de festa. Várias 
formas podem ser utilizadas para levar os alunos a contar histórias 
sobre dias de festa importantes para as suas famílias, uns aos outros. 
No nosso exemplo, usamos a produção de um programa de TV como 
um modo didático para apresentar as histórias. Isto significa que dife-
rentes equipas de alunos produzem pequenos vídeos que são compila-
dos para formar um programa de TV no final do projeto.
Olhando para a perspetiva da educação para os média, ence-
tamos uma abordagem prática, na qual as crianças aprendem sobre 
média através da produção do seu próprio conteúdo mediático. Ao 
fazerem pequenos vídeos, quer com os seus próprios dispositivos, quer 
com dispositivos da escola, os alunos aprendem a selecionar e combi-
nar informação; e, igualmente, como um vídeo é cortado e editado para 
um programa de TV. Tal aprendizagem gera noções, não apenas sobre 
contextos técnicos, mas também sobre as formas como a informação é 
pré-selecionada por jornalistas, bloggers, etc. Para além disso, os alunos 
têm de lidar com temáticas como direitos pessoais e autorais, quando 
estão, por exemplo, a filmar outras pessoas ou a usar música para o seu 
vídeo. Assim, aprendem, ainda, a refletir criticamente sobre os média, 
a ter consciência de potenciais riscos e oportunidades, e a conhecer 
contextos relacionados com a produção e publicação de conteúdo 
mediático do próprio. Como se não bastasse, os alunos aprendem a 
lidar com diferentes tipos de conteúdo mediático (ex. ao fazerem 
pesquisas online, tendo de passar textos escritos para linguagem falada, 
combinando texto e som com imagens, etc.) e treinam a capacidade de 
falar e de se apresentarem.
A apresentação do programa de TV, quando finalizado, pode ser 
realizada de duas formas: o estúdio de TV pode ser improvisado numa 
aula, ou seja, um ou dois alunos agem como moderadores e os vídeos 
vão sendo passados com auxílio de um simples projetor; ou os alunos 
trabalham em conjunto com uma estação de TV comunitária e produ-
zem um programa de televisão real, com um estúdio de TV móvel, na 
sala de aula ou no estúdio do radiodifusor. No nosso exemplo austríaco, 
presumivelmente, a segunda opção deverá ser a mais comum, já que 
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existem diversas possibilidades para as escolas trabalharem junto de 
estações mediáticas comunitárias.
Em ambos os casos, o valor acrescentado desta abordagem 
prática prende-se com o facto de que ajuda os professores a não se limi-
tarem a atingir os objetivos didáticos de uma disciplina específica com 
a utilização dos média como um meio cuja única função é transportar 
informação. Também os alunos ganham conhecimentos e competências 
adicionais. Para além disso, verem juntos o programa de TV final serve 
para documentar o processo conjunto de aprendizagem. Esta aborda-
gem não se reduz à produção de vídeos ou de programas de TV. Pode, 
igualmente, ser realizada tendo em vista a difusão através de rádio, a 
produção de ficção em áudio, a participação em ferramentas das redes 
sociais colaborativas (ex. blogs, páginas da Wikipédia, etc.), entre outras 
possibilidades. Aquilo que queremos enfatizar com o presente exemplo 
é que a educação para os média, a didática dos média e a didática de 
disciplinas escolares específicas não se encontram isoladas, mas sim 
interligadas – a educação para os média torna-se efetivamente transver-
sal e interdisciplinar.
Tradução: Raquel Lourenço (NOVA FCSH / ICNOVA, Portugal)
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Literacia para as notícias
Os processos noticiosos atuais funcionam em fluxos. As estru-
turas tradicionais que suportavam as organizações noticiosas foram 
corrompidas por tecnologias em evolução e disrupções económicas.
Atendendo a que os leitores têm vindo a aumentar a sua utiliza-
ção de redes sociais e plataformas digitais para se informarem diaria-
mente e para as suas rotinas comunicacionais, as organizações noti-
ciosas têm aumentado a sua presença em tais redes. Como resultado, 
estas entidades optam pelos arquétipos de informação que orientam 
tais redes (Cohen, 2018). Ao mesmo tempo, a centralidade crescente 
da voz e expressão da audiência em torno de eventos noticiosos fez 
emergir dúvidas sobre a credibilidade e fidedignidade das organizações 
noticiosas na cultura digital.
Este novo ecossistema trouxe o questionamento sobre que capa-
cidades e predisposições ou literacias são mais necessárias para que os 
cidadãos estejam preparados para considerarmos que têm literacia para 
notícias numa era de omnipresença dos média. Literacias associadas ao 
envolvimento crítico com notícias emergiram a partir do campo mais 
vasto que é a literacia mediática, centrada em pontos como questiona-
mento crítico, análise, reflexão e produção (Ashley, Maksl & Craft, 2017). 
As competências referidas, quando aplicadas às notícias, têm como 
foco avaliar a credibilidade, o rigor e o enviesamento de estórias noticio-
sas, assim como o papel do jornalista enquanto contador de histórias e 
repórter de factos.
Paralelamente à análise de conteúdo noticioso, as literacias 
para as notícias centram-se cada vez mais nos impactos tecnológicos 
em processos noticiosos, entre os quais se encontram os algoritmos, 
redes sociais e plataformas. Tais fatores são frequentemente vistos 
como causadores principais da emergência do fenómeno das fake 
news (notícias falsas). Apesar de o termo fake news ter emergido como 
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designador-chave para os amplos desafios que o jornalismo e as orga-
nizações noticiosas enfrentam hoje, também obscureceu fatores-chave, 
nomeadamente a mercantilização das plataformas, a mistura entre 
informação pessoal e pública em redes sociais, e a dissimulação da 
publicidade e da extração de dados online, os quais estão a contribuir 
para a tão chamada crise das notícias.
Os fatores mencionados levantam a questão sobre o modo como 
as literacias para as notícias podem ser mais eficazes na promoção de 
uma cidadania informada e envolvida nas sociedades democráticas. 
Os formadores em literacia para notícias devem continuar a basear-se 
nos fundamentos do questionamento crítico, análise e reflexão, pedras 
angulares de todas as experiências que envolvem literacia mediática. 
Todavia, não devem cair na rotina de serem encarados como soluções 
para as notícias falsas e tentarem responder a deficiências ao nível da 
credibilidade. Ao invés, a educação dedicada à literacia para as notícias 
deve ser embutida nos contextos humanos e cívicos no interior dos 
quais as notícias vivem (Mihailidis & Viotty, 2018). Esses contextos são 
generativos, contribuindo para os fundamentos da obtenção e investiga-
ção de competências críticas.
1. Plataforma – as literacias para as notícias devem acrescentar à 
análise e avaliação de conteúdos noticiosos um foco explícito 
nas plataformas. Aqui, as literacias para as notícias devem, 
então, centrar-se na forma como os algoritmos, a extração de 
dados e o design de informação personalizada afetam os proces-
sos noticiosos para além do conteúdo em si.
2. Contexto – as iniciativas de literacia para as notícias têm-se 
focado muito em avaliar a credibilidade da informação, com um 
enfoque explícito em factos, verdade e fontes de informação. 
No entanto, a literacia para as notícias na cultura digital deve 
explorar igualmente o contexto que as perguntas intencionam, 
o objetivo e a narrativa de todas as histórias.
3. Imaginação – a literacia para as notícias centra-se muito em 
como estabelecer a confiabilidade de agências de notícias 
e estórias noticiosas. Imaginar realidades e formulações de 
histórias alternativas permite aos leitores ver a confiança com 
base num contexto generativo maior do que a própria história 
(Jenkins et al., 2016).
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4. Razão – refletir sobre a intenção ou impacto de uma história é 
fulcral para o processo de literacia mediática. Contudo, refletir 
é um ato passivo. Raciocinar inclui pensar sobre as inúmeras 
formas como uma história pode ser recebida e interpretada. 
5. Participação – as literacias para os média e para as notícias têm 
tido um forte enfoque na produção de conteúdo como uma 
experiência para criação de competências críticas. Para além 
da produção, as literacias para as notícias devem centrar-se na 
forma como os produtores das mesmas e as audiências partici-
pam nas histórias, através da voz, da expressão, da partilha e do 
redireccionamento do conteúdo.
Numa edição especial de 2016 da Journalism Education, intitulada 
“Explorando a Literacia para as Notícias” (Mihailidis & Craft, 2016), eu e 
a Stephanie Craft explorámos as formas emergentes como as literacias 
para as notícias estavam a ser implementadas em espaços formais e 
informais de educação. O nosso volume conjunto apelava à necessidade 
de a literacia para as notícias ter impacto social. As abordagens à litera-
cia para as notícias que queiram permanecer relevantes e com valor, 
perante as normas informacionais e comunicacionais das culturas digi-
tais omnipresentes, devem suportar a mais ampla missão de mudança 
social. Estas abordagens estão relacionadas com as competências tradi-
cionais associadas às literacias para as notícias, mas também recorrem 
a um novo leque de competências que situa as literacias para as notícias 
no interior da nossa cultural digital omnipresente.
Tradução: Raquel Lourenço (NOVA FCSH / ICNOVA, Portugal) 
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Literacia crítica dos média
Vivemos num tempo em que a convergência entre informação, 
média e tecnologia se tornou o nosso ecossistema predominante. A 
internet é agora utilizada por mais de metade da população na Terra. 
Porém, as escolas continuam a ensinar literacia como têm feito durante 
séculos. Nesta era da informação com conectividade constante, 
notícias falsas, misinformation, e disinformation, precisamos de uma 
resposta educacional transformadora que possa ajudar os professores 
e os alunos a manobrar neste terreno complexo. A literacia crítica dos 
média oferece um enquadramento teórico e uma prática pedagógica 
para analisar criticamente a informação e criar mensagens mediáticas 
contra-hegemónicas.
Desenvolvida a partir do campo multidisciplinar dos estudos 
culturais, a literacia crítica dos média visa expandir a nossa compreen-
são sobre literacia para englobar a leitura e escrita de todos os tipos de 
textos, assim como aprofundar as análises para níveis mais críticos que 
questionem as relações entre média e audiências, informação e poder. A 
literacia crítica dos média integra um conjunto de conhecimentos e de 
competências, além de um enquadramento de pressupostos conceptuais 
(Buckingham, 2003). Tendo como base o trabalho de investigadores e 
organizações por todo o mundo, a lista que se segue contempla seis 
pressupostos conceptuais da literacia crítica dos média e corresponden-
tes questões (Kellner & Share, 2019). Estes pressupostos conceptuais e 
questões visam guiar formadores e alunos para um caminho crítico de 
questionamento que permita interrogar qualquer texto, medium, assim 
como o contexto que o envolve.
Jeff shaRe
jshare@ucla.edu
University of California, Los Angeles, Estados Unidos da América
74
Jeff Share
Pressupostos Conceptuais Questões
1. Construtivismo Social
Toda a informação é co construída por 
indivíduos e/ou grupos de pessoas que 
fazem escolhas dentro de contextos sociais.
 
QUEM são todas as pessoas que podem ter 
feito escolhas que ajudaram a criar este texto?
2. Linguagens/Semiótica
Cada medium tem a sua própria linguagem 
com uma gramática e semântica específicas
.
COMO é que este texto foi construí-
do e disponibilizado/acedido?
3. Audiência/Posicionamento
Os indivíduos e grupos percebem as 
mensagens dos média similarmente e/
ou de forma diferente, dependendo 
de múltiplos fatores contextuais.
COMO poderia este texto ser com-
preendido de forma diferente?
4. Políticas de Representação
As mensagens mediáticas e o médium através 
do qual elas viajam têm sempre um enviesa-
mento, apoiando e/ou desafiando as hierar-
quias dominantes de poder, privilégio e prazer.
QUE valores, pontos de vista e ideologias 
estão representados ou em falta neste 
texto ou influenciados pelo médium?
5. Produção/Instituições
Todos os textos mediáticos têm um pro-
pósito (geralmente comercial ou governa-
mental) que é moldado pelos criadores e/
ou pelos sistemas nos quais eles operam.
PORQUE É QUE este texto foi 
criado ou partilhado?
6. Justiça Social e Ambiental
A cultura mediática é um terreno de 
luta que perpetua ou desafia ideias po-
sitivas e/ou negativas sobre pessoas, 
grupos e assuntos; nunca é neutral
.
A QUEM é que este texto traz van-
tagens e/ou desvantagens?
Tabela 1: Pressupostos conceptuais da literacia crítica dos 
média e correspondentes questões  
Fonte: Kellner & Share, 2019
Muita da teoria por detrás da literacia crítica dos média evoluiu 
a partir dos Estudos Culturais, um campo de questionamento crítico 
que começou no século XX, na Europa, e continua a crescer com novas 
críticas sobre os média e a sociedade. Entre as décadas de 1930 e 1960, 
investigadores do Instituto para Pesquisa Social de Frankfurt utiliza-
ram a teoria social crítica para analisar como a cultura mediática e as 
novas ferramentas da tecnologia da comunicação induziram ideologia 
e controlo social. Nos anos 60, investigadores do Centro para Estudos 
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Culturais Contemporâneos da Universidade de Birmingham adiciona-
ram às suas preocupações iniciais com a ideologia um entendimento 
mais sofisticado das audiências como construtoras ativas da realidade, 
não apenas espelhos de uma realidade externa. Os Estudos Culturais 
continuaram a desenvolver-se e a incorporar conceitos de semiótica, 
feminismo, multiculturalismo e pós-modernismo.
Os pressupostos conceptuais da literacia crítica dos média são 
especialmente relevantes para uma educação transformadora quando 
ensinados através de uma abordagem democrática com uma pedagogia 
crítica que siga ideias de formadores progressistas como John Dewey e 
Paulo Freire. Sem um quadro crítico, os conceitos-chave podem tornar-
-se ferramentas para o neoliberalismo e perder o seu potencial radical.
Tradução: Raquel Lourenço (NOVA FCSH / ICNOVA, Portugal)
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Notícias falsas e desordens 
informativas
As “notícias falsas” vieram para ficar. Podem parecer uma reedi-
ção da velha propaganda tradicional, mas a presença de falsificações 
profundas, potenciada pela inteligência artificial, aponta para novas 
evoluções, em termos de redução do controlo humano e consequente 
aumento da entrada de agentes não humanos. A constelação de termos 
que se agregam em torno da designação “notícias falsas” indiciam a 
complexidade do assunto, dado que estas podem ser uma combinação 
de rumores, teorias da conspiração, sátiras, enganos propositados e até 
francas ameaças híbridas e manipulação estrangeira (Frau-Meigs, 2019). 
O alcance atingido por este fenómeno deve-se à sua amplificação pelos 
utilizadores nas redes sociais, os quais lhe conferem as suas três princi-
pais características: presença viral (conseguem atingir muitas pessoas), 
publicidade (a qual pode ser monetizada e gerar tráfego e lucro) e auto-
matização (podem ser amplificadas por robôs e algoritmos).
Torna-se, pelos motivos enunciados, importante partir dos 
chavões impostos por Donald Trump durante as eleições de 2016 e 
utilizar o termo prospetivo misinfomation, onde o prefixo “mis” (mal) é 
referente à maldade humana, às más práticas industriais e ao software 
malicioso. A maldade refere-se às motivações e à retórica dos falsifica-
dores; as más práticas referem-se aos circuitos de negócios, alterados 
e desonestos, da publicidade online, assim como ao poder de criação 
de perfis dos algoritmos; o software malicioso refere-se às ferramentas 
robóticas disponíveis para realizar ataques informáticos e capturar 
informação de outros sistemas sem o conhecimento dos seus utiliza-
dores. Os custos diretos e indiretos da misinformation podem conduzir 
a gravíssimos efeitos a longo-prazo, no que concerne à liberdade de 
receber e transmitir informação, o que acarretará danos, restringindo os 
processos democráticos e a construção de conhecimento académico. 
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Os custos totais para a democracia são a falta de confiança e credibi-
lidade nas instituições, incluindo nos meios de comunicação social e 
nas redes sociais (High Level Expert Group on fake news and online 
disinformation, 2018).
Esta definição prospetiva coloca a misinformation no interior de 
todo o ecossistema das desordens informativas (incluindo a radicali-
zação, o discurso de ódio, vigilância…) e associa-lhe outros riscos de 
consequências negativas (assédio, vício…). Estes problemas afetam a 
cidadania digital, associada a liberdades online e offline, especialmente 
a liberdade de expressão. Referem-se a uma “zona cinzenta” de danos 
que, não sendo ilegais ou ilegítimos na maioria dos países, afetam os 
direitos humanos e ameaçam uma “educação de qualidade” (ONU, 
objetivo nº 4 para o Desenvolvimento Sustentável1), já que a integri-
dade da informação é alterada e a integridade das eleições numa lógica 
de “paz e democracia” (ONU, objetivo nº 16 para o Desenvolvimento 
Sustentável) é posta em causa.
Muitas soluções têm vindo a emergir para combater as notícias 
falsas. Algumas estão relacionadas com uma autorregulação da indústria, 
como exemplificado pelo aumento da verificação dos factos, processo 
que coloca ênfase na fase de produção de informação verificada. Tanto 
a profissão jornalística como as plataformas de redes sociais estão a 
apoiar esta tendência. As plataformas de redes sociais estão igualmente 
a promover uma tendência de regulação, perante o questionamento 
sobre a sua responsabilidade e implicação, uma vez que se tornaram 
uma ágora pública “de facto” para a democracia. A solução a longo-
-prazo continua a ser a educação, especialmente a Literacia dos Média e 
da Informação (LMI, no inglês MIL), de modo a criar resiliência e incen-
tivar o pensamento crítico no público em geral. A LMI pode constituir-se 
como o melhor filtro contra as notícias falsas, fornecendo ferramentas 
para refutar a mal informação, e chamando, simultaneamente, a atenção 
para todas as oportunidades e benefícios da “Sociedade da Informação” 
para o conhecimento e para a democracia.
Tradução: Raquel Lourenço (NOVA FCSH / ICNOVA, Portugal)
1 Ver de https://www.unric.org/pt/17-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel 
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“March for Our Lives” (Marcha pelas Nossas Vidas), “The Sunrise 
Movement” (Movimento Nascer do Sol), “Dreamers” (Sonhadores), 
#NoDAPL e #BlackLivesMatter (#VidasNegrasImportam): cada um 
destes movimentos sociais dos EUA, cujo propósito era efetuar mudan-
ças políticas, recebeu uma enorme força vinda das atividades de liderança 
dos jovens dos EUA, muitos dos quais eram jovens mulheres negras.
As histórias sobre estes movimentos tendem a focar-se em líde-
res individuais. Admiramos a sua tenacidade, a sua ingenuidade e a sua 
dedicação. Porém, como educadores, pais e jornalistas, precisamos de 
perguntar: como é que estes e outros jovens desenvolveram as compe-
tências necessárias para passarem de indivíduos preocupados a líderes 
de movimentos?
Responder a essa questão requer uma definição daquilo que 
queremos dizer quando falamos em literacia cívico-mediática.
Nas democracias ocidentais dos EUA, da Europa e da Austrália, a 
literacia cívica é genericamente entendida como o conhecimento que é 
necessário ter para participar na governação. A formação cívica nos EUA 
tem-se centrado em dar a conhecer aos jovens os ramos federal, judicial 
e legislativo do governo do país, principalmente através de programas 
escolares (ver, por exemplo, LeRose, 2019). Em tais programas, os 
jovens são encorajados a pensar sobre como irão agir como cidadãos 
individuais, no interior dessas instituições. Com um foco semelhante 
nas práticas individuais, a literacia para os média norte-americana tem 
sido entendida como “a capacidade de aceder, analisar, avaliar e criar 
média, numa variedade de formatos” (Aufderheide, 1992, s. p.).
Na América Latina, o conceito apresentado por Paulo Freire 
(Watts, Diemer & Voight, 2011) sobre consciência crítica oferece mais 
pistas relativamente à forma como a literacia cívica se desenvolve. Este 
conceito permitiu repensar também a literacia para os média.
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A consciência crítica é baseada em ideias articuladas em primeiro 
lugar por Franz Fanon e Albert Memmi, os quais defenderam que o colo-
nialismo criava sistemas de opressão colocados em prática através de 
políticas e práticas institucionais. Fanon defendeu que as populações 
marginalizadas por essas instituições tinham interiorizado essa opres-
são, o que contribuiu para uma ainda maior marginalização futura. 
Freire (2013) argumenta, assim, que a educação não deve ser uma exten-
são da cultura colonizadora. Ao invés, a educação deve ter um papel 
que permita às pessoas compreender as injustiças que moldam as suas 
experiências, para que possam descobrir a melhor forma de participar 
na transformação do seu mundo. O desenvolvimento de literacia cívica 
e para os média está, por isso, ligado à transformação pessoal e coletiva.
São necessárias três componentes de consciência crítica para 
possibilitar a participação política das populações marginalizadas: 
reflexão crítica – referente a uma análise sistemática e rejeição moral 
das desigualdades sociais; eficácia política, ou seja, ter uma capacidade 
percecionada (pelo próprio) de participar na mudança social e política, 
através de ação individual ou coletiva; e ação crítica – relacionada com o 
envolvimento em ações para denunciar práticas ou políticas institucio-
nais injustas (Watts et al., 2011). Freire (2013) defendeu que o envolvi-
mento na reflexão e na ação são recíprocos; assinalou que as pessoas 
agem para mudar as suas condições quando se tornam conscientes 
da natureza injusta das mesmas e, simultaneamente, ao agirem à luz 
dessas injustiças, desenvolvem uma compreensão mais sofisticada da 
opressão estrutural.
A consciência crítica também se relaciona com a literacia para os 
média. Ao refletirem sobre representações estereotipadas nos média, os 
jovens desenvolvem uma compreensão crítica dos vieses na sociedade 
e nas próprias indústrias dos média, refletindo igualmente sobre as 
desigualdades sistémicas. Para além disso, uma utilização frequente de 
média digitais está associada a um envolvimento político online (Kahne, 
Lee & Feezell, 2012). Os jovens desenvolvem um sentimento de eficá-
cia política e participam em ações críticas ao expressar os seus pontos 
de vista, ao participar em discussões e ao construir alianças através 
das redes sociais (Clark & Marchi, 2017; Jenkins, Shrestova, Gamber-
Thompson, Kligler-Vilenchik & Zimmerman, 2016). A participação na 
criação e circulação de mensagens mediáticas é, então, entendida agora 
como um aspeto de competência comunicacional que é essencial para 
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a participação cívica e política (Cohen & Kahne, 2011; Dahlgren, 2009; 
Mihailidis, 2014).
Hoje em dia, a pobreza, as desigualdades, os efeitos das altera-
ções climáticas e da degradação ambiental afetam um número muito 
considerável de pessoas por todo o mundo. Tais assuntos apenas serão 
resolvidos se as pessoas se manifestarem por eles, quer através da parti-
cipação nas estruturas políticas existentes, quer através da construção 
de movimentos que desafiem essas estruturas e ofereçam alternativas às 
soluções por elas debatidas. A literacia cívico-mediática é, assim, mais 
bem definida como um processo comunicativo coletivo que estimula 
possibilidades de mudança e não como prática de indivíduos. “As lutas 
e sucessos dos direitos humanos… inspiram e conduzem o progresso” 
foi uma frase proferida pelo Secretário-Geral das Nações Unidas, 
António Guterres, no Conselho da ONU para os Direitos Humanos, 
quando explicava o trabalho de Portugal para pôr fim ao regime ditato-
rial de António Salazar (Guterres, 2009). Quando a natureza injusta das 
condições existentes se torna clara no contexto de um grupo social, as 
pessoas estão dispostas a correr riscos e a agir.
Com as redes sociais, os jovens estão a aprender, a partilhar preo-
cupações e a organizar-se para a ação. Todas as mulheres que lideram 
os movimentos mencionados no início deste artigo trabalharam com 
equipas de jovens para expressar as suas visões e alavancar média, de 
modo a trazer mudança para as suas comunidades, incorporando as 
literacias cívica e para os média necessárias para a participação política 
contemporânea. Os seus esforços mostraram que saber como os siste-
mas políticos atuais funcionam pode ser importante, mas não é sufi-
ciente para o desenvolvimento de uma literacia cívica, da mesma forma 
que desenvolver competências em produção de informação e de média 
pode ser importante, mas também não é suficiente para o desenvolvi-
mento de uma literacia para os média. O propósito fundamental das 
literacias cívica e para os média, assenta, assim, no modo como estas 
competências são exercidas em esforços coletivos para fazer e refazer 
os nossos sistemas e o nosso mundo.
Tradução: Raquel Lourenço (NOVA FCSH / ICNOVA, Portugal)
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A história da comunicação para a mudança social é a história 
de dois paradigmas em competição um com o outro – o paradigma 
da “difusão de inovações” (Rogers, 1995) e o paradigma participativo 
(Freire, 2001). Por um lado, o modelo da difusão é baseado na teoria da 
difusão de Everett Rogers (início dos anos 60), mas engloba um espec-
tro alargado de estratégias com vista a resolver o problema da “falta de 
conhecimento e de informação”. Estas estratégias são primariamente 
orientadas por especialistas. Têm agentes externos de mudança como 
condutores e pouco ou nenhum espaço para processos participativos. A 
essência destas abordagens é uma comunicação linear, próxima de um 
monólogo, num processo orientado de cima para baixo.
Por outro lado, existe o modelo participativo. É baseado na pedago-
gia libertadora que Paulo Freire criou na década de 1960, mas renovado 
no contexto do paradigma de desenvolvimento pós-desenvolvimento 
(Escobar, 1995). O presente paradigma chama as questões da globali-
zação, das redes transnacionais, dos novos média e da governação para 
os debates. Mais do que visar comunicar a informação correta ou rele-
vante a públicos-alvo específicos, o paradigma procura articular proces-
sos específicos de ação e reflexão coletiva, considerando os contextos 
no interior dos quais se trabalha. A abordagem da comunicação para 
a mudança social leva muitos destes assuntos em consideração. O 
enfoque central está no empoderamento dos cidadãos, através do seu 
envolvimento ativo na identificação de problemas, no desenvolvimento 
de soluções estratégicas e na sua implementação. Trata-se de uma abor-
dagem à comunicação e ao desenvolvimento que é dialógica e orientada 
de baixo para cima.
Se revirmos as histórias discursivas e decifrarmos estas duas 
principais linhas de pensamento, muitos discursos em competição 
são revelados – cada um centrado no seu próprio conceito e cada 
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um caracterizado por diferentes abordagens epistemológicas. Dentro 
desse universo de discursos, quatro dominam: Comunicação de 
Desenvolvimento (DevCom, no original em inglês), Comunicação 
para o Desenvolvimento (ComDev), Comunicação Alternativa Latino-
Americana e Comunicação para a Mudança Social. Esta revisão exclui 
todo um outro campo separado, centrado em torno de abordagens mais 
ativistas e em movimentos sociais, assim como nas suas práticas comu-
nicacionais e usos dos média.
• DevCom: a Comunicação de Desenvolvimento teve origem 
em Los Baños, nas Filipinas, no final da década de 1950, com 
a investigadora Nora Quebral. Apresenta, porém, fortes liga-
ções conceptuais com os EUA. Para muitos investigadores e 
profissionais, a DevCom é considerada o discurso dominante 
no interior deste campo de pesquisa e prática. Emergiu a partir 
da tradição funcionalista dos estudos de média e comunicação, 
mas, desde então, alargou o seu alcance. A USAID (Agência 
dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional) 
e agências-chave da ONU têm seguido de forma significativa 
esta abordagem, especialmente em intervenções de comunica-
ção agrícola e de saúde em larga escala, com um forte foco na 
mudança de comportamentos.
• ComDev: a Comunicação para o Desenvolvimento teve origem 
a partir do pensamento crítico difundido nas instituições euro-
peias, mas também teve paralelismos claros com o pensamento 
em algumas instituições na América Latina, como é o caso da 
Colômbia, do Paraguai e da Bolívia, entre outros. A ComDev tem 
ligações com a perspetiva crítica dos estudos culturais europeus 
da década de 1980, com a sua reabilitação da cultura popular 
e reconhecimento da importância dos processos de criação 
de sentido pela audiência, ideias que cresciam nos estudos de 
receção dos anos 80. Este discurso está igualmente ligado aos 
estudos críticos sobre a globalização, os quais questionam a 
noção de desenvolvimento e defendem noções pós-coloniais de 
desenvolvimento mais fortes.
• Comunicação Alternativa: paralelamente ao desenvolvimento da 
DevCom e da ComDev, muitas ONG, movimentos e organiza-
ções comunitárias da América Latina usavam as suas próprias 
linguagens, as quais eram diferentes e tinham raízes em noções 
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de comunicação alternativa (Grinberg, 1981) e de comunicação 
horizontal (Beltrán, 2006). Os investigadores e profissionais da 
América Latina evitaram cuidadosamente o conceito de “desen-
volvimento”, já que durante décadas este termo estivera intima-
mente relacionado com os planos de desenvolvimento, autocrá-
ticos e orientados de cima para baixo, das ditaduras militares. 
Apesar desta herança, tal visão sobre “desenvolvimento” encon-
tra-se em mudança, sendo que muitas universidades começa-
ram a falar em “Comunicação para o Desenvolvimento”, assim 
como em “Comunicação para a Mudança Social” ao nomear 
graus e como quadros de referência.
• Comunicação para a Mudança Social (CPMS): finalmente, a 
CPMS adquiriu uma relevância significativa com a passagem 
para o novo milénio (Tufte, 2017). A CPMS enfatiza uma utili-
zação estratégica da comunicação para lidar com (e, por vezes, 
desafiar) as condições estruturais que ditam os processos de 
mudança social, por exemplo as dinâmicas de poder na socie-
dade que geram ampla injustiça social, ou as desigualdades de 
género que levam a um acesso desigual à educação. A CPMS, 
enquanto estratégia, colocou um enfoque forte e insistente em 
perspetivas orientadas de baixo para cima, entre as quais a 
comunicação participativa, por ser uma abordagem empodera-
dora e focada no processo.
Tradução: Raquel Lourenço (NOVA FCSH / ICNOVA, Portugal)
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Em fevereiro de 2019, Michael Feldstein escreveu: “O hype cycle1 
da tecnologia educacional parece – pelo menos parcial e temporaria-
mente – ter-se ‘queimado’” (s. p.). Ambientes de Aprendizagem Pessoal 
(AAP, no inglês PLE) podem ser encarados como uma fase do hype 
cycle. Surgiram com pompa e circunstância em 2007 e afundaram-se em 
2012, com a chegada dos Cursos Online Abertos e Massivos (MOOC). 
Contudo, como é comum no hype cycle, os AAP não desapareceram e 
estão a mostrar sinais de restabelecimento.
Os AAP foram definidos por Attwell (2007) como uma ideia que 
integra primariamente “pressões e movimentos”, entre os quais estão 
a aprendizagem ao longo da vida, a aprendizagem informal, estilos de 
aprendizagem, novas abordagens à avaliação e ferramentas cognitivas. 
Para além disso, os AAP foram inspirados no sucesso das novas tecno-
logias “aderentes” na omnipresente computação e software social.
O autor afirmou que o argumento mais convincente em favor 
do AAP é o desenvolvimento de tecnologia educacional que possa dar 
resposta à forma como as pessoas estão a usar a tecnologia para apren-
der e que lhes permita moldar os seus próprios espaços de aprendi-
zagem, formar e juntar comunidades e criar, consumir, reorganizar e 
partilhar material (Attwell, 2007).
Todavia, a ideia dos AAP foi frequentemente contrastada com 
o Ambiente de Aprendizagem Virtual (AAV), que consiste em aplica-
ções desenhadas para que as instituições consigam gerir os processos 
educacionais. Havia alguma justificação para isso, considerando o facto 
de os AAV tenderem a ver o aluno como um “contentor” vazio, à espera 
de ser alimentado por sistemas de gestão educacional. Ainda assim, o 
posicionamento contrário ao AAV constituía uma falsa oposição, pois 
1 O hype cycle é uma apresentação gráfica de marcas, desenvolvida e usada pela empresa ameri-
cana de pesquisa, consultoria e tecnologia da informação Gartner, para representar a maturidade, 
adoção e aplicação social de tecnologias específicas.
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ignorava que uma das perspetivas era essencialmente uma abordagem 
pedagógica à utilização de tecnologia para a aprendizagem, enquanto a 
outra era um sistema de gestão educacional no contexto da constante 
corporalização do ensino superior (Casteneda & Selwyn, 2018).
A ideia do AAP reconhecia que a aprendizagem estava a mover-se 
para fora da instituição. A tecnologia podia ser utilizada para aprender 
em diferentes contextos – em casa, na comunidade e no local de trabalho. 
O uso de dispositivos móveis estava a quebrar as tradicionais barreiras 
colocadas à aprendizagem. Estima-se que a aprendizagem informal e a 
educação não-formal constituam entre 70% e 90% da aprendizagem ao 
longo da vida. A utilização de TIC está a estender o alcance da aprendi-
zagem informal. Os processos de aprendizagem podem ser mais expli-
citamente “desenhados” e “moldados” por uma melhor compreensão 
da aprendizagem informal – que liga ações à utilização de TIC – e dos 
seus resultados (Foster, 2011, p. 2).
Muito daquilo que as pessoas aprendem é através de educação 
não-formal, definida pela UNESCO (1997), da seguinte forma: “ativi-
dades educacionais organizadas e sustentadas que não correspondem 
exatamente à definição de educação formal [e] podem ter diferentes 
durações, podendo ou não conferir certificação” (p. 47). Ao mesmo 
tempo, o monopólio da acreditação por instituições tradicionais e orga-
nismos de acreditação está a travar o crescimento de micro credenciais 
fornecidas por iniciativa, como os crachás da Mozilla.
Os AAP também estão associados ao uso de redes sociais e 
aplicações de comunicação para desenvolver redes de aprendizagem 
pessoal. Tais redes podem simultaneamente encorajar a troca de ideias 
e conhecimento, e funcionar como redes de suporte para quem aprende. 
Pachler, Bachmair e Cook (2011) escreveram sobre como os “aprendi-
zes” aproveitam aplicações de consumo para a aprendizagem pessoal 
informal e não-formal.
Tem havido alguma confusão relativamente às diferenças entre 
AAP e aprendizagem personalizada. A aprendizagem personalizada 
refere-se ao desenvolvimento de sistemas de recomendação e ao uso 
crescente de inteligência artificial na educação para fornecer diferentes 
caminhos e materiais de aprendizagem para alunos individuais, no inte-
rior de um curriculum. No entanto, essas tecnologias têm potencial para 
ajudar quem aprende no desenvolvimento do seu AAP.
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Com o hype em torno da tecnologia educacional a perder impor-
tância, talvez exista mais espaço para prestar atenção ao modo como 
a tecnologia pode efetivamente apoiar os processos de aprendizagem. 
Não há uma resposta única. Os “aprendizes” já utilizam uma varie-
dade de abordagens e contextos para aprender, fora da instituição e, 
muitas vezes, recorrendo a tecnologias que não foram pensadas para a 
educação. Apoiar quem aprende no desenvolvimento do seu AAP pode 
aumentar a sua autonomia e agência, contribuindo para uma aprendi-
zagem mais efetiva. Ao mesmo tempo, suportar os AAP pode ajudar a 
melhorar a nossa compreensão sobre os processos de aprendizagem e 
contribuir igualmente para a transformação dos papéis dos professores, 
dentro de uma visão mais ampla de educação na sociedade.
Tradução: Raquel Lourenço (NOVA FCSH / ICNOVA, Portugal)
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Educação digital
A ideia de educação digital surge ligada à utilização de meios 
tecnológicos para melhorar o processo de ensino aprendizagem. Há 
também quem associe este conceito ao e-learning, ou seja, à aprendiza-
gem online.
Em ambos os casos, seria uma abordagem de alguma forma redu-
tora, dado que a ênfase está mais no “digital” do que na “educação”. 
Esta é uma das reflexões que Diana Laurillard (2013) faz, sugerindo que 
as tecnologias são imaginadas e desenvolvidas à margem da educação 
e, depois, de alguma forma introduzidas na sala de aula, presencial ou 
a distância.
Entretanto, uma das ideias que surge a par da educação digital 
é a de inovação pedagógica. O poder, ou oportunidade, do digital de 
transformar as próprias práticas de ensino e aprendizagem. O profes-
sor Sugata Mitra tem defendido que a tecnologia pode promover uma 
aprendizagem autónoma, tendo feito investigação em áreas desfavoreci-
das em que a tecnologia potenciou a auto-aprendizagem (Mitra & Rana, 
2001). Daí se se tenha muitas vezes criado a ideia de que os ambien-
tes digitais promovem a autonomia do estudante, que se pode tornar 
co-criador de conteúdos educativos, e ator do seu próprio percurso de 
aprendizagem.
Em Portugal, várias iniciativas promovidas pelos diversos gover-
nos procuram implementar as tecnológicas na educação, desde o emble-
mático computador Magalhães, mas outros como o “Plano Tecnológico 
para a Educação”, “Internet nas Escolas”, tendo sido o “Projeto Minerva” 
a primeira grande iniciativa. Também no Ensino Superior, português e 
não só, têm sido criadas unidades que apoiam os docentes na imple-
mentação dos meios digitais nas práticas pedagógicas. Por um lado, 
pretende-se trazer mais flexibilidade para o aluno, quando os conteú-
dos ficam disponíveis online, mas também porque novas tecnologias e 
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dispositivos avançados, como os smartphones, permitem outro tipo de 
interação e novos métodos de ensino. Uma das dimensões que é mais 
visível desta vertente digital é a avaliação, com a submissão de trabalhos 
a ser feita digitalmente.
Para além disso, há um conjunto de conceitos associados à educa-
ção digital que vão surgindo consoante os avanços tecnológicos, muitos 
deles usados na sua versão inglesa. A saber: adaptive learning, data base 
and machine learning; flipped and blended learning; learning analytics; open 
resources; mobile and personalized learning; realidade aumentada e inteli-
gência artificial, learning analytics, entre outros.
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Literacia digital e metodologias
Literacia Digital (LD) é um conceito polifacetado que desencadeia 
a necessidade de usar o plural para se abordar o assunto na sua ampli-
tude, dado que envolve um conjunto de competências que convergem 
para o uso efetivo e crítico dos dispositivos e ambientes digitais. A 
LD consiste no conjunto de competências técnicas, cognitivas, éticas 
e práticas sociais necessárias para uma interação efetiva através das 
tecnologias digitais. 
Desdobrando o conceito nas diferentes competências 
infocomunicacionais:
1. competências técnicas de cariz operacional, ou seja, ser capaz 
de suprir as necessidades de manuseamento das componentes 
de hardware, instalação e personalização do software e das espe-
cificações de acesso à rede e periféricos necessários;
2. competências de edição digital para se integrar na lógica do 
consumidor produtor de conteúdos que está subjacente à Web 
2.0, ou seja, o utilizador tem de saber produzir e editar/remixar 
imagens, sons e textos, (des)codificar conteúdos no contexto da 
vida digital quotidiana;
3. competências informacionais, ou seja, ser capaz de identificar 
as necessidades de informação, as fontes credíveis para superar 
essa necessidade, o modo de aceder à informação, os direitos 
de autor a respeitar no acesso e uso dessa informação, bem 
como, percecionar a forma de se apropriar dessa informação 
transformando-a em conhecimento. Considerando a quan-
tidade massiva de informação disponível no espaço digital, a 
competência informacional é crucial para que o indivíduo seja 
capaz de distinguir a informação genuína da informação falsa/
errónea. Logo, as competências de interpretação e de análise 
crítica tornam-se ainda mais determinantes considerando que 
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nos ambientes digitais com mais facilidade se acede a informa-
ção não controlada;
4. competências comunicacionais considerando que o espaço 
digital se caracteriza por ser um espaço antropológico onde a 
proximidade mediada entre os indivíduos exige competências 
de cooperação, colaboração e gestão de conflitos. Para além de 
uma panóplia de competências de apresentação e curadoria da 
imagem pessoal nos espaços/redes online;
5. competências éticas ao nível do respeito dos direitos de autor 
no espaço digital, da não difusão de falsa informação e respeito 
dos direitos dos sujeitos na interação online;
6. competências de proteção pessoal online, ou seja, dado o 
elevado índice de exposição que o sujeito e a informação que lhe 
diz respeito têm na internet e o elevado índice de rastreamento 
a que a atividade online está sujeita, há uma necessidade impe-
riosa de aquisição de competências quer ao nível da consciência 
do grau de vigilância a que se está exposto, quer ao nível da 
higiene informática, ou seja, ser capaz de identificar os agentes 
informáticos rastreadores da atividade online (de que os cookies 
são os mais conhecidos) e saber eliminá-los e proteger-se 
(higiene digital dos dispositivos/serviços que se usam); 
7. competências de gestão do tempo-ecrã, dado que a tendência é 
para uma percentagem cada vez maior de horas passadas online, 
muitas vezes suspenso da quotidianidade, com consequências 
gravosas na saúde física, psíquica e social dos indivíduos, logo, 
é crucial saber gerir o tempo despendido no espaço digital;
8. competências de leitura e escrita de código (novas linguagens 
e algoritmia), o que permitirá interpretar e escrever (n)o novo 
mundo, que é o mundo digital.
No que diz respeito às metodologias no contexto digital o assunto 
pode também ele ser perspetivado sob diferentes pontos de vista, entre 
eles: 
1. ensino/formação: necessidade de existir uma didática da litera-
cia digital, na qual sejam ensinadas aos professores/formado-
res boas práticas de ensino-aprendizagem de LD, como compe-
tência transversal que deve contemplar as diversas valências: 
técnica, cognitiva, comunicacional e ética (sem privilégio da 
componente técnico-operacional).
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2. metodologias de investigação: os investigadores, nomeada-
mente, das Ciências Sociais e Humanas devem incorporar nas 
suas rotinas cognitivas e sociais o recurso ao uso de software 
de gestão, análise e curadoria digital de dados bem como de 
plataformas de interação online promotoras da cooperação cien-
tífica em espaço online. Logo, ser investigador hoje requer LD 
aprofundada;
3. novas abordagens metodológicas: a comunicação online fez 
surgir novas abordagens metodológicas, que vão da netnografia 
à análise estrutural de redes sociais online, e aos estudos dos 
usos e representações das tecnologias. E a possibilidade de uso 
de tecnologias informáticas na análise de grandes volumes de 
dados típicos das Ciências Humanas fez surgir as Humanidades 
Digitais (Digital Humanities), que estão acessíveis aos que 
possuem LD para investigar no contexto dos big data.
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O conceito de “competência mediática” remete para uma 
combinação de conhecimentos, habilidades, atitudes e estratégias 
que permitem responder a exigências complexas em ecossistemas 
sociomediáticos: são pré-requisitos que possibilitam a resolução 
de problemas e a execução de tarefas em contextos que reque-
rem a compreensão, a utilização e a ação/interação com os média. 
As competências mediáticas são um recurso básico que os indivíduos 
acionam, uma espécie de “caixa-negra”, indispensável ao acesso ao 
conhecimento e à informação, ao desenvolvimento progressivo da 
reflexividade e da avaliação crítica e criativa, numa sociedade multi-
mediática cada vez mais mutante, acelerada e global (Lopes, 2015). 
Por outro lado, são competências-chave que promovem e consoli-
dam o desenvolvimento de outras competências-chave: funcionam 
como recurso para o empoderamento individual, a autonomia, a 
inclusão social, a ação consciente e responsável, o compromisso e a 
participação cívica, em rigor, a “cidadania global” (UNESCO, 2016). 
Mapeado o conceito, conclui-se que este é complexo, dinâmico e multi-
dimensional. Neste sentido, as competências mediáticas são adquiri-
das, desenvolvidas, enriquecidas e incrementadas ao longo da vida, em 
contextos de aprendizagem formal, não-formal e informal, e tendo em 
conta os cambiantes da sociedade da informação. Quanto à multidimen-
sionalidade conceptual, sublinhe-se que Joan Ferrés e Alejandro Piscitelli 
(2012) conceberam um interessante modelo de competência mediática 
com seis grandes dimensões: linguagens, tecnologia, processos de inte-
ração, processos de produção e difusão, ideologia, e valores e estética. 
Numa visão mais fiel às diretrizes da União Europeia, explora-se a natu-
reza deste conceito a partir de três macrodimensões de análise – técnica, 
crítico-cognitivas e criativa – que se ampliam e concretizam em domí-
nios operacionais: aceder, conhecer e compreender, avaliar criticamente, 
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criar para comunicar (Lopes, 2014, 2015). É, pois, mediaticamente 
competente quem é capaz de aceder aos média, de compreender as suas 
mensagens, de as avaliar criticamente, de criar e de saber comunicar 
em diversos contextos (Lopes, Pereira, Moura & Carvalho, 2015, p. 47). 
Segundo a Comissão Europeia (2012), as competências são essen-
ciais para o crescimento socioeconómico inteligente e sustentável da 
sociedade. Neste particular, assume-se a competência mediática como 
um dos objetivos e metas da “Agenda 2030 sobre Desenvolvimento 
Sustentável”, aprovado pela ONU em 2015, e um dos pilares de uma 
“Educação de Qualidade”.
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Literacia das imagens
As imagens foram, e continuam a ser, uma das principais tecno-
logias de comunicação. Muito antes da invenção da escrita, simbó-
lica ou icónica, as imagens surgiram em cavernas, como Lascaux ou 
Altamira, fazendo destas um dos média mais antigos, capaz de criar 
um espaço de comunhão entre centenas e centenas de gerações no 
tempo. As imagens projetam, em registos exteriores ao humano, o 
pensar, as construções mentais, funcionando com base em proces-
sos de mímica do real, ao contrário do texto que se sustenta num 
simbólico requerente do estabelecimento prévio de convenções. É 
este caráter que fornece o fascínio de realidade ou de verdade aparen-
temente superior às imagens, e quanto mais próximas da mimésis, 
como a fotografia ou o cinema, mais estatuto de verdade relevam. 
Contudo, as imagens não são realidade, nem tão pouco oferecem mais 
verdade do que o texto. As imagens são construções materiais realizadas 
por humanos, na sua generalidade com a intenção de comunicar — um 
espaço-tempo, uma pessoa/objeto/animal, ou um acontecimento. 
Como tal, recorrem a convenções humanas para definir o modo como 
se apresentam. Um espaço-tempo não é representado como mero deta-
lhe de objeto; assim como uma pessoa não é representada apenas das 
pernas para baixo; mas principalmente, no que respeita à representação 
de ações, é tão relevante o que se mostra como aquilo que não se mostra, 
ou que está fora do chamado enquadramento. Ou seja, a compreensão 
daquilo que cada imagem expressa implica um conhecimento além da 
imagem, não só dos seus limites materiais, mas também, e como acon-
tece no texto, das intenções do seu criador assim como dos contextos. 
A maior diferença, em termos de literacia, acontece pelo facto de que o 
alfabeto é estudado institucionalmente, na escola, conferindo-lhe uma 
harmonização plena, enquanto os códigos imagéticos são apreendidos 
pela experiência informal de cada um. Deste modo, instiga-se ainda 
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mais a naturalidade da imagem. Tal acontece porque as imagens se dão 
mais facilmente à compreensão que o texto, mas como vimos estas não 
deixam de comportar nuances codificadas que são passadas de modo 
inapercebido, nomeadamente quando falta no recetor uma literacia 
sustentada sobre a criação e crítica das imagens.
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Educação formal, não 
formal e informal
O propósito deste texto é apresentar e discutir os conceitos de 
educação formal, não formal e informal que permita refletir sobre estes 
conceitos e pensar a forma como podem contribuir para os objetivos 
de desenvolvimento sustentável. Parte-se da discussão concetual destas 
modalidades educativas e da inspiração dos objetivos de desenvolvi-
mento sustentável para instigar a uma nova abordagem da educação 
para o desenvolvimento sustentável e assegurar a educação inclusiva e 
equitativa de qualidade e promover oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos.
Reconhecendo que a educação, numa visão humanista e holís-
tica, é um importante meio para impulsionar o desenvolvimento global 
e o progresso, deve proporcionar oportunidades para todos no acesso 
a uma educação ao longo da vida significativa e de qualidade através 
de percursos de aprendizagem flexíveis, sejam formais, não formais ou 
informais. 
Partindo de uma definição simples e global, podemos associar a 
educação formal às aprendizagens que têm lugar num ambiente organi-
zado e estruturado, que confere uma qualificação e está associada aos 
sistemas de ensino regular, de formação profissional e de ensino supe-
rior. A educação não formal realiza-se por aprendizagens organizadas, 
estruturadas e intencionais que ocorrem fora do sistema de ensino geral. 
A educação informal é um processo espontâneo de aprender. Ela ocorre 
das aprendizagens involuntárias, não organizadas nem deliberadas, 
mas com sabedoria e baseadas na experiência, realizadas em contextos 
da vida quotidiana em socialização com amigos, família e comunidade. 
De acordo com Gohn (2006), a educação formal pode ser definida 
como aquela que é desenvolvida nas escolas, com conteúdos previa-
mente demarcados; a informal como a educação que os indivíduos 
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aprendem durante o seu processo de socialização carregada de valores 
e culturas próprias; e a educação não formal é a que se aprende no 
“mundo de vida”, via os processos de partilha de experiências, principal-
mente em espaços e ações coletivas quotidianas.
A educação não formal é entendida no horizonte das “situações 
educativas (não formais ou informais) que se distinguem e demarcam 
do formato escolar” (Canário, 2006, p. 198). Esse tipo de educação 
envolve os indivíduos e as suas relações sociais e surge dos seus inte-
resses e necessidades e quando visa a justiça social, “fortalece o exercí-
cio da cidadania” (Gohn, 2006, p. 29). Gadotti (2012), considera haver 
complementaridade entre educação formal e não formal, destacando a 
importância desta como meio de proporcionar modos alternativos de 
aprendizagem e contribuir para uma melhor integração entre educação 
e direitos humanos. 
Quanto à educação informal, ela acontece quando o processo 
educativo advém de uma forma indiferenciada e dependente de outros 
processos sociais e realidades culturais (Trilla Bernet, 2003), compreen-
dendo “todas as formas de aprendizagem não incluídas na educação 
formal e não formal” (Tight, 2002, p. 72).
Observamos, portanto, a complementaridade destas modalida-
des de educação e que ambas visam a formação integral do ser humano. 
Perante os desafios globais de um mundo mais sustentável a 
educação deve ser de qualidade e promover em todos os indivíduos o 
desenvolvimento de competências de sustentabilidade com pedagogias 
ativas e transformadoras orientadas para a aquisição de conhecimentos, 
habilidades, valores e atitudes, mas também para a ação, participação, 
colaboração e resolução de problemas no âmbito dos 17 objetivos de 
desenvolvimento sustentável.
Destacamos a necessidade de compreender e reconhecer as dife-
rentes modalidades de educação a partir de uma abordagem aberta, 
flexível, articulada e dinâmica para facilitar a promoção e a implementa-
ção bem-sucedida da educação ao longo da vida que permita assegurar 
o desenvolvimento global sustentável. 
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Digital storytelling
A investigação em comunicação há muito que reconheceu e 
integrou a centralidade do ato de contar uma história na construção de 
identidades, comunidades e de relações de poder/contrapoder (Berger 
& Luckmann, 1967; Bird & Dardenne, 1988; van Dijk, 1988). A narrativi-
zação da experiência individual e coletiva é, assim, reconhecida como 
uma componente fundamental dos processos cognitivos humanos e 
das relações sociais.
O termo digital storytelling tem vindo a ser utilizado como um 
conveniente chapéu-de-chuva capaz de abranger, genericamente, a cria-
ção de histórias (ficcionais e não-ficcionais) assente nas propriedades 
expressivas e comunicativas dos média digitais: num primeiro nível, o 
conceito inclui o ato de narrar algo, num propósito organizador de factos 
e de experiências rumo à construção de sentido, em que se descreve 
a transição de um estado de coisas para outro; num segundo nível, o 
termo implica a relação entre a natureza multimodal dos média digitais 
(sintática, aural, visual, cinética e háptica) e esse ato de narrar.
A génese específica do termo é atribuída às oficinas (workshops) 
organizadas por Dana Atchley e Joe Lambert (entre outros), em meados 
da década de 1990, na Califórnia (EUA), destinadas a empoderar cida-
dãos através da construção narrativa da sua própria história de vida, 
através de um breve formato audiovisual: narração pelo protagonista 
acompanhada por fotografias de arquivo e/ou pequenos vídeos (Hartley 
& McWilliam, 2009).
A ideia seria institucionalizada através da criação do Center for 
Digital Storytelling (hoje Story Center), replicada um pouco por todo o 
globo, atravessando domínios de aplicação – com destaque em diver-
sos contextos de ensino/aprendizagem – mantendo uma visão parti-
cipativa sobre os processos educativos e de transformação social (ex. 
Capture Wales, BBC, 2006). Faz-se, assim, notar que o conceito de digital 
Paulo nuno vicente
inovamedialab@fcsh.unl.pt
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storytelling traduz (1) o desenvolvimento uma metodologia própria (ofici-
nas), assentes numa capacitação ativa dos participantes através da (2) 
criação de artefatos narrativos reflexivos (ex. audio slideshow).
RefeRências
Berger, P. L. & Luckmann, T. (1967). The social construction of reality: a treatise 
in the Sociology of Knowledge. Nova Iorque: Anchor Books.
Bird, S. E. & Dardenne, R. W. (1988). Myth, chronicle, and story: exploring the 
narrative qualities of news. In J. W. Carey (Ed.), Media, myths, and 
narratives (pp. 67-87). Beverly Hills: Sage.
Hartley, J. & McWilliam, K. (Eds.). (2009). Story circle: digital storytelling around 
the world. Malden, Oxford: Wiley-Blackwell.
van Dijk, T. A. (1988). News as discourse. Nova Jersey: Lawrence Erlbaum 
Associates. 
Citação:
Vicente, P. N. (2019). Digital storytelling. In M. J. Brites, I. Amaral & M. T. Silva (Eds.), Literacias 
cívicas e críticas: refletir e praticar (pp. 109-110). Braga: CECS.
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A notícia do avesso: 5W+H ao 
serviço do jornalismo inclusivo
oBJetivo 
Refletir sobre as implicações sociais das práticas jornalísticas. 
Espera-se que, no final da atividade, as/os participantes reconheçam 
os média jornalísticos como estruturas de mediação da formação do 
conhecimento sobre si e sobre o mundo, estabeleçam relações entre 
a estratificação social e os sistemas de valores que o menu noticioso 
transporta e adotem práticas jornalísticas comprometidas com a justiça 
social.
PúBlico-alvo 
Jornalistas, estudantes de jornalismo e de comunicação, 
educadores/as
teMPo de Realização da atividade 
Uma hora e 45 minutos
RecuRsos necessáRios
Computador, tablet ou smartphone com acesso à internet
sequência esqueMática de Passos PaRa atividade 
1. Modelo 5Ws+H ao serviço do jornalismo inclusivo;
2. pesquisa de notícias online;
3. seleção de notícias sobre igualdade/desigualdade de género e 
diversidade sexual e racial ou que envolvam ou falem de mulhe-
res e grupos sociais minoritários;
Rita Basílio de siMões
rbasilio@fl.uc.pt
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4. virar as notícias do avesso com o 5Ws+H; 
5. identificação de práticas jornalísticas inclusivas e 
discriminatórias;
6. discussão das implicações dos resultados alcançados.
descRição detalhada dos Passos
Contacto com a utilização do popular modelo de questões a que o 
lead de uma notícia deve dar resposta para aferir a presença da perspetiva 
de género e da diversidade nas práticas jornalísticas. Resumidamente, 
e seguindo de perto o modelo do Poynter, propõe-se que, após a leitura 
de uma notícia, o trabalho jornalístico seja interrogado da seguinte 
forma. WHO: QUEM falta na história? WHAT: QUAL o contexto da 
história? WHERE: ONDE poderia o/a jornalista ter encontrado mais 
informação? WHEN: QUANDO deve o/a jornalista usar marcadores 
identitários (étnicos, raciais, geracionais, de orientação sexual…)? WHY: 
PORQUÊ incluir determinada informação e excluir outra? HOW: COMO 
fazer uma seleção criteriosa e plural de histórias e de fontes e esco-
lhas linguísticas responsáveis? Após a interiorização do modelo, as/os 
participantes pesquisam individualmente notícias de informação geral, 
recorrendo a diferentes plataformas online de órgãos de comunicação 
social. Concluída a pesquisa, constituem-se grupos que selecionam 
entre três e seis notícias sobre igualdade/desigualdade de género e 
diversidade sexual e racial ou que envolvam ou falem de mulheres e 
coletivos sociais minoritários. Os grupos utilizarão o modelo dos 5Ws e 
do H para virar do avesso as notícias selecionadas. Realizada esta tarefa, 
identificam as opções ilustrativas de uma prática jornalística inclusiva e 
de uma prática discriminatória. A última etapa da atividade consiste na 
discussão conjunta das implicações dos resultados alcançados.
RefeRências
Carter, C., Steiner, S. & Allan, S. (2019). Journalism, gender and power. Londres, 
Nova Iorque: Routledge.
Cerqueira, C., Magalhães, S. I, Santos, A., Cabecinhas, R. & Nogueira, C. 
(2014). De outro género: propostas para a promoção de um jornalismo 
mais inclusivo. Braga: CECS. [ebook] Retirado de http://www.lasics.
uminho.pt/ojs/index.php/cecs_ebooks/issue/view/156
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Simões, R. B. (2017). Do escrutínio dos media aos media sob escrutínio: este-
reótipos de género no espaço público mediatizado. In R. B. Simões 
et al. (Eds.), Pessoas e ideias em trânsito: percursos e imaginários (pp. 
13-35). Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra. 
Citação:
Simões, R. B. (2019). A notícia do avesso: 5W+H ao serviço do jornalismo inclusivo. In M. J. Bri-
tes, I. Amaral & M. T. Silva (Eds.), Literacias cívicas e críticas: refletir e praticar (pp. 115-117). Braga: 
CECS.
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Notícia de jornal: uma abordagem 
ao texto jornalístico
oBJetivos
• Aplicar conhecimentos relacionados com a estrutura da notícia; 
• conhecer, caracterizar e dominar o uso de técnicas característi-
cas dos diversos média;
• identificar formas como os média podem influenciar a nossa 
visão do mundo e constituir um meio de intervenção;
• usar uma variedade de média, ferramentas digitais e ambien-
tes sociais de partilha para criar e comunicar ideias com rigor e 
eficácia e interagir com diferentes audiências.
PúBlico-alvo
Alunos de 8.º ano
teMPo de Realização da atividade
90 minutos na biblioteca + 45 minutos na aula de Português
RecuRsos necessáRios
Versão reduzida: página da biblioteca (https://bibliotecas-ae-
-mafra.webnode.pt/atividades/a2016-2017/o-texto-jornalistico/)
sequência esqueMática de Passos PaRa atividade
1. Na biblioteca os alunos exploram o poema “Notícia de Jornal”, 
de Chico Buarque, relacionando-o com o texto jornalístico. Em 
seguida, em grupo, analisam diferentes capas de jornais do 
mesmo dia, enviando o trabalho produzido por e-mail;
MaRia João filiPe 
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2. na sala de aula, refletem sobre as diferenças encontradas entre 
os vários jornais.
descRição detalhada dos Passos
Na biblioteca:
1. audição e exploração do poema “Notícia de Jornal”, com a 
ferramenta Active textbook (https://activetextbook.com/active_
textbooks/2823#page-1): leitura do texto, audição da canção e 
questionário de análise de escolha múltipla, o que conduz à 
compreensão do texto;
2. relação entre o poema e as características da notícia: ligação 
entre vários versos do poema e as partes convencionais da notí-
cia, utilizando-se um formulário online;
3. comentário de dois versos do poema, com vista à reflexão sobre 
o privado e o público, as emoções e as informações. Este é regis-
tado num mural coletivo, produzido com a ferramenta Padlet 
(https://pt-br.padlet.com/biblioteca_eb23/i8gbwwfit45k);
4. análise em grupo de uma primeira página de jornal (dispo-
nível online: https://24.sapo.pt/jornais/), seguindo uma 
ficha preparada pela biblioteca (https://drive.google.com/
file/d/0B5uL8IYnyEOJSzcxOVBpYmlMaGc/view). Cada grupo 
analisa a capa de um jornal diferente;
5. envio de mensagem de correio eletrónico com o trabalho reali-
zado; posteriormente a biblioteca dá retorno relativamente à 
qualidade das mensagens.
Na sala de aula:
6. discussão das diferenças entre as várias capas de jornais do 
mesmo dia e registo de conclusões.
RefeRências
Conde, E., Mendinhos, I., Correia, P. & Martins, R. (2012). Aprender com a 
biblioteca escolar: Referencial de aprendizagens associadas  ao trabalho 
das bibliotecas escolares na Educação Pré-escolar e no Ensino Básico. 
Lisboa: Rede de Bibliotecas Escolares.
Citação:
Filipe, M. J. (2019). Notícia de jornal: uma abordagem ao texto jornalístico. In M. J. Brites, I. Ama-
ral & M. T. Silva (Eds.), Literacias cívicas e críticas: refletir e praticar (pp. 119-120). Braga: CECS.
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E por acaso criança lê jornal? 
Produção de notícias para a infância
oBJetivos 
• Promover reflexões sobre a importância do jornalismo no quoti-
diano das crianças;
• refletir sobre a necessidade de ampla e diversa produção noti-
ciosa para as crianças, a partir do contraste entre textos do 
jornalismo adulto e reportagens desenvolvidas para as crianças;
• debater sobre as dificuldades de seleção de temas e de 
abordagens;
• experimentar a escrita noticiosa adequada para crianças.
PúBlico-alvo
Educadores do ensino básico, pais e responsáveis, e 
comunicadores
teMPo de Realização da atividade 
Três horas
RecuRsos necessáRios
Jornais e revistas, edições da Visão Júnior, papel, tesoura e cola
sequência esqueMática de Passos PaRa atividade 
1. Preparação: aos que conduzirão a atividade, recomenda-se 
a leitura prévia do artigo “Jornalismo para a infância: uma 
proposta de definição” (Doretto, 2014);
Juliana doRetto 
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2. etapas 1 e 2: discussão sobre o jornalismo e o quotidiano das 
crianças: há limites para a informação a ser consumida pelas 
crianças?; 
3. etapas 3 e 4: crítica do jornalismo produzido para a infância; 
4. etapas 5 e 6: experimentação da escrita jornalística para a 
infância.
descRição detalhada dos Passos 
1. Etapa 1: os participantes devem ser divididos em grupos de 
três. Cada grupo escolhe três reportagens dos meios de adultos 
considerados “adequados” para o consumo das crianças — os 
textos devem ser recortados e colados num pedaço de papel (30 
minutos); 
2. etapa 2: cada grupo explica os motivos de ter selecionado os 
textos (30 minutos);
3. etapa 3: seleção de reportagens da Visão Júnior que chamaram a 
atenção dos participantes, seja pelo tema, seja pela abordagem 
(30 minutos);
4. etapa 4: nova ronda de apresentação de argumentos, seguindo 
o esquema da etapa 2 (30 minutos); 
5. etapa 5: os grupos escolhem uma das reportagens da etapa 
1 e tentam reescrevê-la (três ou quatro parágrafos) para uma 
criança (30 minutos); 
6. etapa 6: apresentação dos textos finais para os outros partici-
pantes e debate (30 minutos).  
RefeRências
Doretto, J. (2014). Jornalismo para a infância: uma proposta de definição. 
Ciberlegenda, 30, 50-72. Retirado de http://www.ciberlegenda.uff.br/
index.php/revista/article/view/697/368  
Citação:
Doretto, J. (2019). E por acaso criança lê jornal? Produção de notícias para a infância. In M. J. Bri-
tes, I. Amaral & M. T. Silva (Eds.), Literacias cívicas e críticas: refletir e praticar (pp. 121-122). Braga: 
CECS.
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Jornalistas por um dia: pensar o 
mundo e construir notícias
oBJetivos
• Estimular as crianças para a curiosidade sobre as notícias;
• potenciar a análise e a interpretação das notícias;
• auxiliar os públicos infantis a desenvolver o pensamento crítico 
sobre os acontecimentos da sociedade e do mundo;
• permitir que as crianças expressem o que pensam e sentem em 
relação aos tópicos representados nas notícias;
• potenciar a compreensão sobre o trabalho dos jornalistas.
PúBlico-alvo
Crianças a frequentar o 2º e o 3º Ciclos do Ensino Básico
teMPo de Realização da atividade
180 minutos
RecuRsos necessáRios
Computador, banco de imagens, template de capa e jornal em 
formato online
sequência esqueMática de Passos PaRa atividade
1. Debate sobre as notícias representadas num jornal (sem 
contacto com a primeira página do mesmo);
2. realização de capa do jornal, pelos alunos, a partir de template 
fornecido pelo docente, seguida de apresentação e debate;
3. comparação e discussão entre a capa efetiva do jornal e aquela 
realizada pelos alunos.
PatRícia silveiRa 
patricia.silveira@universidadeeuropeia.pt
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descRição detalhada dos Passos
Primeiramente, os alunos, divididos em grupos, são convidados a 
aceder a um jornal em formato online, e a comentar as notícias, a partir 
da moderação do professor. A primeira página do jornal não deverá ser 
disponibilizada aos estudantes. 
O professor deverá estimular o debate sobre os tópicos seguin-
tes: escolha do(s) título(s); seleção dos assuntos abordados e opinião 
acerca dos mesmos; e escolha das imagens.
Seguidamente, o professor deverá disponibilizar um template 
representativo do formato de uma primeira página de jornal, mas sem 
qualquer conteúdo inserido.
Os estudantes deverão, com recurso a um banco de imagens 
cedido pelo docente, criar uma primeira página para o jornal sobre o 
qual debateram.
Para finalizar a atividade, cada grupo apresenta a sua primeira 
página, explicando as escolhas efetuadas, e comparando as mesmas 
com a efetiva capa do jornal, apresentada, neste momento, à turma, 
pelo professor.
RefeRências
Silveira, P. (2019). The News and It’s Impact on Portuguese Children’s 
Perspectives. Journal of Children and Media, 13(1), 89-105. https://
doi.org/10.1080/17482798.2018.1548366
Silveira, P., Pessôa, C., Pinto, D., Petrella, S. & Carvalho, A. (2017). Tratar os 
Media por Tu: guia prático de educação para os media. Lisboa: DGE.
Citação:
Silveira, S. (2019). Jornalistas por um dia: pensar o mundo e construir notícias. In M. J. Brites, I. 
Amaral & M. T. Silva (Eds.), Literacias cívicas e críticas: refletir e praticar (pp. 123-124). Braga: CECS
Notícias e blogs
oBJetivos 
• Definir o conceito de blog e identificar as suas principais 
características;
• compreender como é que os bloggers constroem os seus blogs e 
analisar o seu conteúdo morfológico e textual;
• comparar um blog com um jornal digital e um post com uma 
notícia, identificando o que os distingue.
PúBlico-alvo 
Jornalistas, estudantes de jornalismo, comunicólogos, professo-
res e outros educadores e público geral interessado
teMPo de Realização da atividade
Uma hora e meia a duas horas
RecuRsos necessáRios 
Computador com acesso à internet, Código Deontológico dos 
Jornalistas1 e Estatuto do Jornalista2 
sequência esqueMática de Passos PaRa atividade 
1. Expor os objetivos da atividade;
2. formar pequenos grupos;
3. selecionar um blog e apontar os seus elementos identificado-
res. Selecionar um (ou mais) post/s para análise morfológica e 
textual;
1 https://jornalistas.eu/novo-codigo-deontologico/ 
2 http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=136&tabela=leis 
estRela seRRano 
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4. escolher um jornal digital e nele uma notícia para identificação 
do que os distingue de um blog e de um post.
descRição detalhada dos Passos 
Constituir pequenos grupos. Cada grupo realiza os seguintes 
passos: 
1. Escolhe um blog e neste três a cinco posts;
2. identifica o blog: 
• nome;
• autoria (individual/coletiva);
• temática principal (se indicada);
• data de criação;
3. cria uma ficha para sistematização da análise do/s post/s. Deve 
incluir os seguintes indicadores: 
• título do post;
• data de publicação;
• número de links;
• destino dos links por tipologia (sites de imprensa, rádio, televi-
são, outros posts do mesmo blog, posts de outros blogs, Facebook, 
Twitter, outro);
• número e tipo de imagens (fotografia, jornal/revista, clipart, 
cartoon, infografia);
• vídeos (incorporados);
• tema do/s post/s;
• atores (pessoas/ instituições) citados no post;
4. expõe resultados da análise;
5. seleciona uma notícia num jornal digital e identifica diferenças 
entre blogs e jornais, posts e notícias.
RefeRências 
Canavilhas, J. (2006). Political blogs in Portugal. Has the device created new 
actors?. BOOC: Biblioteca On-line de Ciências da Comunicação. 
Retirado de http://www.bocc.ubi.pt/pag/canavilhas-joao-politi-
cal-blogs-in-portugal.pdf
Serrano, E. (2014). A corrupção política vista através das redes sociais. 
Metodologias para o estudo de conteúdos web. In I. Cunha & E. 
Serrano (Eds.), Cobertura Jornalística da Corrupção política: sistemas 
políticos, sistemas mediáticos, enquadramentos legais (pp. 493-523). 
Lisboa: Aletheia. 
Serrano, E. & Calado, V. (2014). Média, corrupção política e blogs: interacções. 
In M. L. Martins & M. Oliveira (Eds.), Actas do II Confibercom: os 
desafios da Investigação (pp. 1191-1217). Braga: CECS. Retirado de 
http://www.lasics.uminho.pt/ojs/index.php/cecs_ebooks/article/
view/1968/1891
Citação:
Serrano, E. (2019). Notícias e blogs. In M. J. Brites, I. Amaral & M. T. Silva (Eds.), Literacias cívicas e 
críticas: refletir e praticar (pp. 125-127). Braga: CECS.
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Notícias e estudantes de jornalismo: 
manual colaborativo do ensino da 
reportagem a partir do modelo do REC1
oBJetivo 
Eleger a reportagem como o género jornalístico âncora dos 
programas académicos de jornalismo, a partir da construção de um 
manual que integre colaborações dos diversos professores da área, 
que já assumam, nas respetivas aulas, a centralidade do género. Esta 
centralidade criará “currículos mais ousados”, que permitam ao estu-
dante descodificar a complexidade com que o jornalismo se confronta 
(Robins, 2002, pp. 1-2).
PúBlico-alvo
Estudantes e professores de Jornalismo e jornalistas
teMPo de Realização da atividade 
Um semestre letivo
RecuRsos necessáRios 
Vídeo conferência: via Skype, WhatsApp, ou Hangouts
sequência esqueMática de Passos PaRa atividade 
1. Identificação dos programas de reportagem nos cursos parcei-
ros do REC; 
1 O projeto colaborativo Repórteres em Construção, REC, é uma rede interescolar, que integra 
15 cursos de jornalismo/comunicação, posicionada entre a academia e o mundo profissional, 
que pretende promover, junto dos alunos, o ensino da reportagem através de uma discussão e 
ação críticas, envolvendo professores de jornalismo de diversas escolas e jornalistas de diversos 
órgãos de comunicação.
PedRo coelho 
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2. criação de uma rede de docentes que trabalhem a dimensão 
crítica do género e aceitem colaborar no manual; 
3. entrevista a estudantes dos docentes selecionados: identifica-
ção das marcas distintivas do género apreendidas; 
4. definição de um cronograma e da metodologia de ação para 
atingir os objetivos propostos; 
5. discussão, distribuição de tarefas e conceção do manual.
descRição detalhada dos Passos 
A centralidade da notícia nos programas de estudo (Coelho, 
2015), respondendo diretamente à obsessão do fazer de alunos, escolas 
e indústria, está a transformar os programas “numa formação profissio-
nal avançada” (Delano, 2008, p. 72). 
Um manual de reportagem, “fruto de uma prática discutida e 
pensada” (Godinho, citado em Coelho, 2015, p.  524), abrirá caminho à 
inovação, criatividade, risco, imaginação, os grandes desafios do jorna-
lismo e da formação académica (Berkey-Gerard, 2018; Calvo & Cervi, 
2017; Zelizer, 2017). A reportagem responde igualmente ao desafio da 
interdisciplinaridade, a chave para prepararmos o futuro da formação 
académica. Zelizer exorta-nos a destruir as “bolsas isoladas” de sabe-
res, que marcam a evolução do jornalismo na academia, em nome de 
“um conhecimento partilhado” (2017, p. 122). Calvo e Cervi destacam a 
necessidade de uma profunda reformulação dos programas de estudo, 
que enfatize “a abordagem holística” (2017, p. 1629). Berkey-Gerard, 
“professor disruptivo”, incita, permanentemente, os alunos à colabora-
ção interdisciplinar (2018, p. 4). 
RefeRências
Berkey-Gerard, M. (2018). 9 Practical ways to foster innovation in a 
J-school classroom. MediaShift. Retirado de http://mediashift.
org/2018/02/9-practical-ways-foster-innovation-j-school-classroom/ 
Calvo, S. T. & Cervi, L. (2017). Analysis of the communication and jour-
nalism degree programmes of the worlds top-ranked univer-
sities. Competencies, objetives and subjects. Revista Latina de 
Comunicación Social, 72, 1626-1647.
Coelho, P. (2015). Jornalismo e mercado, os novos desafios colocados à formação. 
Covilhã: LabCom Books [ebook]. Retirado de http://www.livroslab-
com.ubi.pt/book/131 
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Delano, A. (2008). Different horses, different courses. British Journalism 
Review, 19 (4), 68-73.
Robins, W. (2002). Wimps of the roundtable and other challenges for journa-
lism schools. In A. Atkins, A. O’ Hehir & J. Rosen (Ed.), Zoned for 
debate (essays). Nova Iorque: NYU. 
Zelizer, B. (2017). What journalism could be. Cambridge: Polity Press.
Citação:
Coelho, P. (2019). Notícias e estudantes de jornalismo: manual colaborativo do ensino da repor-
tagem a partir do modelo do REC. In M. J. Brites, I. Amaral & M. T. Silva (Eds.), Literacias cívicas e 
críticas: refletir e praticar (pp. 129-131). Braga: CECS.
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“Quando temos um martelo na 
mão, tudo nos parece um prego”1
oBJetivo
Dinâmica experiencial que visa tornar claras as variantes de 
tratamento de uma mesma informação e identificar as causas dessas 
diferenças.
PúBlico-alvo
Jovens ou adultos – mínimo 16, máximo 24 participantes
teMPo de Realização 
Uma hora e 30 minutos
RecuRsos necessáRios
• Flipcharts ou folhas para que cada equipa escreva a sua notícia;
• marcadores;
• cartões com indicações para cada equipa;
• Literacia para os Média e Cidadania Global: Caixa de Ferramentas 
(https://www.cidac.pt/files/2114/8597/6548/20170117_LMedia_
cor_150dpi.pdf)(recurso do projeto que poderá apoiar na prepa-
ração e debate. Aqui terão acesso a mais informação sobre a 
dinâmica e temas a discutir).
sequência esqueMática de Passos PaRa atividade
1. Divisão do grupo em 4 equipas e distribuição das tarefas de 
cada grupo;
1 Dinâmica desenvolvida pelo CIDAC e a Par – Respostas Sociais no quadro do projeto “Acima da 
Média”, cofinanciado pelo Camões – Instituto da Cooperação e da Língua.
stéPhane lauRent & MaRia inês santos 
cooperacao@cidac.pt; ines.santos@par.org.pt
CIDAC, Portugal | Par – Respostas Sociais, Portugal
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2. trabalho de preparação, entrevista e redação por cada grupo;
3. apresentação e discussão em plenário.
descRição detalhada dos Passos
Criam-se quatro grupos que representam equipas de jornalistas 
de média diferentes, que devem fazer a cobertura do desalojamento de 
um conjunto de famílias, de um bairro ilegal onde será construído um 
centro comercial. Recebem informação das suas redações: equipa 1: 
entrevista às famílias desalojadas; equipa 2: entrevista ao presidente do 
município que ordenou o despejo; equipa 3: reportagem sobre o dono 
do centro comercial; equipa 4: reportagem sobre o papel das associa-
ções solidárias com os moradores.
Têm 10 minutos para lerem o cartão, definir papéis na equipa 
e elaborar perguntas. Durante 10 minutos fazem as entrevistas (os 
entrevistados são assumidos por quatro facilitadores). A seguir, têm 20 
minutos para escrever uma notícia. Em plenário, cada equipa apresenta 
a sua notícia e é promovido o debate.
Citação:
Laurent, S. & Santos, M. I. (2019). “Quando temos um martelo na mão, tudo nos parece um 
prego”. In M. J. Brites, I. Amaral & M. T. Silva (Eds.), Literacias cívicas e críticas: refletir e praticar 
(pp. 133-134). Braga: CECS.
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Notícias e leituras: combater as 
alterações climáticas em sala de aula
oBJetivo 
Registo diário e análise crítica de notícias sobre alterações climá-
ticas, em jornais, diários e semanários, de modo a perceber quais as 
linhas de leitura possíveis; leitura e comentário de um texto sobre a 
temática; elaboração e aplicação de um inquérito à população escolar. 
PúBlico-alvo
Alunos do 8.º ano de escolaridade
teMPo de Realização da atividade
Um mês
RecuRsos necessáRios
Jornais diários e semanários, computadores ou tablets com acesso 
à internet e projetor multimédia
sequência esqueMática dos Passos PaRa a atividade
1. Registo de notícias sobre alterações climáticas;
2. partilha de resultados;
3. apresentação dos títulos e leitura de alguns textos;
4. análise de três textos sobre um mesmo tema;
5. análise de “Enquanto discutimos, o mundo aquece”; 
6. elaboração de um inquérito à população escolar;
7. tratamento e apresentação dos resultados.
Rita zuRRaPa & teResa PoMBo 
zurrapinha@yahoo.com; teresapombopereira@gmail.com
Agrupamento de Escolas Ferreira de Castro, Sintra, Portugal | 
Agrupamento de Escolas Carlos Gargaté, Almada, Portugal
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descRição detalhada dos Passos
1. Grupos de três alunos fazem um registo diário nos média de 
notícias sobre alterações climáticas. Os resultados são partilha-
dos num documento colaborativo e em sala de aula;
2. os alunos escolhem textos diferentes sobre um mesmo tema 
ou evento e são convidados a perceber as diferenças entre os 
mesmos: a que aspetos dão maior relevância os títulos? etc.;
3. na fase seguinte, propõe-se a  leitura de um texto atual publi-
cado no Público a 5 de março de 2019. Os alunos realizam a 
leitura e resumo do texto elencando as suas ideias principais;
4. a partir dos textos lidos e da discussão já realizada, a turma 
procede à elaboração de um inquérito à escola utilizando, por 
exemplo, a ferramenta Formulários Google. Os alunos farão, 
o tratamento dos resultados com o apoio de ferramentas 
multimédia.
RefeRências
Pereira, S., Pinto, M., Madureira, E. J., Pombo, T. & Guedes, M. (2014).
Referencial de Educação para os Media para a Educação Pré-escolar, o 
Ensino Básico e o Ensino Secundário. Lisboa: Ministério da Educação 
e Ciência. Retirado de http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/
ficheiros/referencial_educacao_media_2014.pdf
Citação:
Zurrapa, R. & Pombo, T. (2019). Notícias e leituras: combater as alterações climáticas em sala de 
aula. In M. J. Brites, I. Amaral & M. T. Silva (Eds.), Literacias cívicas e críticas: refletir e praticar (pp. 
135-136). Braga: CECS.
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Olhar de outro género 
para as notícias
oBJetivos 
• Aprender a pesquisar em diferentes websites de informação 
(mainstream e alternativos);
• reconhecer a diversidade de órgãos de informação disponíveis; 
• compreender as rotinas de produção jornalística;
• identificar as desigualdades e invisibilidades de género presen-
tes nas notícias;
• desenvolver uma perspetiva crítica sobre as notícias;
• contribuir para o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 5 – 
Igualdade de Género.
PúBlico-alvo 
Estudantes do ensino secundário
teMPo de Realização da atividade 
Duas horas 
RecuRsos necessáRios 
Computador, internet, websites noticiosos ou edições online e em 
papel de jornais
sequência esqueMática de Passos PaRa atividade 
1. Formação de grupos de quatro elementos;
2. pesquisa em websites noticiosos ou edições online e em papel 
de jornais (mainstream e alternativos) de peças que mais se 
caRla ceRqueiRa
carlaprec3@gmail.com
Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade (Universidade 
do Minho)/ Universidade Lusófona do Porto, Portugal
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destacam, que abordem as temáticas de (des)igualdade de 
género e que tenham mulheres como protagonistas;
3. discussão coletiva partindo de uma “lente” de género.
descRição detalhada de Passos
O jornalismo funciona muitas vezes enquanto mecanismo de 
reprodução da ordem social dominante, contribuindo para sedimentar 
determinadas desigualdades sociais, como é o caso das desigualdades 
de género. No entanto, também pode funcionar como um espaço de 
resistência social, contribuindo para a visibilização de determinadas 
temáticas e atores sociais. Neste sentido, é fundamental que as/os estu-
dantes consigam identificar os diferentes espaços noticiosos existentes 
(mainstream e alternativos) e de que forma é que as notícias são cons-
truídas, de modo a desenvolverem um olhar crítico sobre a produção 
informativa. 
Esta atividade será realizada com estudantes do ensino secun-
dário. Serão formados grupos de quatro elementos. Cada grupo vai 
pesquisar num meio mainstream e num meio alternativo: as notícias 
que têm mais destaque (ver quais as temáticas, quem são as fontes 
de informação, as imagens que aparecem associadas), notícias sobre 
(des)igualdade de género, notícias que tenham mulheres como prota-
gonistas e quem assina as diversas peças. Após essa pesquisa será feita 
uma discussão coletiva em sala de aula sobre as (in)visibilidades mais 
marcantes, as estratégias informativas de meios diferentes, procurando 
consciencializar para as assimetrias de género que ainda persistem. 
RefeRências
Cerqueira, Carla & Magalhães, Sara I. (2018). (Des)Fazer género, (des)
construir futuros. Diálogos sobre linguagem inclusiva e lite-
racia crítica mediática. Faces de Eva, 39, 121-128. Retirado de 
http://www.scielo.mec.pt/scielo.php?script=sci_arttext&pi
d=S0874-68852018000100011 
Citação:
Cerqueira, C. (2019). Olhar de outro género para as notícias. In M. J. Brites, I. Amaral & M. T. Silva 
(Eds.), Literacias cívicas e críticas: refletir e praticar (pp. 137-138). Braga: CECS.
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 Regulação e educação para os 
média: compreender criticamente 
a informação televisiva
oBJetivos 
A atividade  pretende responder a diretrizes de vários organismos 
internacionais e nacionais no sentido da promoção da educação para 
os média nas escolas. Tem como objetivo a aquisição de ferramentas 
cognitivas e de sentido crítico no consumo da informação televisiva, 
contribuindo para a formação de uma cidadania ativa e crítica. 
PúBlico-alvo 
Alunos do 7.º ano, mas extensível a outros públicos escolares e 
não escolares 
teMPo de Realização da atividade
Entre 120 a 180 minutos
RecuRsos necessáRios
Um computador, um retroprojetor e colunas de som
sequência esqueMática da ação
A ação de formação encontra-se estruturada em quatro momen-
tos distintos: 
1. apresentação de conceitos fundamentais do jornalismo; 
2. exposição dos mecanismos de defesa dos direitos dos consu-
midores de média; 
3. análise comparativa de notícias televisivas; 
4. debate e esclarecimento de dúvidas. 
tânia de MoRais soaRes & vanda calado 
tania.soares@erc.pt; vanda.calado@erc.pt
Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC)/ 
ISCTE - Instituto Universitário de Lisboa, Portugal | Entidade 
Reguladora para a Comunicação Social (ERC), Portugal
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descRição detalhada dos Passos
Fase 1: exposição de vários conceitos do jornalismo, apoiados por 
exemplos práticos, tais como: fontes de informação; contraditório; géne-
ros jornalísticos; princípio da não discriminação; técnicas de ocultação; 
presunção de inocência; imagens violentas; uso da advertência prévia;
Fase 2: debruça-se sobre os mecanismos legais e as entidades de 
defesa dos direitos dos cidadãos (direito de resposta; ERC; Provedor do 
Telespetador); 
Fase 3: exercício de análise comparativa de notícias televisivas 
para aplicação dos conceitos apresentados previamente. Através deste 
jogo pedagógico pretende-se demonstrar a existência de formas distin-
tas de construção de peças jornalísticas, e também ajudar a reconhecer 
aspetos potencialmente passíveis de incumprimento legal;
Fase 4: espaço de debate livre e esclarecimento de dúvidas. O 
público é convidado a partilhar a sua experiência de visionamento da 
informação televisiva tendo em consideração as questões abordadas na 
ação. 
RefeRências
Literacia dos media: Declaração de Braga (2011), de abril de de 2011, Braga. 
Retirado de http://www.lasics.uminho.pt/ojs/index.php/lmc/article/
view/520/490
ERC (2011). Educação para os media em Portugal – Experiências, atores e contex-
tos. Lisboa: ERC.
Citação:
Soares, T. M. & Calado, V. (2019). Regulação e educação para os média: compreender criticamen-
te a informação televisiva. In M. J. Brites, I. Amaral & M. T. Silva (Eds.), Literacias cívicas e críticas: 
refletir e praticar (pp. 139-140). Braga: CECS.
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Explorando as minhas 
notícias pessoais e ambiente mediático
oBJetivo
O objetivo desta atividade é os participantes explorarem as suas 
próprias Notícias Pessoais e Ambiente Mediático (NPAM) e refletirem 
sobre os modos como acedem/consomem notícias e fazem julgamen-
tos sobre o seu rigor.
Os participantes são encorajados a ter em consideração:
• os diferentes contextos e fontes de notícias;
• as diferenças entre diferentes tipos de média;
• as formas como usam a tecnologia para aceder aos média. As 
ligações entre os média a que acedem e o modo como esses 
média afetam as suas atitudes e interação com os outros;
• como tomam decisões sobre o rigor que atribuem a notícias e 
a média.
PuBlico-alvo
A principal audiência-alvo são os jovens (com idade correspon-
dente ao ensino secundário) e os adultos
teMPo de Realização da atividade
A atividade pode ser adaptada de acordo com o tempo disponível. 
Poderá realizar-se durante uma hora ou estender-se como parte de um 
workshop que ocupe metade do dia.
RecuRsos necessáRios
Espaço flexível para as pessoas conseguirem trabalhar juntas e 
desenhar cartazes, folhas grandes de papel cavalinho, um cavalete, cane-
tas de feltro e uma câmara de smartphone para registar os resultados.
gRahaM attWell 
graham10@mac.com
Pontydysgu, País de Gales
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sequência esqueMática dos Passos PaRa a atividade
1. Introdução à ideia de Notícias Pessoais e Ambiente Mediático, 
por parte do facilitador, seguida de uma breve discussão;
2. introdução à própria atividade;
3. trabalhando individualmente, os participantes desenham a 
visão que têm das suas Notícias Pessoais e Ambiente Mediático, 
incluindo instituições, pessoas, redes sociais e objetos a que 
acedem com regularidade;
4. os participantes usam estrelas para indicar quais são as fontes 
mediáticas mais importantes para eles;
5. utilizam, depois, uma estrela de outra cor para indicar quais são 
as fontes mediáticas que consideram ser mais confiáveis;
6. apresentações curtas dos cartazes pelos participantes e pergun-
tas dos outros participantes;
7. discussão e reflexões sobre os resultados.
descRição detalhada dos Passos
A introdução assume uma importância crucial na definição do 
contexto da atividade. Muitas pessoas vão cingir a ideia de notícias aos 
jornais e à televisão: a introdução precisa de tornar claro que a atividade 
engloba todos os tipos de notícias e de média, assim como todos os 
contextos nos quais estes são acedidos – tal pode incluir apenas falar 
com colegas no trabalho.
Não deve haver recomendações sobre a forma como os parti-
cipantes escolhem ilustrar o seu NPAM. Alguns poderão desenhar 
imagens ou diagramas elaborados, outros podem produzir uma lista 
ou diagrama em árvore mais tradicional. Num workshop, já realizado, 
houve um participante que escolheu tocar o seu NPAM num piano! A 
variedade de apresentações diferentes enriquece a atividade.
Não obstante o desenho do NPAM ser uma atividade individual, 
é útil que o espaço de trabalho encoraje a conversa e reflexão partilhada 
durante a mesma.
Pela minha experiência, a maioria dos participantes está ansiosa 
para explicar os seus cartazes – contudo, esta tarefa pode consumir 
muito tempo. Às vezes, acrescento uma votação para o melhor cartaz – 
com um pequeno prémio.
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A reflexão e discussão final é provavelmente a parte mais impor-
tante da atividade, no que respeita à extração de entendimentos sobre 
as notícias, os média e as notícias falsas. 
Tradução: Raquel Lourenço (NOVA FCSH / ICNOVA, Portugal)
RefeRências
Attwell, G. (2007). PLEs – the future of eLearning?. eLearning Papers, 2(1), 1-8.
Attwell, G. (2014). Make your own Personal Learning Environment. Retirado de 
https://www.youtube.com/watch?v=zj2veAmL2Nc&amp;app=desk
top
Castañeda, L. & Adel, J. (Eds.) (2013). Entornos Personales de Aprendizaje: claves 
para el ecosistema educativo en red. Alcoy: Marfil.
Citação:
Attwell, G. (2019). Explorando as minhas notícias pessoais e ambiente mediático. In M. J. Brites, I. 
Amaral & M. T. Silva (Eds.), Literacias cívicas e críticas: refletir e praticar (pp. 141-143). Braga: CECS.

Como produzir um podcast, 
explorando a ferramenta Audacity
oBJetivos 
• Sensibilizar a comunidade educativa para a importância da lite-
racia digital;
• adquirir conhecimentos sobre a utilização das ferramentas 
TIC relacionadas com o trabalho desenvolvido nas várias áreas 
curriculares;
• promover a aquisição de competências necessárias à produção 
de podcasts educativos, explorando a ferramenta Audacity;
• potenciar situações de trabalho individual e em grupo no âmbito 
da educação para os média.
PúBlico-alvo
Alunos dos 2.º e 3.º ciclos e secundário
teMPo de Realização da atividade
45+45 minutos (um bloco de aulas)
RecuRsos necessáRios
Computador, microfone, auscultadores e software Audacity 
(gratuito)
sequência esqueMática de Passos PaRa atividade
1. Selecionar uma notícia;
2. imprimir a notícia (ou colá-la numa folha) e treinar a leitura;
3. preparar e efetuar a gravação no programa Audacity;
vítoR diegues
v.diegues70@gmail.com
Escola Básica e Secundária Vale do Tamel/ 
LabTE (Universidade de Coimbra), Portugal
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4. explorar as várias possibilidades de efeitos do Audacity;
5. guardar o trabalho final em formato mp3
descRição detalhada dos Passos
1. Antes de preparar a gravação, os alunos devem selecionar uma 
notícia a seu gosto (pode ser retirada do jornal escolar ou de 
uma publicação diária);
2. após a seleção da notícia, o aluno deve colocá-la numa folha de 
papel (quando se vai ler um texto para gravar é sempre aconse-
lhável efetuar a leitura a partir da folha de papel, ajuda sempre a 
concentrar e colocar melhor a voz); 
3. para se familiarizar como texto, o aluno deve lê-lo as vezes que 
entender necessário, de maneira a perceber bem o texto, a sua 
pontuação e o seu sentido;
4. sempre que possível a gravação deve ser feita de manhã (a voz 
está mais relaxada e menos cansada);
5. ao gravar diretamente no computador deve escolher um local 
longe de fonte de ruídos (escolher pequenos espaços onde não 
faça muito eco);
6. durante a gravação um dos “truques” é dar a entender que está 
a dizer as palavras e não a lê-las;
7. após a gravação, explorar as várias funções do Audacity;
8. no final guardar o podcast em formato mp3.
RefeRências
Carvalho, A. A. (2009). Podcasts no ensino: contributos para uma taxonomia. 
Ozarfaxinars, 8, 2-15. Retirado de http://www.cfaematosinhos.eu/
Podcasts%20no%20Ensino_08.pdf 
Citação:
Diegues, V. (2019). Como produzir um podcast, explorando a ferramenta Audacity. In M. J. Brites, 
I. Amaral & M. T. Silva (Eds.), Literacias cívicas e críticas: refletir e praticar (pp. 145-146). Braga: 
CECS.
Vamos fazer um spot de rádio
oBJetivo 
Produzir um spot de rádio sobre um assunto à escolha: 
• uma campanha de limpeza da escola, de defesa da natureza ou 
dos animais;
• um apelo à leitura ou contra o (cyber)bullying;
• a participação num concurso da Rádio Miúdos; 
• uma campanha a favor de um livro no “Miúdos a Votos”, da 
Visão Júnior;
• qualquer outro.
PúBlico-alvo
Do 1.º ciclo ao ensino secundário
teMPo de Realização da atividade
45 minutos + 90 minutos
RecuRsos necessáRios
Um computador por grupo, software de gravação áudio, microfo-
ne e documento de apoio Os primeiros passos com o Audacity! (Torres & 
Jorge, 2009)
sequência esqueMática de Passos PaRa atividade
1. Escrever o guião do spot;
2. selecionar e descarregar as músicas e efeitos sonoros;
3. usar o software de edição de som para gravar as vozes;
4. importar a(s) música(s) para o software de edição de som;
Paulo MaRtins
paulomartins@esfcastro.pt
Escola Básica e Secundária Ferreira de Castro, Portugal
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5. fazer as misturas;
6. exportar o spot para o formato mp3.
descRição detalhada dos Passos
1. Escrever o guião do spot;
2. selecionar a(s) música(s). Sugerimos pesquisar na internet 
músicas sem direitos de autor. Podem também pesquisar efei-
tos sonoros (mar, vento, buzinas, motores, etc.);
3. descarregar a(s) música(s) e efeitos;
4. usar o software de edição de som para gravar as vozes. Pode-se 
usar um tablet em vez de um computador. Sugerimos o Audacity 
para Windows; AudioDroid para Android (tablet);
5. importar a(s) música(s) para o software de edição de som;
6. fazer as misturas: arrastar os sons para a frente ou para trás, 
aumentar ou diminuir o volume das faixas, etc.;
7. exportar a gravação produzida para o formato wav ou mp3 (para 
este, é preciso instalar o plugin respectivo no Audacity – Lame 
Mp3);
8. ouvir a gravação produzida.
RefeRências
Torres, J. & Jorge, M. (2009). Os primeiros passos com o Audacity!. Retirado 
de http://erte.dge.mec.pt/sites/default/files/Eventos/Edumedia/
tutorial_criar_ficheiro_audio.pdf
Citação:
Martins, P. (2019). Vamos fazer um spot de rádio. In M. J. Brites, I. Amaral & M. T. Silva (Eds.), 
Literacias cívicas e críticas: refletir e praticar (pp. 147-148). Braga: CECS.
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Como fazer um meio comunitário1
A RadioActive101 Portugal2 assentou na iniciativa e input científico 
de várias pessoas suportado em conhecimento académico e práticas de 
terreno. Estes inputs não são, no entanto, suficientes per si na constru-
ção de um meio – rádio – comunitário. Esta construção assenta na exis-
tência de uma comunidade de prática. A RA101 encontrou em Portugal 
estas comunidades na rede de projetos do Programa Escolhas.
O desenvolvimento da RA101 no âmbito do Projeto Catapulta, no 
Centro Histórico do Porto, e a co-coordenação da rede RA101 durante o 
período de 2016 ao final de 2018 conduziu-me às seguintes conclusões 
que, sendo evidentes, vale a pena realçar.
As pessoas são todas diferentes. Tanto os equipas técnicas como 
participantes (crianças e jovens) não têm todos as mesmas competên-
cias e interesses. Os projetos bem-sucedidos foram aqueles que respei-
taram essa diversidade. É verdade que o projeto RA101 tem a ambição 
de desenvolver competências (nomeadamente a literacia mediática, 
leitura e escrita) mas o sucesso depende de começarmos ao contrário, 
da motivação à aprendizagem. Isto leva-nos à metodologia.
No Projeto Catapulta, a RA101 foi entendida como uma oportu-
nidade de dar voz aos jovens, de representar de forma positiva as suas 
atividades e chegar à comunidade. Assim, numa primeira fase, procu-
rou-se retratar o meio envolvente passando progressivamente a retratar 
a vida interna do próprio centro, atividades e aspirações dos jovens, 
recorrendo ao microfone como a ferramenta omnipresente em todos os 
momentos. Numa fase posterior, entendeu-se como útil a criação de um 
espaço/tempo dedicado exclusivamente a esta atividade, procurando 
ativamente a produção de emissões. Entendeu-se mais tarde que esta 
1 Joana Alves dos Santos foi monitora para a inclusão digital do Projeto Catapulta E5G/E6G e co-
-coordenadora da RadioActive101 (Portugal).
2 Ver http://pt.radioactive101.eu/2013/04/29/radioactive/
Joana alves dos santos
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estratégia limitava a criatividade, impondo limites rígidos a um grupo 
de jovens que privilegia a espontaneidade. No entanto, no contexto de 
um outro projeto, o Escolhe Vilar, este modelo revestiu-se do maior 
sucesso. Aqui a formalização da Hora da Rádio foi acompanhada pela 
formalização da responsabilidade que cada jovem assume, até na utili-
zação das ferramentas tecnológicas, que é ensinada pelos jovens aos 
seus pares, gerando um efeito multiplicador autónomo (declarações do 
atual coordenador da RadioActive 101 e monitor de Inclusão Digital do 
Projeto Escolhe Vilar E7G de Vila D’Este, Vila Nova de Gaia, Teodoro 
Cardoso).
Entende-se, portanto, que o que é realmente relevante, particular-
mente nos processos de aprendizagem não-formal são os processos de 
transformação operados, pelo que o contexto ultrapassa a forma.
Ainda no capítulo relativo às condições para o desenvolvimento 
de uma rádio comunitária, é relevante referir os aspetos ligados ao 
equipamento. Na sua génese, o projeto RA101 assentou na premissa 
de equipar os centros de intervenção com o material essencial à realiza-
ção desta atividade. Se é verdade que a existência de condições é uma 
ótima uma alavanca para os participantes e para os técnicos, é tão mais 
verdade que não é essencial. Mais uma vez, as condições de motivação 
intrínseca do grupo são mais condicionadoras do sucesso. A exemplo 
disso, temos um centro como o Projeto Cercar-te.
Este centro encarou a RA101 como uma plataforma para dar 
maior visibilidade às atividades desenvolvidas pelo grupo relacionadas 
com a música. A motivação das crianças e jovens era a possibilidade 
de participar no registo das suas produções. No entanto, este projeto 
não beneficiou inicialmente de um kit de rádio completo. Este fator não 
inibiu em nada a participação dos jovens (declarações do coordenador 
do Projeto Cercar-te E7G com intervenção no Bairro do Cerco, Porto, 
Nuno Ferreira), já que a possibilidade de partilhar com as famílias, atra-
vés da rádio, o resultado do seu trabalho foi suficiente. Só muito recen-
temente foi possível completar este kit, mas este upgrade é o reflexo da 
necessidade de melhoria da atividade musical em si.
Chegando às conclusões, tendo passado pelas pessoas, metodo-
logia, contexto e equipamento, falta referir ainda a questão da divulgação. 
Na RA101, felizmente um projeto/processo ainda em construção, foi 
possível constatar como a divulgação ou o seu déficit são determinantes. 
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Este é um aspeto onde a forma importa e a escolha das plataformas de 
disseminação é determinante para o sucesso dos conteúdos produzi-
dos junto dos jovens e suas famílias. Tal como na construção da RA101 
em si, o próximo passo é entregar aos participantes ainda mais esta 
responsabilidade.
Citação:
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informativa escolar1
 
Tempo, vontade e gosto são três condições indispensáveis para 
quem, num estabelecimento de ensino, se quiser aventurar na edição de 
um jornal ou de uma revista. Sem esses requisitos, a tarefa não ofere-
cerá benefícios e satisfação.
O empreendimento reclama que se observe atentamente um 
conjunto de tarefas e regras incontornáveis, que, aliás, já tive oportuni-
dade de apresentar em sessões de trabalho, colóquios ou em publica-
ções do projeto “Público na Escola”.
distRiBuiR taRefas
O primeiro passo para se fazer um jornal é agendar uma reunião 
com alunos e professores, que, em função dos seus particulares gostos 
e talentos, possam assegurar, de uma forma permanente, a realização 
de um conjunto de tarefas. Se não houver uns quantos que se quei-
ram comprometer em ser jornalistas, desenhadores, fotógrafos e 
designers gráficos, não é possível garantir o sucesso da publicação. O 
jornal também não pode prescindir de quem se responsabilize pela sua 
produção, distribuição e venda. Se for necessário, podem, depois, ser 
solicitadas outras colaborações para tarefas mais ou menos pontuais. É 
muito importante tentar encontrar quem possa garantir a continuidade 
do jornal nos anos letivos seguintes.
definiR oBJetivos
Num segundo momento, é necessário assentar ideias sobre os 
objetivos que se pretendem alcançar. Como qualquer jornal, deve ter 
1 Eduardo Jorge Madureira foi director pedagógico do Boletim Público na Escola, dos Cadernos
Público na Escola e o autor do blog Página 23.
eduaRdo JoRge MaduReiRa
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notícias sobre o que se passa na escola ou no agrupamento e na comu-
nidade. Isto é óbvio, mas nem sempre é devidamente tido em conta. 
Quanto às notícias a incluir, é desejável que elas não se resumam ao 
relato do que se passou no magusto, na festa de Natal, no desfile de 
Carnaval, na celebração da Páscoa e em uma ou outra visita de estudo. 
PRocuRaR uM conceito
O jornal pode enfatizar  uma ou outra linha de rumo, assumindo-
-se, por exemplo, como um laboratório de criatividade jornalística e 
gráfica; um dinamizador de debates sobre questões educativas relevan-
tes; um promotor da discussão de temas que afetam a vida da comuni-
dade local ou, mesmo, um dinamizador de iniciativas.
fixaR uM Ponto de vista
Não raras vezes, alguns jornais cedem à tentação de serem arma-
zéns onde se vai depositar uma composição melhorzita, um texto vulgar 
sobre um cantor ou uma atriz, um comentário “copy & paste” sobre um 
tema qualquer de uma ou outra disciplina ou, finalmente, mais um 
poema de amor com metáforas com o prazo esgotado ou com versos 
plagiados. Em vez disso, vale a pena o esforço de procurar sempre ter 
um tipo de abordagem dos assuntos que torne evidente que o jornal 
tem, sobre eles, um ponto de vista próprio, não sendo uma imitação 
trivial do que noutros sítios já se leu. É, por isso, imprescindível encon-
trar temas interessantes que sejam tratados de modo original. 
o caMinho faz-se a andaR
Não há receitas de aplicação universal para fazer um jornal. O 
que é interessante numa publicação de um jardim de infância ou de 
uma escola do 1.º ciclo do ensino básico pode não ter qualquer sentido 
num jornal do ensino secundário. O que funciona numa escola pode 
não funcionar num agrupamento. 
vaRiaR os géneRos JoRnalísticos
Além de uma boa dose de notícias, o jornal não deve esquecer 
as entrevistas (convém compreender que, ao contrário do repetido em 
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abundantes publicações, o diretor, o presidente da junta e o chefe dos 
bombeiros não são as únicas pessoas que têm direito a ser entrevista-
das), os inquéritos, as reportagens e os textos de opinião. A fotografia 
também é muito importante e não apenas como mera ilustração dos 
textos.
oRganizaR os conteúdos
O conteúdo do jornal só será valorizado se houver uma boa 
paginação, que serve para organizar os conteúdos nas suas páginas. 
Os diversos textos jornalísticos não se colocam no jornal à medida que 
vão chegando e onde forem cabendo. É preciso conjugar pelo menos 
um mínimo de arte e de técnica. A paginação precisa de articular três 
elementos: a legibilidade; o equilíbrio; a unidade.  
As tarefas e as regras para fazer um jornal não diferem, em muitos 
casos, das que são necessárias para lançar outro meio escolar. De qual-
quer modo, a caminhada (os encontros, o confronto de opiniões, a 
determinação em superar obstáculos e a imaginação com que isso é 
feito, o trabalho de investigação jornalística, a realização dos inquéritos 
e das entrevistas, a seleção dos materiais a publicar, etc.) é frequente-
mente tão estimulante e gratificante quanto a chegada ao destino. 
Citação:
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vantagens, obstáculos e 
percurso sustentável
No atual contexto digital, marcado pelo multimédia e pela conver-
gência dos média, os conteúdos mediáticos assumem uma natureza 
multimodal e distribuída, pelo que é adequado referirmo-nos aos média 
escolares no plural. Mas a criação destes média é ainda singular, sendo 
comumente atribuída à comunidade escolar, quando deveria ser alar-
gada à comunidade educativa, o que é possível se esta compreender as 
vantagens associadas aos média escolares, que potenciam:
• o estabelecimento de ligações significativas entre o conheci-
mento científico e a cultura popular, numa lógica interdisci-
plinar, contribuindo para uma formação mais experiencial dos 
participantes e para uma maior coesão entre as comunidades 
escolar e educativa;
• o desenvolvimento das competências de pesquisa e tratamento 
de informação, de análise crítica e produção reflexiva, quer em 
relação aos conteúdos dos média, quer em relação à realidade 
por elas representada, o que se liga à validação de informação e 
à compreensão das grandes questões da atualidade;
• a produção em trabalho de grupo, em relação com o outro, 
contribuindo para desenvolver a capacidade de empatia 
e a comunicação multimodal, que são fundamentais para 
compreender e comunicar pontos de vista, mas também para 
intervir socialmente, designadamente através dos média.
A participação na produção de um meio escolar envolve mãos, 
cérebro e coração, saber-fazer, saber e saber-ser. Potencia o desenvol-
vimento psicomotor, cognitivo e socioemocional, pilares da Educação 
de Qualidade, o quarto dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) 2030. Mas os média escolares permitem ir mais longe, pois 
vítoR toMé
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qualquer ODS é suscetível de ser tratado num meio escolar, como se 
depreende da iniciativa “A Maior Lição do Mundo” (UNICEF, s.d.).
A criação de média escolares está, porém, associada a obstáculos, 
designadamente a falta de formação de professores e de alunos, a falta 
de recursos físicos, pedagógicos e tecnológicos na escola e de tempo 
nos curricula, bem como as questões de direitos de autor. É, por isso, 
decisivo que, na base da sua criação esteja uma reflexão sobre aspetos 
que consideramos claramente definidas nos 10 domínios da cidadania 
digital, que o Conselho da Europa organiza em três grupos (Richardson 
e Milovidov, 2019):
• estar online – acesso e inclusão, aprendizagem e criatividade, 
literacia dos média e da informação;
• bem-estar online – ética e empatia, saúde e bem-estar, e-presença 
e comunicação;
• direitos online – participação ativa, direitos e responsabilidades, 
privacidade e segurança e consumo responsável.
A criação de média escolares de cariz comunitário implica desde 
logo o empenho da direção da escola/agrupamento de escolas, criando 
um grupo responsável pela conceção, desenvolvimento e monitoriza-
ção. Esse grupo tem como primeira missão proceder a uma caracte-
rização do contexto da escola e da comunidade, pois é a partir dessa 
caracterização que pode ser pensado a estratégia para os média escola-
res a desenvolver, assumam eles um cariz mais tradicional, mais digital 
ou ambos.
A caracterização dos agentes em presença nas comunidades 
escolar e educativa permite identificar os tipos de média mais adequado 
(ex: jornal impresso e/ou online, uma rádio, uma página web, um canal 
de YouTube ou a aposta no podcast), compreender a inter-relação dos 
indivíduos com os média (usos, práticas, perceções relativas à apren-
dizagem, aos riscos e às oportunidades…), eventuais necessidades de 
formação (de docentes, alunos e outros), parcerias a estabelecer (ex: 
com média profissionais, academia…), bem como identificar de ativida-
des a desenvolver conteúdos a produzir.
A estratégia deve ter como objetivo central o envolvimento ativo 
e continuado dos agentes nas decisões, desde a definição da designa-
ção dos média à definição das temáticas e à seleção de conteúdos, os 
quais devem dar voz aos membros da comunidade, seja em assuntos 
locais seja nos grandes temas da atualidade. A estratégia deve ainda ser 
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alvo de adaptações regulares, pelo que a sua monitorização é decisiva, 
pois esse é o caminho para a sustentabilidade dos média escolares em 
desenvolvimento.
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numa escola: procedimentos a adotar
intRodução
É inquestionável a importância que os meios de comunicação, 
particularmente os média digitais, assumem na escola atual. Vivemos 
numa era marcadamente digital onde os novos suportes e recursos 
tecnológicos da informação e da comunicação desempenham, inques-
tionavelmente, uma função de extrema importância, podendo ser uma 
mais-valia para a renovação da escola. Compreender a realidade dos 
média acaba por ser um desafio que dá a oportunidade à escola de 
implementar sistemas de construção de saberes, aberto aos contextos 
sociais e culturais, à diversidade dos alunos, aos seus conhecimentos, 
experimentações e interesses, indo de encontro ao que advoga o perfil 
dos alunos à saída da escolaridade obrigatória (Martins et al., 2017). 
Neste contexto, enquadramos os projetos de rádios escolares e 
televisões escolares (nos novos média digitais as designadas webrá-
dios e webTV’s) existentes em muitos estabelecimentos de ensino de 
Portugal. 
Esta secção tem por objetivo dar algumas orientações de como se 
pode implementar um projeto de rádio/webrádio em estabelecimentos 
de ensino, tendo por base o conhecimento e a experiência deste tipo de 
projetos.
a iMPoRtância da Rádio
Como sabemos, a rádio é, por excelência, um dos mais importan-
tes meios de comunicação de massas. Tendo em conta a fácil acessibi-
lidade, o seu imediatismo e o baixo custo permite-nos afirmar que estes 
fatores contribuem para que seja fácil pôr em funcionamento um projeto 
de rádio numa escola. Este recurso pode traduzir-se numa interessante 
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atividade em que podem participar os vários agentes da comunidade 
educativa, com particular destaque para os alunos de diferentes níveis 
de ensino e de diferentes áreas curriculares.
aRRanque de uM PRoJeto
Em primeiro lugar importa perceber a mais-valia que este recurso 
traz para a comunidade educativa onde o projeto irá ser implementado.
Começando pelo procedimento mais formal, um projeto de 
implementação de uma rádio deve ser apresentado ao conselho peda-
gógico para que possa ser aprovado (até porque o projeto irá figurar 
em documentos estruturantes de uma organização escolar designada-
mente o seu projeto educativo e o seu plano de atividades). Após este 
procedimento, e tendo em conta a sua aprovação, é desejável escolher 
um espaço físico da escola onde irá nascer o futuro estúdio da rádio. 
Também é importante criar um regulamento de funcionamento 
da rádio que estabeleça essencialmente os objetivos, os procedimentos 
e as regras de utilização. A coordenação do projeto deve ser assegurada 
por um docente (de preferência com experiência) e que possa nos anos 
seguintes dar continuidade ao projeto.
PRePaRaR o estúdio
Como referimos, após aprovação do projeto torna-se necessário 
ir para o terreno e começar a implementar a rádio. De uma maneira 
muito simplificada, entendemos que com apenas um computador, um 
microfone e uma boa rede de internet é possível desenvolvermos um 
projeto de rádio ou webrádio. No entanto, como já defendemos, criar 
um estúdio de rádio “a sério”, permite tornar o projeto mais “profissio-
nal”, mais visível à comunidade educativa. 
MateRiais necessáRios
Comecemos, então, a preparar o estúdio: em primeiro lugar, com 
o objetivo de insonorizar o espaço, as paredes devem ser revestidas. 
Normalmente uma boa sugestão é através da aplicação de caixas de 
ovos de cartão (podem ser pintadas) dando-lhe, por um lado, um aspeto 
mais profissional e, por outro, equipa o estúdio com melhor acústica, 
um fator importante para evitar os indesejados ecos e ruídos. Depois a 
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mesa/base principal, e que irá receber os principais equipamentos, pode 
ser um tampo/placa grande de madeira com a configuração desejada. 
Nesta base pode ser embutida a mesa de mistura, cabos e outro equipa-
mento. O aspeto final do estúdio depende da criatividade de cada um. 
Apresentamos, de seguida, o principal equipamento que deve ser 
considerado num projeto de rádio escolar:
• mesa de mistura (com ligação USB);
• microfones (dinâmicos e/ou condensadores);
• amplificador (para ligar às colunas distribuídas pelos espaços 
físicos da escola);
• tripés/bases de microfone;
• auscultadores;
• cabos de ligação;
• leitor de CDs (opcional);
• computador/es;
• gravador digital (para reportagens);
• colunas de som.
Na fase da montagem do estúdio deve pensar-se na criação 
do logótipo da rádio, entendido como uma imagem que identifique o 
projeto. Sugere-se uma imagem simples e apelativa. Quando o estúdio 
está pronto a funcionar é importante, desde logo, a criação de indica-
tivos/malhas/vinhetas que passem a identificar a rádio bem como as 
várias rubricas que farão parte do alinhamento da programação. Para 
criar estes recursos de gravação o software Audacity (software gratuito 
disponível em https://audacity-portable.br.uptodown.com/windows) é 
habitualmente o mais usado e o mais aconselhável. 
Ao definir as rubricas, que dão corpo, por exemplo, à grelha de 
programação, sugere-se que sejam comuns às várias disciplinas dos 
alunos tendo em conta que um projeto de rádio é essencialmente um 
projeto multidisciplinar. Alguns dos podcats produzidos podem também 
ser utilizados em contexto de sala de aula, realçando, assim, o fator 
interdisciplinaridade.
Para alojar todo o projeto da rádio na internet há várias possibili-
dades. A criação de um blog pode ser uma boa solução (exemplo de um 
projeto de rádio disponível em http://radiovaledotamel.blogspot.com). 
Trata-se de uma ferramenta gratuita da Web 2.0, simples de criar e utili-
zar, permitindo gerir e editar conteúdos com a frequência que se desejar. 
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No Agrupamento de Escolas Ferreira de Castro, em Oliveira de 
Azeméis, desde 2003 que se considera que a educação para os média 
é um importante contributo para a formação integral dos alunos. 
Começou-se por uma disciplina de oferta de escola, de caráter muito 
prático, onde os alunos abordavam o conteúdo e a forma de produção 
dos diferentes média: imprensa, rádio e televisão. Mais recentemente, 
integraram-se os conteúdos relacionados com os novos média, inter-
net e redes sociais, com especial relevo para as questões da segurança 
online, privacidade, bullying, etc.
Desde 2015, desenvolvemos o “Projeto Oficina dos Média”, que 
integra essa disciplina, a rádio escolar e a televisão escolar, que regista os 
principais acontecimentos do agrupamento, divulgando-os no circuito 
interno de televisão e, por vezes, na internet.
A rádio escolar não pode ser um grupo de candidatos a “DJs”, 
cujo único interesse é passar as músicas de que eles gostam... 
A rádio é escolar porque, ao ouvi-la, podemos ouvir “palpitar” 
a vida da escola. Ao ouvir a rádio, devemos poder conhecer melhor a 
escola e as pessoas que nela estudam e trabalham. 
A rádio também não deve esquecer a atividade curricular: a escola 
faz-se das disciplinas, das matérias, dos projetos, clubes... todos devem 
ser “ouvidos” na rádio, não esquecendo os professores e restante 
pessoal não docente. Com o projeto de autonomia e flexibilidade curri-
cular, novas oportunidades surgem de colaboração entre os projetos 
das turmas, nos Domínios de Autonomia Curricular (DAC). Alguns dos 
produtos desses projetos podem ser spots de rádio, programas temáti-
cos ou podcasts.
Por outro lado, são cada vez mais os concursos de entidades 
públicas ou privadas que sugerem que os alunos produzam em suporte 
áudio. 
Paulo MaRtins
paulomartins@esfcastro.pt
Escola Básica e Secundária Ferreira de Castro, Portugal
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É também uma escola para a formação de novos ouvintes de 
rádio, de preferência com “ouvido crítico”. Fazer rádio na escola é um 
compromisso entre a liberdade (criativa) e a responsabilidade (perante 
os ouvintes e os órgãos de gestão da escola), podendo despertar futuras 
vocações profissionais.
Muitas vezes, a ambição de ter uma rádio escolar esbarra em 
dificuldades, que vão das económicas às dificuldades de construir e 
manter uma equipa coesa e que dê continuidade ao projeto. Quanto às 
primeiras, pode não ser um projeto caro, principalmente porque pode-
mos aproveitar alguns equipamentos que podem já existir na escola 
(computador, amplificador, mesa de mistura, colunas, etc.).
Vejamos, então, alguns passos para construir a nossa rádio:
• o espaço: não precisa de ser muito grande, basta uma mesa, 
duas cadeiras... Se emitirmos para um único espaço (por exem-
plo, a sala de convívio), então a rádio pode ficar perto desse 
local, para não ser preciso grandes extensões de fios; se for para 
vários espaços da escola, então pode ser em qualquer local, mas 
é preciso equipamentos mais complexos para emitir o som;
• equipamentos básicos: um computador razoável, um micro-
fone, uma mesa de mistura de som e um par de colunas de 
200w a 400w. Ou as colunas ou a mesa de som têm que ser 
amplificadas;
• a música: uma rádio deve assumir também o papel de divul-
gação de vários géneros musicais. Devem considerar o registo 
junto da Sociedade Portuguesa de Autores, de forma a pagar os 
direitos de autor. Mas é possível pesquisar músicas sem direi-
tos, principalmente para podcasts e genéricos de programas;
• a programação: resulta principalmente dos gostos e objetivos 
da equipa, mas deve ser diversificada e traduzir o quotidiano da 
escola, informando sobre o que se passou ou vai passar, acom-
panhando os projetos, o desporto escolar, a atividade da biblio-
teca, etc. Deve decidir-se se a rádio funciona a tempo inteiro ou 
só nos intervalos;
• a equipa: este aspeto é decisivo, pois contribui muito para a 
continuidade do projeto. A coordenação deve ser entregue a um 
professor, mesmo que não seja um especialista. A equipa inicial 
pode ser reduzida, de quatro a seis alunos. Podem atribuir-se 
funções (diretor de programas, diretor técnico, etc.); 
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• o software: há programas gratuitos de emissão, como o Zara 
Radio e outros. Para as gravações, recomenda-se o Audacity, 
também gratuito e fácil de usar.
A aventura da rádio escolar contribui para o desenvolvimento 
pessoal e das competências dos alunos: trabalho em grupo, escrita e 
oralidade, para além de fomentar a cidadania.
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Como fazer um projeto 
de literacia para os média 
envolvendo os jornalistas
Em janeiro de 2017, os jornalistas portugueses reunidos em 
congresso declararam “urgente” a promoção da literacia para os média. 
Uns meses depois, o Sindicato dos Jornalistas apresentava uma proposta 
de parceria ao Ministério da Educação, para envolver os jornalistas na 
formação de professores/as com a área da cidadania. 
No final desse mesmo ano, eram formados 78 jornalistas e profes-
sores/as de Jornalismo e Comunicação de todo o país, em duas ações 
de formação distintas, uma em Lisboa, outra no Porto, aptos a participar 
nessa formação de professores/as. Esta formação coletiva teve como 
mediador um comité executivo formado por Adelino Gomes, António 
Granado, Isabel Nery, Manuel Pinto, Miguel Crespo, Ricardo Alexandre, 
Sofia Branco, Tiago Dias, Vanessa Ribeiro Rodrigues e Vitor Tomé.
Ultrapassadas as burocracias, o projeto – inédito – arrancaria 
em janeiro de 2019, com 100 professores/as do 3.º ciclo e do secundá-
rio, de 40 agrupamentos de escolas das regiões educativas de Norte, 
Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve selecionados pela Direção Geral de 
Educação. Já foram feitas propostas semelhantes às Direções Regionais 
de Educação de Açores e Madeira.
Cinco equipas de dois formadores/as – um com um perfil mais 
académico na área da Comunicação, outro com um perfil mais de 
jornalista profissional – organizaram cinco sessões simultâneas, com 
o objetivo principal de disponibilizar aos professores/as metodologias, 
recursos e ferramentas que estes possam usar nas atividades de litera-
cia para os média que vão desenvolver com os seus alunos e com as 
comunidades escolar e educativa.
Num total de 20 horas (quatro horas cada sessão), as sessões de 
formação, que começaram a 26 de janeiro e terminaram a 27 de abril de 
sofia BRanco
sbranco@lusa.pt
Sindicato dos Jornalistas/agência Lusa, Portugal
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2019, dividiram-se entre teóricas (oito horas) e práticas (12 horas), com 
um fio condutor pelos seguintes assuntos:
• elementos e princípios do jornalismo (construção da notícia, 
valores-notícia, seleção e cobertura, fontes de informação). 
Ética e deontologia. Perfil dos jornalistas, conjuntura e desafios;
• os géneros jornalísticos e a hibridização de géneros no jorna-
lismo digital; desinformação (“notícias” falsas, “factos” alterna-
tivos e a era da pós-verdade); leitura e consumo de notícias na 
atualidade; redes sociais, vídeos e telemóveis;
• democratização da informação e exercício da cidadania (análise 
das competências de cultura democrática). Formação de públi-
cos ativos e críticos em relação à informação.
As cinco equipas que estiveram no terreno registaram, com 
agrado, a motivação e o interesse dos professores/as que participaram 
na oficina de formação. Os professores/as estão conscientes da neces-
sidade de se debruçarem sobre o tema da literacia para os média e de se 
aproximarem dos seus alunos no sentido de promover a reflexão crítica 
sobre o ambiente comunicacional em que vivem.
As cinco equipas concluíram que as escolas precisam de mais 
tempo e mais recursos para se dedicarem a projetos nesta área, sendo, 
por isso, fundamental que outros projetos que surjam sobre literacia 
para os média possam trabalhar com estas escolas e estes professores/
as já treinados e motivados para o tema.
As cinco equipas identificaram ainda um fator diferenciador nos 
grupos de formandos/as que incluíam diretores/as de escola, tendo 
sido estes os responsáveis pelos projetos mais estruturantes e com 
uma validade a longo prazo.
No final do piloto, será feita uma avaliação de resultados e compi-
lado um conjunto de boas práticas. 
Ainda em 2019, serão realizadas mais duas ações de formação 
coletivas para jornalistas e professores/as de Jornalismo e Comunicação, 
de forma a aumentar a bolsa de formadores/as capacitados/as para 
continuar a formar professores/as no mesmo formato, algo que a 
Direção Geral de Educação já assumiu como um objetivo.
A longo prazo, este projeto pretende capacitar pelo menos dois 
professores/as responsáveis pelos temas da chamada cidadania nos 
812 agrupamentos de escolas. Ao mesmo tempo, pretende envolver os 
jornalistas na formação de professores/as e alunos/as sobre os desafios 
173
Como fazer um projeto de literacia para os média envolvendo os jornalistas
que hoje pendem sobre a importante função de mediar e escrutinar a 
realidade.
Este projeto, que conta com o Alto Patrocínio do Presidente da 
República, é uma parceria entre o Sindicato dos Jornalistas e o Ministério 
da Educação, financiado pela Direção-Geral da Educação e pelo Centro 
Protocolar de Formação Profissional para Jornalistas (Cenjor), com 
recurso a verbas do Ministério da Cultura.
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Links úteis
App your school 
DROG - A good way to fight bad news
Media In Action - 7 Ws of Media and Information
Media Against Hate
MILD – Manual de instruções de literacia digital
News Literacy Project
New Media Literacies
Transmedia Literacy - Teacher’s Kit
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Este livro centra-se na ligação entre jornalismo e a democracia, e na forma como se cruzam 
com as literacias críticas. Estas são impossíveis de considerar sem o crescente interesse científico 
e social em relação ao discurso do ódio e à desinformação, numa sociedade em que o transmedia 
storytelling aponta para o imperativo de saber reconhecer, usar e operar multiplataformas. As 
literacias críticas, além de contemplarem o acesso, análise e produção nos média, incluem igual-
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